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ATOS DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIAS 

PORTARIA Nº 108/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 
1772/2014, resolve deferir a quarta prorrogação da requisição da servidora JANIA MATIAS 
SOARES, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo II, pertencente ao quadro de pessoal 
da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte, para continuar prestando serviços no 
Cartório da 28ª Zona Eleitoral – Porto Alegre do Norte, por mais 01(um) ano, com efeitos a 
partir do dia 02/04/2018, convalidados os atos desde então, nos termos do art. 55 da Lei nº 
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9.784/99, art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º, § 1º, da Lei nº 6.999/1982, art. 5º, §4º, 
da Resolução TSE nº 23.523/2017, art. 1º, da Resolução TRE/MT nº 1.635/2015 e 
determinações constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 - Plenário, com a alteração dada pelo 
Acórdão TCU nº 1.551/2012 – Plenário. 
Cuiabá-MT, 9 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 109/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, em substituição, no 
uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 
1812/2017, resolve deferir a  primeira prorrogação da requisição do servidor IGOR JOSÉ 
TECHI CATALAT, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, pertencente ao quadro de 
pessoal da Agencia Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados - AGER, para 
continuar prestando serviços na 49ª Zona Eleitoral – Várzea Grande, por mais 1 (um) ano, 
com efeitos a  partir de 03/05/2018, nos termos dos arts. 30, XIII, do Código Eleitoral, 2º, 
§1º, da Lei nº 6.999/1982, 5º, §4º, da Resolução TSE nº 23.523/2017, 1º “caput”, da 
Resolução TRE nº 611/2009 e determinações constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 – 
Plenário, com a alteração dada pelo Acórdão TCU nº 1.551/2012 - Plenário. 
Cuiabá, 09 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 110/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, usando das 
atribuições legais que lhe confere o art. 19, XI e XLII, do Regimento Interno deste Tribunal, 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 6.364/2016, 
RESOLVE 
Art. 1º Cessar os efeitos da requisição da servidora KAROLINE SABINO FERREIRA PENIDO, 
para prestar serviços no Cartório da 45ª Zona Eleitoral – Rondonópolis, deferida pela Portaria 
nº 326/2017, publicada no DJE nº 2456, de 24/07/2017, a contar de 19/02/2018. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cuiabá-MT, 09 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 111/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 2410/2016, 
resolve deferir a segunda prorrogação da requisição do servidor ROBERTO VIDAL, ocupante do 
cargo de Técnico Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal do Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso, para continuar prestando serviços na 55ª Zona Eleitoral – Cuiabá, por 
mais 01 (um) ano, com efeitos a contar de 02/05/2018, nos termos do art. 30, XIII, do 
Código Eleitoral, art. 2º, §1º, da Lei nº 6.999/1982, art. 5º, §4º, da Resolução TSE nº 
23.523/2017, art. 1º “caput”, da Resolução TRE nº 611/2009, alterada pela Resolução TRE nº 
1.635/2015 e determinações constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 – Plenário, com a 
alteração dada pelo Acórdão TCU nº 1.551/2012 - Plenário. 
Cuiabá-MT, 9 de abril de 2018. 

Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 112/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 2078/2016, 
resolve deferir a segunda prorrogação da requisição da servidora ENEDILCE SAMPAIO 
RODRIGUES, ocupante do cargo de Agente Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal 
da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães, para continuar prestando serviços na 34ª 
Zona Eleitoral – Chapada dos Guimarães, por mais 01 (um) ano, com efeitos a contar de 
10/05/2018, nos termos do art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º, §1º, da Lei nº 
6.999/1982, art. 5º, §4º, da Resolução TSE nº 23.523/2017, art. 1º “caput”, da Resolução 
TRE nº 611/2009, alterada pela Resolução TRE nº 1.635/2015 e determinações constantes do 
Acórdão TCU nº 199/2011 – Plenário, com a alteração dada pelo Acórdão TCU nº 1.551/2012 
- Plenário. 
Cuiabá-MT, 9 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 113/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 
220/2014, resolve deferir a quarta prorrogação da requisição da servidora FRANCISCA 
GONÇALVES DE LIMA, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, pertencente ao quadro de 
pessoal do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, para continuar prestando serviços no Cartório 
da 51ª Zona Eleitoral – Cuiabá, por mais 01(um) ano, com efeitos a partir do dia 09/05/2018, 
nos termos do art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º, § 1º, da Lei nº 6.999/1982, art. 5º, 
§4º, da Resolução TSE nº 23.523/2017, art. 1º, da Resolução TRE/MT nº 1.635/2015 e 
determinações constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 - Plenário, com a alteração dada pelo 
Acórdão TCU nº 1.551/2012 – Plenário. 
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Cuiabá-MT, 9 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 114/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 
2899/2015, resolve deferir a terceira prorrogação da requisição do servidor JOÃO ANTÔNIO 
DA SILVA, ocupante do cargo de Técnico Administrativo Educacional, pertencente ao quadro 
de pessoal da Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer, para continuar prestando 
serviços no Cartório da 25ª Zona Eleitoral – Pontes e Lacerda/MT, por mais 1 (um) ano, com 
efeitos a partir de 29/04/2018, nos termos do art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º, §1º 
da Lei nº 6.999/1982, art. 5º, §4º da Resolução TSE nº 23.523/2017, art. 1º da Resolução 
TRE nº 1.635/2015 e determinações constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 – Plenário, com 
a alteração dada pelo Acórdão TCU nº 1.551/2012 – Plenário. 
Cuiabá-MT, 9 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 115/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, em substituição, no 
uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 
2927/2017, resolve deferir a  primeira prorrogação da requisição da servidora KARLA 
LOURDES FERREIRA PAES, ocupante do cargo de Técnico Administrativo, pertencente ao 
quadro de pessoal do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, para continuar prestando 
serviços na 55ª Zona Eleitoral – Cuiabá, por mais 1 (um) ano, com efeitos a  partir de 
05/06/2018, nos termos dos arts. 30, XIII, do Código Eleitoral, 2º, §1º, da Lei nº 
6.999/1982, 5º, §4º, da Resolução TSE nº 23.523/2017, 1º “caput”, da Resolução TRE nº 
611/2009 e determinações constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 – Plenário, com a 
alteração dada pelo Acórdão TCU nº 1.551/2012 - Plenário. 
Cuiabá, 09 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 116/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 3707/2016, 
resolve deferir a segunda prorrogação da requisição do servidor WELLINGTON FABRICIO 
MARTINS, ocupante do cargo de Auxiliar em Administração, pertencente ao quadro de pessoal 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, para continuar 
prestando serviços na 25ª Zona Eleitoral – Pontes e Lacerda, por mais 01 (um) ano, com 
efeitos a contar de 29/06/2018, nos termos do art. 30, XIII, do Código Eleitoral, art. 2º, §1º, 
da Lei nº 6.999/1982, art. 5º, §4º, da Resolução TSE nº 23.523/2017, art. 1º “caput”, da 
Resolução TRE nº 611/2009, alterada pela Resolução TRE nº 1.635/2015 e determinações 
constantes do Acórdão TCU nº 199/2011 – Plenário, com a alteração dada pelo Acórdão TCU 
nº 1.551/2012 - Plenário. 
Cuiabá-MT, 9 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

PORTARIA Nº 118/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO usando das 
atribuições legais que lhe confere o art. 19, XI e XXXIII, do Regimento Interno deste Tribunal; 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº 1498/2018,  
RESOLVE 
Art. 1º Dispensar, a pedido, a servidora APARECIDA CELY DE ARAÚJO – ocupante do cargo de 
Técnico Judiciário – Área Apoio Especializado - Enfermagem, da função comissionada de 
Assistente III – FC-3, vinculada à Coordenadoria de Assistência Médica e Social - CAMS, com 
efeitos a contar de 1º/04/2018. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cuiabá-MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente do TRE/MT 

PORTARIA Nº 119/2018 

Concede abono de permanência ao servidor João Carlos Rocha. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, XI, do Regimento Interno deste Tribunal, 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 5750/2017 (PAE), 
RESOLVE 
Art. 1º Conceder abono de permanência ao servidor efetivo deste Tribunal JOÃO CARLOS 
ROCHA, ocupante do cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa, matrícula 10507038, 
com fulcro com fulcro no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com efeitos a partir de 
07/09/2017. 
Art. 2º Determinar que a incidência de correção monetária e juros de mora seja aplicada após 
trinta dias da implementação do direito, nos termos da Portaria TRE-MT nº 19/2012, art. 1º, 
§1º. 
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
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Cuiabá, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente do TRE-MT 

PORTARIA Nº 121/2018 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso XL, do Regimento Interno deste 
Tribunal (Resolução TRE-MT nº 1.152/2012), 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo Eletrônico (PAe) nº 1935/2018, 
CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a prestação jurisdicional eleitoral, tendo por 
fundamento o art. 29 da Resolução TRE-MT nº 1.813/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar, ad referendum do Tribunal, com efeitos a contar de 5 de abril de 2018, a 
Excelentíssima Senhora EDNA EDERLI COUTINHO, Juíza da 2ª Vara da Comarca de Mirassol 
D’Oeste, para jurisdicionar, em caráter precário, a 18ª Zona Eleitoral, sediada no mesmo 
município, até a entrada em exercício da nova titular, Dra. HENRIQUETA CHAVES ALENCAR 
FERREIRA LIMA, prevista para ocorrer em 4/8/2018. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cuiabá-MT, 11 de abril de 2018. 
Assinado por: Desembargador MÁRCIO VIDAL - Presidente 

ATOS DA DIRETORIA GERAL 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1 

Regulamenta a distribuição de vagas de estágio para a Secretaria e Cartórios Eleitorais do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso. 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 64, inciso III do Regimento Interno da Secretaria deste 
Tribunal, art. 2º, inciso IV da Resolução nº 543, de 21/3/2005 e arts. 6º e 27, ambos da 
Resolução TRE-MT nº 624, de 26/4/2010, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TRE/MT nº 624/2010, que “Regulamenta o 
programa de estágio para estudantes no âmbito da Justiça Eleitoral de Mato Grosso”; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer a distribuição de vagas de estagiários na 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso; 
CONSIDERANDO ainda o tratado no PAE nº 6377/2013 e PAE nº 210/2013, 
RESOLVE: 
Art. 1º Redefinir a distribuição das vagas de estágio para a Secretaria deste Tribunal, no 
quantitativo abaixo indicado: 

UNIDADE VAGAS ESTAGIÁRIOS  

Secretaria de Administração e Orçamento 6 

Secretaria de Tecnologia da Informação 5 

Secretaria de Gestão de Pessoas 6 

Secretaria Judiciária 6 

Diretoria Geral 1 

ASJUR 1 

ASPLAN 1 

CCIA 3 

Presidência 1 

ASCOM 2 

Gabinete Juízes Membros 5 

Corregedoria 2 

EJE 1 

OUVIDORIA 1 

Cartórios Eleitorais (01 vaga por cartório) 57 

Vagas provisórias  22 

TOTAL 120 

Art. 2º O titular de cada Secretaria, Corregedoria Regional Eleitoral (CRE) e Coordenadoria de 
Controle Interno e Auditoria (CCIA) definirá a distribuição das vagas de estágio dentro de sua 
Unidade, podendo redistribuir os estagiários atualmente lotados ou até mesmo aguardar o 
término do contrato de estágio para remanejar a vaga. 
Art. 3º Caso a Unidade não tenha interesse na vaga de estágio, poderá disponibilizá-la para 
outra Unidade, pelo período mínimo de 01 (um) ano, mediante prévia aprovação Diretorial. 
Art. 4º As vagas provisórias serão destinadas às Unidades Administrativas e/ou Cartórios 
Eleitorais, por período determinado, de acordo com deliberação Diretorial. 
Art. 5º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua assinatura. 
Art. 6º Ficam revogadas as Instruções Normativas nos 02, de 25/1/2012 e 01, de 8/3/2013. 
Cuiabá, 22 de março de 2018 

Assinado por: NILSON FERNANDO GOMES BEZERRA-Diretor Geral do TRE/MT 
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ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA 

EDITAIS 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 139/2018/SAP/CRIP/SJ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 76-53.2016.6.11.0000 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - PARTIDOS POLÍTICOS - PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE 
EXERCÍCIO FINANCEIRO - 2015 - PARTIDO PROGRESSISTA - PP/MT 
REQUERENTE: PARTIDO PROGRESSISTA - PP/MT 
ADVOGADA: TULIANE PATRICE FRANCHI BARROS - OAB: 14.517/MT 
REQUERENTE: EZEQUIEL ANGELO FONSECA, PRESIDENTE 
REQUERENTE: EDSON PAULINO DE OLIVEIRA, TESOUREIRO (28/02/2014 A 27/08/2015) 
REQUERENTE: JURANDIR ALVES DA CUNHA, TESOUREIRO (27/08/2015 A 08/10/2016) 
RELATOR(A):  DESEMBARGADOR PEDRO SAKAMOTO 
Decisão/Despacho: 
“Vistos. 
Nos termos do art. 35, § 3º, inc. I, da Resolução TSE n. 23.546/2017, determino a intimação 
do órgão partidário em alusão e dos respectivos responsáveis, para que, no prazo de 30 
(trinta) dias, complementem as informações prestadas nos presentes autos, bem como 
apresentem esclarecimentos necessários, ou ainda, sanem as falhas apontadas, consoante 
relatório técnico e documentos da auditoria deste Sodalício encartados às fls. 1178/1196, 
deste feito. 
Cumpra-se. 
Cuiabá, 04 de abril de 2018. 
Desembargador PEDRO SAKAMOTO 
Relator 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 10/04/2018. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto - Secretário Judiciário 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 142/2018/SAP/CRIP/SJ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 119-53.2017.6.11.0000 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - PARTIDOS POLÍTICOS - 
ÓRGÃO DE DIREÇÃO PARTIDÁRIA - ANO 2016 - PARTIDO DA REPÚBLICA - PR/MT -  
REFERENTE INFORMAÇÃO 13/2017/CRIP/SJ/TRE-MT- CONTAS NÃO PRESTADAS 
REQUERENTE: COMISSÃO PROVISÓRIA REGIONAL DO PARTIDO DA REPÚBLICA - PR/MT 
ADVOGADO: WAGNER DE BARROS FERRETI - OAB: 13.530/MT 
REQUERENTE: WELLINGTON ANTÔNIO FAGUNDES, PRESIDENTE DA COMISSÃO PROVISÓRIA 
REGIONAL DO PR/MT 
REQUERENTE: CÉSAR ROBERTO ZILIO, TESOUREIRO 
RELATOR(A):  DOUTOR ANTÔNIO VELOSO PELEJA JÚNIOR 
Decisão/Despacho: 
"Vistos. 
O Diretório Regional do Partido da República - PR informa que, tendo em vista a necessidade 
de confecção de certificado digital, exigido pelas instituições financeiras e pelos órgãos 

jurisdicionais, restou prejudicada a confecção de documentos exigidos pela Informação 
SAACP/CCIA, levando-o a requerer, em caráter excepcional, a dilação do prazo oferecido 
anteriormente, em mais 20 (vinte) dias. 
O artigo 35, § 3º, inciso I, da Resolução TSE nº 23.546/2015 autoriza a realização de 
diligências, junto aos órgãos partidários, no prazo de 30 (trinta) dias, motivo pelo qual defiro 
o pedido, para, excepcionalmente, conceder a dilação de prazo por mais 30 dias. 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
Cuiabá, 6 de abril de 2018. 
ANTÔNIO VELOSO PELEJA JÚNIOR 
Relator(a)" 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 11/04/2018. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto, Secretário da Secretaria Judiciária. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 143/2018/SAP/CRIP/SJ 

RECURSO CRIMINAL Nº 108-35.2015.6.11.0019 
ASSUNTO: RECURSO CRIMINAL - AÇÃO PENAL - ARREGIMENTAÇÃO DE ELEITOR OU BOCA DE 
URNA - PROPAGANDA POLÍTICA - PROPAGANDA ELEITORAL - 
FOLHETOS/VOLANTES/SANTINHOS/IMPRESSOS - TANGARÁ DA SERRA/MT - 19ª ZONA 
ELEITORAL - ELEIÇÕES 2014 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
RECORRIDO: VALDIR LIMA CAJADO 
ADVOGADO: RONI CEZAR CLARO - OAB: 20.186-O/MT 
RELATOR(A):  DOUTOR ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
Decisão/Despacho: 
"Vistos, etc., 
O recurso de fls. 95/98 não possui carimbo de protocolo. 

http://www.tre-mt.jus.br/
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Aparentemente, pois, o membro do Ministério Público que oficia na origem se descuidou das 
regras processuais para aferição da tempestividade recursal, através da submissão da peça ao 
protocolo. 
Portanto, com base no princípio da não surpresa [Arts. 9º e 10º do NCPC], que transporto ao 
processo penal com suporte no Art. 3º do CPP, remetam-se os autos ao Ministério Público 
Eleitoral para que, querendo, no prazo de 3 [três] dias, manifeste-se sobre a questão. 
Após, para o mesmo fim, intime-se o recorrido. 
Cumpra-se. Publique-se. 
Cuiabá, 10 de abril de 2018. 
ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
Relator(a)" 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 11/04/2018. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto, Secretário da Secretaria Judiciária. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 144/2018/SAP/CRIP/SJ 

RECURSO ELEITORAL Nº 4-30.2017.6.11.0033 
ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL - AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO - 
CONVENÇÕES - REGISTRO DE CANDIDATURA - CANDIDATURA FICTÍCIA PARA 
PREENCHIMENTO DE COTA DE GÊNERO -  TERRA NOVA DO NORTE/MT - 33ª ZONA 
ELEITORAL - ELEIÇÕES 2016 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
RECORRIDO: LUCIANA ISOTTON 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: NOELI TERESINHA VERLINDO 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: LEOCLADIO FRANCISCO RUANI 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: LUIZ CARLOS DA SILVA BAPTISTA 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: ANGELA MARIA DA SILVA PAES 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: ITACIR JOSE MANFRIM 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: PAULO RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: CELSO CARLOS BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: DIRCEU FERNANDES 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: JOSIAS BARBOSA LEITE 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: ELZA FRANCISCA MEIRE 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 

RECORRIDO: JANDIR PEDROSO BUENO 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: LORIVAL LINDNER 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: SOLANGE DE OLIVEIRA MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: ERIVALDO BERNARDINO GOMES LIMA 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: CORIOLANDA GONÇALVES FERREIRA 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: COLIGAÇÃO "TRABALHANDO PELO POVO" 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: ELIANE DAGUETTI 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RECORRIDO: JEFERSSON CACHONE DOS ANJOS 
ADVOGADO: MAX ALEI GOULART - OAB: 8.403/MT 
RELATOR(A):  DOUTOR ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
Decisão/Despacho: 
"Vistos, etc., 
O recurso de fls. 368/385 é mera cópia. 
Em caso pretérito, este Regional já assentou: 
ELEIÇÕES 2012 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - CANDIDATO - CONTAS DESAPROVADAS - PEÇA 
RECURSAL - FOTOCÓPIA -  AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO OU APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS 
- IRREGULARIDADE FORMAL - ATO INEXISTENTE - NÃO CONHECIMENTO.  Interposição de 
recurso em cópia inautêntica configura ato inexistente. Peça recursal que se trata de 
fotocópia, não sendo apresentada a peça original. Lei 9.800/99, art. 2º, par. Único. [Recurso 
Eleitoral nº 61634, de 14/11/2013, Rel. PEDRO FRANCISCO DA SILVA] 
Portanto, com base no princípio da não surpresa [Arts. 9º e 10º do NCPC], remetam-se os 
autos ao Ministério Público Eleitoral para que, querendo, no prazo de 3 [três] dias, manifeste-
se sobre a questão. 

http://www.tre-mt.jus.br/
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Após, intime-se a defesa, para o mesmo fim. 
Cumpra-se. Publique-se. 
Cuiabá, 10 de abril de 2018. 
ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
Relator(a)" 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 11/04/2018. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto, Secretário da Secretaria Judiciária. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 146/2018/SAP/CRIP/SJ 

AÇÃO CAUTELAR n.º 0600035-03.2017.6.11.0000 
ASSUNTO: PROPAGANDA POLÍTICA - PROPAGANDA ELEITORAL - COMÍCIO/SHOWMÍCIO 
(11662); PROPAGANDA POLÍTICA - PROPAGANDA ELEITORAL - ALTO-
FALANTE/AMPLIFICADOR DE SOM (11654);         PROPAGANDA POLÍTICA - PROPAGANDA 
ELEITORAL (11652) 
COLIGAÇÃO "A RENOVAÇÃO QUE UNE" (AUTOR) 
RODOLFO SORIANO WOLFF (ADVOGADO) 
COLIGAÇÃO "AVANTE PRIMAVERA" (RÉU) 
RELATORA: VANESSA CURTI PERENHA GASQUES 
Despacho: 
Vistos etc.           
Trata-se de Ação Cautelar (p. 02) proposta pela Coligação "A RENOVAÇÃO QUE UNE" 
buscando conferir efeito suspensivo ao recurso por ela interposto face a sentença do Juízo da 
40ª ZE, proferida nos autos da Representação Eleitoral por Propaganda Irregular nº 45-
73.2017.6.11.0040, aforada pela Coligação "AVANTE PRIMAVERA' contra a ora Requerente, 
referente à campanha da eleição suplementar de Primavera do Leste/MT (cargo: prefeito), 
ano de 2017. A questão controvertida dizia respeito à possibilidade ou não de realização 
(pelos candidatos) de caminhadas pela cidade com a utilização de microfone e amplificador de 
som, tendo em vista a existência de norma abstrata que proíbe os comícios ou eventos 
semelhantes na campanha eleitoral. 
Liminar deferida na p. 11. 
Não houve apresentação de contestação (p. 19). 
A Douta Procuradoria Regional Eleitoral (p. 22) opina pela extinção do presente feito. 
RELATEI. DECIDO. 
A ação principal (Representação Eleitoral nº 45-73.2017.6.11.0040) já foi extinta em decisão 
monocrática desta Relatora, proferida em 19/01/2017, exatamente porque o recurso 
interposto pela ora Requerente já estava prejudicado com o término do período da campanha 
eleitoral. Tal processo já se encontra devidamente arquivado no cartório da 40ª ZE. 
Desta forma e como a eleição suplementar em Primavera do Leste/MT ocorreu em 
19/11/2017, percebe-se a perda da eficácia da tutela liminarmente deferida, não existindo 
mais interesse da Requerente no julgamento de mérito da medida cautelar pretendida. 
Com tais considerações, julgo EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, nos termos 
do art. 485, VI do Novo CPC. 
Publique-se. 

Após, arquive-se. 
Cuiabá, 10 de abril de 2018.                              
VANESSA CURTI PERENHA GASQUES. RELATORA 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 11/04/2018. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto - Secretário Judiciário 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 38/2018/SATP/CRIP/SJ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 143-91.2011.6.11.0000 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE PARTIDO POLÍTICO - PARTIDO PROGRESSISTA - PP 
- CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO 2010 
REQUERENTE: FRANCISCO TARQUÍNIO DALTRO, PRESIDENTE REGIONAL DO PP/MT 
ADVOGADO: HÉLIO UDSON OLIVEIRA RAMOS - OAB: 6699/MT 
REQUERENTE: DIRETÓRIO REGIONAL DO PARTIDO PROGRESSISTA - PP/MT 
ADVOGADA: TULIANE PATRICE FRANCHI BARROS - OAB: 14.517/MT 
RELATOR(A):  DOUTOR ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
Decisão/Despacho: 
“Vistos, 
1- Intimem-se os devedores, através dos advogados constituídos, para que se manifestem 
sobre o pedido da União de fl. 1.108. 
2- Publique-se. 
Cuiabá, 10 de abril de 2018. 
ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
Relator(a)” 
Secretaria Judiciária do TRE/MT, 11/04/2018. 
Assinado por: Breno Antonio Sirugi Gasparoto - Secretário Judiciário  

http://www.tre-mt.jus.br/
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ATOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO 

LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2018. 

O TRE/MT torna público, para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 6/2018. Proc. Adm. nº 5.987/2017. Objeto: Serviços de medicina e segurança 
do trabalho, gerenciamento e atualização do PPRA, execução do PCMSO, dos exames 
ocupacionais periódicos e Perícia Oficial. Empresa vencedora: EXPECTA ATENDIMENTO E 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE LTDA - EPP - CNPJ: 14.004.624/0001-91 – Lote 1 – valor global: R$ 
105.500,00 e Lote 2 – item 19 – valor unitário: R$ 1.156,50. Os preços serão registrados na 
Ata de Registro de Preços nº 3/2018, com valor global de R$ 140.195,00 (cento e quarenta 
mil e cento e noventa e cinco reais), cujo inteiro teor está disponibilizado no endereço 
eletrônico: www.tre-mt.jus.br. 
Assinado por: Nilson Fernando Gomes Bezerra - Diretor-Geral 

ATOS DA 4ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 06/2018 

A Excelentíssima Senhora Dra. KÁTIA RODRIGUES OLIVEIRA, MMª. Juíza Eleitoral da 4ª Zona 
Eleitoral, Município de Poconé, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da Lei etc. 
Faz saber a todos quanto este edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo presente 
ficam intimados a coligação impugnante “Avante Poconé” (PDT/PSDB/PSD/PT), representada 
pelo sr. João Bosco de Oliveira e Silva, assistida judicialmente pelos advogados Lourival 
Ribeiro Filho – OAB/MT nº 5073 e Bárbara Ferreira Araujo – OAB/MT nº 20170, e os 
impugnados Camila Barbosa Moreira da Silva, representada pela advogada Marilene de Arruda 
Marques Oliveira – OAB/MT nº 19.633; José Correa Filho, Roberto Nunes Rondon, Gonçalo de 
Campos Curado, Aline Laisa de Arruda, Daniel Soares Fenelon, Antônio Roque da Silva Filho, 
Eliete da Costa Figueiredo, Deoclécio Carneiro de Freitas, Rosa Gonçalina de Anunciação, 
Leandro Sousa Santos, Roseli Marques Vieira Calado, Pedro Guilherme da Silva, Luiz Vicente 
de Arruda Falcão (representante da Coligação “juntos pela Poconé que queremos 2), Atail 
Marques do Amaral e Luiz Felipe Gomes de Arruda, todos assistidos judicialmente pelo 
advogado Wagner de Barros Ferretti – OAB/MT nº 13.530, nos autos da Ação de Impugnação 
de Mandato Eletivo (AIME) nº 1-65.2017.6.11.0004, protocolo nº 253/2017, acerca do inteiro 
teor da sentença proferida em audiência, colacionada a seguir. 
TERMO DE AUDIÊNCIA 
PROCESSO n. 1-65.2017.6.11.0004 – SADP n. 253/2017 
DATA/HORA: 20 de março de 2018 às 14h00min. 
FINALIDADE: Audiência de instrução 
PRESENTES: Exma. Sra. Dra. Kátia Rodrigues Oliveira, MMª. Juíza Eleitoral, o Promotor de 
Justiça Eleitoral Dr. Alexandre Balas e o Dr. Wagner de Barros Ferretti OAB/MT nº 13.530/O. 
AUSENTE(S): os impugnantes e seu advogado e a impugnada 
OCORRÊNCIAS 

ABERTA A AUDIÊNCIA, se realizou nos seguintes termos. 
Dada a palavra ao Promotor de Justiça: MM. Juíza, o MPE ratifica/reitera os termos dos 
memoriais finais apresentados nos autos em apenso. É o parecer. 
Dada a palavra ao advogado Dr. Wagner: MM. Juíza, a defesa ratifica os memoriais 
apresentados nos autos. Pede deferimento. 
DELIBERAÇÕES 
A seguir foi proferida sentença nos seguintes termos: 
Vistos, 
Trata-se de Ações de Impugnação de Mandato Eletivo ajuizadas pelos impugnantes, dando 
conta de pretensa ocorrência de fraude nas Eleições municipais de 2016 supostamente 
perpetrada pelos impugnados, consistente na apresentação de candidatura virtual visando ao 
enquadramento da chapa nos limites legais mínimos de preenchimento de candidatura para 
cada sexo. 
Com efeito, os autores das demandas, indistintamente, sufragam que os réus teriam 
apresentado à Justiça Eleitoral, no momento de registro de candidatura, relação viciada de 
candidatos às cadeiras do parlamento municipal, contendo postulante do sexo feminino 
indicada tão somente com o propósito de aparentar cumprimento à lei no que atine à 
proporcionalidade de gênero, sendo que a dita candidata não teria participado efetivamente 
da campanha, não auferindo sequer o próprio voto, o que caracterizaria iniludível burla à lei 
das eleições. 
Restou reconhecida a conexão entre as ações, tendo sido, por isso, determinado o 
apensamento dos autos. 
Às fls. 179 dos autos apensos, percebeu-se que a coligação impugnada teria concorrido 
respeitando a margem de candidaturas por gênero, em virtude do indeferimento do registro 
de um dos concorrentes apresentados, solicitando-se às partes que se manifestassem acerca 
da questão e, por conseguinte, do rumo a ser dado ao feito. 

http://www.tre-mt.jus.br/
http://www.tre-mt.gov.br/
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A defesa de Camila Barbosa Moreira Silva (fls.307/310), pugnou pela extinção do processo 
sem resolução de mérito, alegando que os percentuais de gênero teriam sido observados, 
extirpando, desse modo, os lastros de admissibilidade da continuidade do desenvolvimento 
processual. 
Nesse sentido, sustentou que mesmo no caso de se conjeturar irregularidade na candidatura 
de Aline Laisa de Arruda, a coligação impugnada teria concorrido com um percentual superior 
a 30%, não restando, nessa esteira, qualquer ilegalidade a ser combatida. 
Asseverou, ademais, não ter havido contestação quanto à legalidade das demais 
candidaturas, tampouco previsão normativa de cassação de mandato com base em tentativa 
frustrada de fraude ao preenchimento de candidaturas por gênero. 
Assinalou, finalmente, que apenas se o partido tivesse lançado mão de registro de candidato 
substituto para o lugar do judicialmente impedido poder-se-ia cogitar má-fé da agremiação. 
A defesa dos demais impugnados (fls. 312/313), na mesma linha, postulou pela finalização do 
processo por perda do objeto das ações. 
Os impugnantes (fls. 315/318 e 322/323), por seu turno, defenderam a necessidade de 
prosseguimento das demandas, por entenderem, em suma, que na eventualidade de 
reconhecimento da fraude apontada em seus respectivos petitórios exordiais, a coligação 
ainda careceria de legitimidade para eleger candidatos. 
A coligação Avante Poconé sustentou, por derradeiro, que a avaliação de regularidade da 
chapa deveria recair sobre a lista apresentada pela coligação impugnada, o que implicaria 
considerar o candidato Carlos Prado Rodrigues no cálculo de proporcionalidade, mesmo tendo 
ele o seu pedido de inscrição indeferido. 
É o relatório. Fundamento e decido. 
De início, imperioso consignar que a Lei 9.504/97 (cognominada Lei das Eleições) 
estabeleceu, como providência de ação afirmativa tendente ao equilíbrio entre candidaturas 
masculinas e femininas nas Eleições, um percentual mínimo por sexo a ser observado quando 
do preenchimento das vagas disponibilizadas às agremiações, medida especialmente voltada à 
participação das mulheres, historicamente preteridas da vida política do Estado. 
Art. 10. § 3o.  do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido 
ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por 
cento) para candidaturas de cada sexo.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009) 
Mister rememorar, por oportuno, que o procedimento para averiguação do cumprimento da 
Lei das Eleições quanto à observância proporcional entre os gêneros é composto pelo 
Demonstrativo de Regularidade dos Atos Partidários (DRAP) e pelo Requerimento de Registro 
de Candidatura (RRC), aquele de natureza coletiva, voltado a perscrutar a viabilidade de 
participação dos partidos políticos, coligados ou não, e este último destinado a averiguar a 
regularidade da participação individual dos candidatos. 
Tendo em vista que a Constituição da República inadmite o registro de candidaturas avulsas, 
destituídas de liame partidário, a Resolução nº 23.455 do TSE, preconizou a necessidade de 
julgamento primacial do DRAP (art. 47), engendrando dificuldade de ordem prática, na 
medida em que o reconhecimento do cumprimento da quota de gênero carece, 
inexoravelmente, da análise individual dos pedidos de registro de candidatura. 

Não se pode olvidar, outrossim, que a conturbada fase de registro de candidaturas, dotada de 
prazos sobremaneira exíguos, não proporciona espaço adequado para que se implemente 
juízo preliminar em todos os documentos dos candidatos – única maneira de promoção do 
cumprimento do normativo supramencionado sem provocar detrimento à lei de quotas – 
intimação de saneamento nos recorrentes casos de constatação de deficiências, julgamento 
dos DRAPs de todos os partidos e coligações, para, só então, proceder ao julgamento oficial 
dos registros individuais. 
Nesse sentido, corre-se o risco, ao se proferir decisão primeiramente no DRAP (que pode 
transitar em julgado), de se considerar candidaturas para o preenchimento da quota de 
gênero, que, posteriormente na avaliação dos RRCs mostrem-se ineptas. Em sentido 
contrário, julgando-se primacialmente os RRCs (que podem transitar em julgado), deparamo-
nos com o perigo de que candidatos concorram sem a indispensável cobertura partidária 
subjacente. 
“Registro de candidatura. DRAP. [...] 3. A alegação de suposta não observância de regras 
estatutárias no que tange à adequação das cotas por gênero deveria ter sido discutida no 
DRAP, que foi deferido e transitou em julgado. 4. Dado o caráter imutável da decisão 
proferida no DRAP, não cabe, no processo individual em que só se examinam requisitos 
específicos do candidato, pretender reabrir a discussão alusiva à questão. [...]” 
(Ac. de 6.11.2012 nos ED-REspe nº 25167, rel. Min. Arnaldo Versiani.) Grifo próprio. 
No caso posto à debate, em obediência ao dispositivo regulamentar supracitado, o DRAP foi 
julgado em 30/08/2016 (fls. 223), e, em seguida, o RRC de Carlos Prado Rodrigues em 
05/09/2016 (fls. 297), indeferido por se encontrar o peticionante inelegível. 
De qualquer sorte, o DRAP, mesmo com a baixa ulterior de um dos candidatos do sexo 
masculino, permaneceu com a sua higidez numérica inalterada. 
Sendo assim, em sentido diverso ao alegado pela coligação impugnante, a chancela 
jurisdicional quanto ao cumprimento da lei de quotas não se baseia na exata relação 
apresentada pela agremiação, haja vista que à Justiça Eleitoral cabe, após averiguação dos 
dados dos candidatos indicados, a palavra final sobre quem são os viáveis e inviáveis para a 
disputa. O cálculo apto a determinar a legalidade da participação dos partidos será, portanto, 
efetuado levando em conta apenas os candidatos deferidos. 

http://www.tre-mt.jus.br/
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“Registro de candidaturas. Percentuais por sexo. 1. Conforme decidido pelo TSE nas eleições 
de 2010, o § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/97, na redação dada pela Lei nº 12.034/2009, 
estabelece a observância obrigatória dos percentuais mínimo e máximo de cada sexo, o que é 
aferido de acordo com o número de candidatos efetivamente registrados. 
(Ac. de 6.11.2012 no REspe nº 2939, rel. Min. Arnaldo Versiani.) 
Assim também dispõe o Enunciado nº 10 do TRE/SC: 
O atendimento dos percentuais de gênero previstos no art. 10, § 3º, da Lei n. 9.504/1997 
consubstancia matéria a ser discutida exclusivamente nos autos do Demonstrativo de 
Regularidade de Atos Partidários (DRAP), devendo ser aferido tomando-se por base o número 
de candidatos efetivamente registrados e observado tanto no momento do registro, quanto 
em eventual preenchimento de vagas remanescentes ou na substituição de candidatos. 
Nesse sentido, a coligação participou do pleito com 14 (quatorze) candidatos, sendo 9 (nove) 
homens e 5 (cinco) mulheres, perfazendo as candidaturas femininas um total de 35,7%, não 
havendo que se falar, nesse caso, em descumprimento à lei. 
Considerando-se, hipoteticamente, que a vergastada candidatura de Aline Laisa de Arruda 
tenha de fato sido dissimuladamente apresentada, ter-se-ia um percentual de 30,7%, 
disputando a coligação as vagas ao parlamento municipal com 13 candidatos (9 homens e 4 
mulheres), não se vislumbrando, de igual modo, desrespeito às balizas legais. 
Destarte, duas questões merecem tratamento neste ponto: Eventual reconhecimento da 
fraude alegada pelos impugnantes teria o condão de proporcionar a desconstituição da 
coligação, tendo ela respeitado, ainda que à revelia de sua vontade, os limites legais?  Seria 
juridicamente possível a continuidade do processo para a constatação daquela fraude? 
Inicialmente, insta salientar a dificuldade de se atribuir comportamento fraudulento ao partido 
que apresenta candidatos para determinado prélio eleitoral, constatando-se, findado os 
trabalhos, duvidoso interesse participativo de sujeitos contabilizados para o cumprimento dos 
percentuais de gênero. 
Haveria defraudação, de maneira inconteste, no caso de apresentação de requerimento 
individual de candidatura pelo partido ou coligação contendo assinatura de filiado contrafeita. 
Nada obstante, mostra-se despótica a imposição às agremiações partidárias, à margem de 
previsão legal, de controle dos comportamentos de campanha dos candidatos que colocam 
seus nomes à disposição para dada eleição, compelindo tais confrarias a avaliar se seus 
membros atuam com zelo propagandístico, ou mesmo se a estratégia adotada por cada um 
deles é deveras atrativa para recebimento de votos, sendo medida temerária presumir em 
toda ocasião má-fé dos entes partidários. 
Veja, entrementes, que, malgrado conveniente tal registro, esse não é o cerne da questão 
tratada nos autos. 
Assim, das cinco candidaturas femininas apresentadas pela coligação ré apenas uma restou 
impugnada, não tendo as demais aparentado qualquer vício, contando a chapa, inclusive, com 
uma candidata eleita. 
Nesse passo, se porventura se reconhecesse preliminarmente no DRAP a viabilidade das 
candidaturas apresentadas e o consectário cumprimento à quota de gênero, proclamando-se, 
em momento futuro, a exclusão de uma das indicadas – independentemente do motivo 

subjacente – vindo a provocar com isso o decréscimo do percentual para além do mínimo 
exigido por lei, naturalmente todos os candidatos seriam alijados do processo eleitoral, 
porquanto deficiente estaria a chapa em si mesma. 
No entanto, constatando-se que o DRAP atestou uma situação congruente com a realidade 
(respeito ao mínimo de 30% para candidaturas de cada sexo), ainda que, em princípio, recaia 
suspeição sobre a integridade de uma ou outra candidatura individual, os prováveis vícios não 
podem ser estendidos aos demais participantes de uma plataforma escorreita. 
As sanções referentes à tentativa de cometimento de ilícito eleitoral, nesse caso, caso 
comprovada, devem ser infligidas aos responsáveis pela agremiação. Seria, nessa esteira, 
exagerado dilatar a todos os participantes de uma associação jurídica pro tempore – a não ser 
que se demonstre cabalmente a participação de cada membro na empresa fraudulenta – a 
responsabilidade pelos atos irregulares possivelmente perpetrados pelos seus representantes. 
Imagine que um partido político, por proceder a cálculos equivocados, acreditando não ter 
conseguido recrutar filiadas suficientes, apresente para registro lista composta por candidatas 
desinteressadas – mas que espontaneamente subscreveram os respectivos requerimentos de 
candidatura, com o único propósito de viabilizar a participação de pessoas que comungam os 
mesmos ideais políticos - somando-se a candidaturas femininas reais, que, sozinhas, seriam 
suficientes para o deferimento do DRAP. 
Nesse caso, não se inviabilizaria a concessão de licença para participação da agremiação no 
pleito, pelo fato de que o desvio moral dos representantes e das indigitadas candidatas 
virtuais não atingiria a legitimidade da corporação como um todo, obstaculizando, inclusive, 
as candidaturas honestas, não se podendo presumir complô generalizado para penalizar todos 
os integrantes do sodalício, utilizando-se, para tanto, do instituto da responsabilidade 
objetiva. 
Evocando situações reais recorrentes, nota-se que não há irresignação nos casos nos quais 
partidos e coligações apresentam, ainda na fase de registro, candidatas analfabetas, ou, que 
por qualquer outro motivo se encontrem inelegíveis (não interessando se tal informação 
adentrou no campo de conhecimento dos representantes partidários), solvendo-se a situação 
simplesmente com a retirada das concorrentes irregulares, mantendo-se, respeitados os 
demais parâmetros legais, os registros dos remanescentes. 
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Para melhor ilustrar, caso a candidata Aline Laisa de Arruda, ainda na fase de registro, 
procurasse a Justiça Eleitoral para informar ter sido moralmente coagida a colocar o seu nome 
na lista de candidatos pelos dirigentes partidários, não tendo efetivo interesse em participar 
das Eleições, candidatos honestos, compondo um complexo partidário legítimo, deveriam ser 
defenestrados da corrida eleitoral pelos atos antijurídicos dos representantes da associação? 
Rememore-se que as coligações são formadas tão somente para atuação em determinada 
eleição, sendo, por isso, representadas por líderes estranhos aos quadros de alguns dos 
partidos dela integrantes. Esse fato praticamente anula a possibilidade de existência de 
vínculo de confiança entre todos os candidatos apresentados e os respectivos representantes 
do conglomerado, haja vista pertencerem a quadro partidários distintos. 
Nessa toada, como vislumbrar vilipêndio à legitimidade das eleições ou anarquização de seu 
processo, mesmo tendo a coligação, ainda que por circunstâncias alheias à vontade dos 
representantes, respeitado a legislação? Os ilícitos, repise-se, caso, de fato, se tenham 
consubstanciado, havendo implantação na chapa de candidata virtual, devem ser atribuídos a 
seus respectivos autores. 
Nota-se, outrossim, a existência de óbice jurídico ao prosseguimento da marcha processual. 
Nesse sentido, não se pode perder de vista que as Ações em apreço têm como supedâneo 
fático-jurídico, suposto desrespeito à legislação que impõe preenchimento mínimo de 30% 
para candidaturas de cada sexo. 
Durante o trâmite processual, constatou-se o efetivo cumprimento do art. 10, §3º da Lei 
9.504/97 pelos impugnados, motivando os impugnantes a pretenderem uma conversão na 
rota processual, mantendo-se a empreitada persecutória para comprovação de uma fraude 
não mais relacionada ao vilipêndio aos limites legais para candidaturas diversificadas, mas ao 
fato em si da inserção de participante desinteressada na chapa. 
Ocorre que, a despeito de a expressão fraude genericamente constar como causa de pedir 
para a propositura de AIME (art. 14, § 10 da CF/88), a fraude especificamente posta a análise 
nos autos respeitava a suposto descumprimento de percentuais de candidatura por gênero, na 
medida em que, caso restasse comprovada levaria o percentual para aquém do exigido pela 
lei. 
Ou seja, a fraude na indicação de candidata indisposta geraria inevitavelmente decréscimo no 
cálculo de gênero, sendo esse o fator que sustentava as demandas, visto que macularia toda 
a coligação. 
Evidencia-se, portanto, absoluta inovação da causa de pedir. Em tal circunstância, sublinhe-
se, vislumbra-se desditoso gravame ao princípio da adstrição ou congruência. 
Art. 492.  É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado 
(CPC/2015). 
Além disso, o reconhecimento da consumação do ilícito no próprio fato da indicação da 
candidata, de modo autônomo a eventual quebra dos limites de gênero, por subsumir-se não 
mais ao dispositivo invocado nas iniciais, transmutou-se em nova proposição de demanda, 
cuja preclusão temporal já se aperfeiçoou, visto que o prazo para o ajuizamento da AIME é de 
15 (quinze) dias após a diplomação. 

Ante o exposto, considerando não ter se consubstanciado o alegado descumprimento ao art. 
10, §3º da Lei 9.504/97, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 
485, VI do CPC, por ausência de interesse processual para o ajuizamento da demanda. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se (via DJE). 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral, após, arquive-se com as baixas de estilo. 
Cumpra-se. 
Poconé, 19 de março de 2018. 
Kátia Rodrigues Oliveira 
Juíza Eleitoral 
E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa mandou a Senhora Juíza 
publicar o presente edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral. Eu, 
Diego Manoel Mascarenhas do Nascimento, Chefe de Cartório, conferi e digitei. 
Poconé-MT, 11 de abril de 2018. 
Assinado por: Diego Manoel Mascarenhas do Nascimento - Chefe de Cartório da 4ª 
Zona Eleitoral 

ATOS DA 10ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL N. 07/2018 - MUTIRÃO DE ATENDIMENTO EXTERNO 

MUTIRÃO DE ATENDIMENTO EXTERNO 
Em cumprimento ao art. 6º, parágrafo único, do Provimento nº 02/2009-CRE-TRE/MT, a 
Exma. Senhora Doutora Tatyana Lopes de Araújo Borges, Juíza da 10ª Zona Eleitoral, no uso 
de suas atribuições legais; 
TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados e demais efeitos legais, que 
excepcionalmente será prorrogado para o dia 05/04/2015 o encerramento do mutirão para 
atendimento externo na Comunidade de Ouro Branco do Sul, pertencente ao município de 
Itiquira/MT nos dias, horário e local abaixo indicados, oportunidade na qual serão realizadas 
operações de alistamento, transferência, revisão eleitoral e emissão de segunda via, bem 
como consultas e quitação de multas eleitorais. Ficam, desde já, designados para atendimento 
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as servidoras requisitadas MARIA CLARA BRITO FREDERICHI e SIMONE APARECIDA FERREIRA 
SANTOS: 
Data: 05/04/2018 
Horário de atendimento: das 08h00 às 14h00 
Local: Sub-Prefeitura de Ouro Branco do Sul 
Endereço: Rua Zenaide Avena de Oliveira, nº S/N, Quadra 38. 
TORNA PÚBLICO ainda, em cumprimento ao art. 9º, §4º, do Provimento já mencionado, que, 
caso não seja possível o atendimento on line e, consequentemente, não seja possível a 
emissão do título eleitoral no local, será designada data posterior, a ser divulgada aos 
eleitores, para a entrega dos referidos títulos. 
ADVERTÊNCIA: conforme previsto nos arts. 9º, § 3º, e 12, do Provimento acima indicado, em 
qualquer das hipóteses de atendimento, a emissão e entrega do título eleitoral dar-se-á 
condicionada à quitação eleitoral do cidadão, a qual, não satisfeita, ensejará o indeferimento 
do requerimento, nos termos do art. 11 da mesma norma. Fica a emissão do título e posterior 
entrega condicionada também, ao atendimento do disposto no Provimento nº 19/2012 da 
CRE-TRE/MT. 
E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou a senhora Juíza 
Eleitoral que expedisse o presente Edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça 
Eleitoral, em 05 (cinco) edições, bem como disponibilizado no mural do Cartório Eleitoral. 
Dado e passado nesta cidade de Rondonópolis/MT, aos quatro dias do mês de abril do ano de 
dois mil e dezoito (04/04/2018). Eu,         Carolina Andrade Ferreira Vaz, Analista Judiciário 
da 10ª ZE, preparei e conferi o presente edital, que é subscrito pela MMª. Juíza Eleitoral.  
Assinado por: TATYANA LOPES DE ARAÚJO BORGES, JUÍZA ELEITORAL DA 10ª ZE 

ATOS DA 12ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 014/2018 - MUTIRÃO  

Torna pública a data designada para a realização do mutirão para atendimento aos eleitores 
do município de Dom Aquino. 
A Excelentíssima Senhora Maria Lúcia Prati, MMª. Juíza da 12ª Zona Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, FAZ SABER que, consoante 
decisão exarada nos autos nº 7-14.2018.6.11.0012 - Classe Pet (SADP n.º 4826/2018), nos 
termos do Provimento CRE/MT n.º 2/2009, será realizado mutirão no Município de Dom 
Aquino, no período dos dias 26 e 27/4/2018, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, 
na Central de Atendimento Empresarial – CAE localizada na Avenida Cuiabá, nº 143, Centro, 
Dom Aquino-MT, para realização de atendimento ao eleitor, pelos servidores da 12ª Zona, 
Sra. Sheila Lopes de Amorim Donadon e Léia Ferreira Guimarães. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, determinei 
a expedição do presente Edital, que deverá ser publicado no Diário Eletrônico da Justiça 
Eleitoral, e disponibilizado no mural do Cartório Eleitoral. 
Campo Verde-MT, 06 de abril de 2018. 
Assinado por: Maria Lúcia Prati - Juíza Eleitoral 

ATOS DA 15ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 31/2018 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 31/2018 
PRAZO: 3 (três) dias 
A Excelentíssima Senhora JANAÍNA CRISTINA DE ALMEIDA, MM. Juíza da 15ª Zona Eleitoral 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO, a todos quantos este edital virem ou dele tomarem conhecimento, que, em 
cumprimento das decisões exaradas nos processos nº 530-85.2016.6.11.0015 e nº 522-
11.2016.6.11.0015, ficam devidamente CITADOS os representantes das comissões provisórias 
/ diretórios municipais dos partidos abaixo relacionados para efetuarem a entrega da 
prestação de contas partidárias de campanha, referente ao pleito de 2016, com fulcro no 
artigo 256, I e II e artigo 257, III do Código de Processo Civil (CPC). 

Município Número do Processo Partido Político 

Novo Santo 
Antônio 

522-
11.2016.6.11.0015 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB 

Luciara 
530-
85.2016.6.11.0015 

PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - 
PROS 

Ficam, por meio deste edital, todos cientes de que o prazo para apresentar as contas, nos 
termos do Art.45 §4°, IV da Resolução 23.463/15 do Tribunal Superior Eleitoral, é de setenta 
e duas horas, iniciado após o fim da dilação de 20 (vinte) dias, a contar da última publicação 
do presente edital. 
Após sua publicação, este edital será arquivado em pasta própria e cópia deste será juntado 
aos autos, com a correspondente certidão de publicação. 
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E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
foi expedido este edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral e afixado 
no átrio do Cartório Eleitoral. Eu, _________Marion Yudi Arai Ohira, técnico judiciário, digitei 
e conferi o presente edital, que é assinado pela MM. Juíza da 15ª Zona Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso. 
São Félix do Araguaia, 06 de abril de 2018. 
Assinado por: JANAÍNA CRISTINA DE ALMEIDA - Juíza Eleitoral da 15ª ZE 

EDITAL N° 32/2018 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JANAÍNA CRISTINA DE ALMEIDA, JUÍZA DA 15ª 
ZONA ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos que o presente edital 
virem ou dele tiverem conhecimento que, por este meio, nos termos do art. 30, VI, “e” da 
Resolução TSE n.º 23.464/2015, divulga a abertura de vista aos interessados para se 
manifestar sobre as informações e documentos apresentados nos autos, no prazo de 3 (três) 
dias, nas prestações de contas dos partidos políticos abaixo identificados, referente ao 
exercício financeiro de 2016. 

Município Partido Processo 

Alto Boa Vista/MT PSC – Partido Social Cristão 
22-
08.2017.6.11.0015 

Alto Boa Vista/MT PSB – Partido Socialista Brasileiro 
69-
79.2017.6.11.0015 

Alto Boa Vista/MT PP – Partido Progressista 
79-
26.2017.6.11.0015 

Alto Boa Vista/MT PROS – Partido Republicano da Ordem Social 
71-
49.2017.6.11.0015 

Alto Boa Vista/MT 
PSDB – Partido da Social Democracia 
Brasileira 

80-
11.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT 
PSDB – Partido da Social Democracia 
Brasileira 

66-
27.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT PDT – Partido Democrático Trabalhista 
63-
72.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT DEM - Democratas 
59-
35.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT PSB – Partido Socialista Brasileiro 
58-
50.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT PSC – Partido Social Cristão 
57-
65.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT PTB – Partido Trabalhista Brasileiro 
52-
43.2017.6.11.0015 

Novo Santo Antônio/MT PPS – Partido Popular Socialista 
67-
12.2017.6.11.0015 

São Félix do 
Araguaia/MT 

PP – Partido Progressista 
47-
21.2017.6.11.0015 

São Félix do 
Araguaia/MT 

PC do B – Partido Comunista do Brasil 
36-
89.2017.6.11.0015 

Luciara/MT PR – Partido da República 
96-
62.2017.6.11.0015 

Luciara/MT 
PSDB – Partido da Social Democracia 
Brasileira 

82-
78.2017.6.11.0015 

Luciara/MT PTB – Partido Trabalhista Brasileiro 
20-
38.2017.6.11.0015 

E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado 
no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso. Dado e passado 
nesta cidade de São Félix do Araguaia/MT, aos onze de abril de dois mil e dezoito. 
Eu,_________, Tiago Lima Magalhães da Cunha, Chefe de Cartório, digitei e conferi o 
presente edital por mim assinado, conforme autorizado pela Portaria 01/2017/15ZE/MT. 
Assinado por: Tiago Lima Magalhães da Cunha - Chefe de Cartório 

ATOS DA 18ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL N.º 08/2018 

EDITAL DE CITAÇÃO – CMR – MESÁRIO FALTOSO – ELEIÇÕES SUPLEMENTARES DE 2017 - 
AUTOS DO PROCESSO N.º 6-11.2018.6.11.0018. 
PRAZO DO EDITAL: 20 DIAS 
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DR.ª EDNA EDERLI COUTINHO, MM.ª JUIZA DA 18ª ZONA 
ELEITORAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS ETC. 
FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
especialmente a mesária faltosa no pleito suplementar de 2017 ELIZANGELA RIBEIRO FERRO 
– Título de Eleitor n.º 020004611830, que, nos autos do processo acima descrito, em curso 
perante esta Zona Eleitoral, foi proferido despacho determinando a citação da requerida, para 
querendo apresentar justificativa ante a ausência aos trabalhos eleitorais – Pleito Suplementar 
de 2017. Assim sendo, fica citada para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar 
manifestação escrita. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
foi expedido este edital, que será publicado no DJE e afixado no local de costume na sede do 
cartório eleitoral, com sede na Rua Germano Greve, 284, Centro, Mirassol D’Oeste/MT. 
O referido é verdade. Dado e passado neste município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, aos sete dias do mês de março do ano de  dois mil e dezoito. Eu__________, Gilson 
Lourenço Ribeiro, Técnico Judiciário da 18ª Zona Eleitoral, que digitei e conferi. 
Assinado por: Gilson Lourenço Ribeiro - Chefe de Cartório em Substituição 

EDITAL N.º 09/2018 

PRAZO DO EDITAL: 20 DIAS 
EDITAL DE CITAÇÃO – CMR – MESÁRIO FALTOSO – ELEIÇÕES SUPLEMENTARES DE 2017 - 
AUTOS DO PROCESSO N.7-93.2018.6.11.0018. 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DR.ª EDNA EDERLI COUTINHO, MM.ª JUIZA DA 18ª ZONA 
ELEITORAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS ETC. 
FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
especialmente a mesária faltosa no pleito suplementar de 2017 ROKSAINE VALENTIM 
BARCELOS – Título de Eleitor n.º 021832961805, que, nos autos do processo acima descrito, 
em curso perante esta Zona Eleitoral, foi proferido despacho determinando a citação da 
requerida, para querendo apresentar justificativa ante a ausência aos trabalhos eleitorais – 
Pleito Suplementar de 2017. Assim sendo, fica citada para, querendo, no prazo de 05 (cinco) 
dias, apresentar manifestação escrita. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
foi expedido este edital, que será publicado no DJE e afixado no local de costume na sede do 
cartório eleitoral, com sede na Rua Germano Greve, 284, Centro, Mirassol D’Oeste/MT. 
O referido é verdade. Dado e passado neste município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito. Eu__________, Gilson 
Lourenço Ribeiro, Técnico Judiciário da 18ª Zona Eleitoral, que digitei e conferi. 
Assinado por: Gilson Lourenço Ribeiro - Chefe de Cartório em Substituição 

SENTENÇAS 

AUTOS N. 1-86.2018.6.11.0018 - MESÁRIO FALTOSO 

Requerido: Andreia de Oliveira Silva 
Vistos, etc. 
Trata-se de procedimento instaurado para a adoção das providências legais contra o mesários 
faltoso ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA, inscrição eleitoral 028849321899, ao pleito da Eleição 
Suplementar de 2017. 
O eleitor acima identificado foi devidamente convocado através de edital amplamente 
divulgado nos meios de comunicação para o múnus, porém deixou de comparecer à mesa 
receptora e não justificou a ausência no prazo legal. 
Consta nos autos a prova da ausência constante em ata da mesa receptora de votos. 
Relatei o necessário. Decido. 
De acordo com os documentos carreados aos autos, e tendo em vista a disposição legal 
insculpida no artigo 124 do Código Eleitoral, resta claro que o mesário supra indicado, a 
despeito de ter sido devidamente nomeado, deixou de comparecer aos trabalhos e não 
apresentou justificativa no prazo legal, impondo-se a aplicação das sanções previstas à 
espécie. 
Importante destacar que, além de uma demonstração de civismo, a atenção à convocação da 
Justiça Eleitoral para trabalhar como mesário, constitui obrigação legal e se refere à prestação 
de serviço público de grande relevância para a Nação. 
As pessoas escaladas para atuarem nas mesas receptoras de votos são cidadãos em que o 
Juiz Eleitoral deposita grande confiança, despende tempo de treinamento e conta com o seu 
bom desempenho nas importantes atribuições que lhes são conferidas. Assim, a ausência do 
mesário causa enormes transtornos no dia da eleição, pois é necessário substituí-los às 
pressas por pessoa que não recebeu aviso e nenhum tipo de treinamento, o que dificulta 
sobremaneira o bom desempenho dos trabalhos. 
Os nomes dos convocados são divulgados por todos os meios de comunicação local 
possibilitando a todos formular pedido de substituição antes do pleito, ou ainda, justificar o 
não comparecimento, mediante apresentação de justificativa plausível, no prazo de trinta dias 
após o dia da eleição, possibilitando que a ausência seja relevada, sem nenhuma 
conseqüência. 
O que não pode ocorrer é a ausência pura e simples, sem nenhum tipo de justificativa por 
parte dos mesários faltosos, como ocorreu no caso em tela, impondo-se a aplicação das 
sanções previstas na lei de regência, para que nos próximos pleitos ajam à altura da 
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confiança que lhes foi depositada, pedindo a sua substituição ou justificando a ausência, nos 
prazos legais. 
No mais, interessante decisão proferida em sede de Recurso de Habeas Corpus n. 21, Classe 
23, São Paulo, proferida pelo TSE em 1998 no tocante a não incidência do crime de 
desobediência no caso em tela: 
Ausência de comparecimento para compor mesa receptora de votos. Não configuração do 
crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral, uma vez que prevista sanção administrativa, 
no artigo 124 do mesmo código, sem ressalva da incidência da norma de natureza penal. 
Entendimento relativo ao crime de desobediência que também se aplica no caso, já que 
constitui modalidade especial daquele. 
Ademais, constitui entendimento doutrinário de que não se configura o crime de 
desobediência quando se verifique a hipótese de haver previsão legal de sanção 
administrativa, desacompanhada de reserva de que a comunicação não exclui outra, prevista 
em lei.  Esse é o entendimento de vários autores dentre eles, Hungria (Comentários, 1958, V, 
IX, p. 417), Fragoso (Lições, 1965, v. 4, p. 1153), Magalhães Noronha (Direito Penal, 1981, v. 
4, p. 316). Damásio (1993, v. 4, p. 187), Mirabete (Manual, 1993, v. 3, p. 508). 
Transcrevo aqui trecho do voto do relator no Recurso acima citado, para melhor compreensão 
da presente decisão: 
“A hipótese de que se cuida, na forma apontada na denúncia, ou seja, deixar de comparecer 
para compor mesa receptora de votos, desatendendo a convocação da Justiça Eleitoral, 
constitui modalidade especial daquilo que, não fosse a previsão específica, corresponderia a 
crime de desobediência. Quem deixa de atender à determinação expedida pelo Juiz Eleitoral, 
para o fim exposto, desobedece a ordem legal de funcionário público, tipo contemplado pelo 
artigo 330 do Código Penal. Se assim é, o mesmo princípio há de ser aplicado. Estabelecida, 
para esse comportamento, penalidade administrativa, ausente ressalva de que isso se faz sem 
prejuízo de outra, de natureza penal, fica essa última afastada.” 
Decisão da E. Corte (Respe 28349 de 13/03/2008) publicado no Diário da Justiça em 
09/04/2008, p. 7: 
“O recurso não merece acolhimento. É assente neste nosso Tribunal Superior Eleitoral que o 
não comparecimento de mesário no dia da votação não constitui crime previsto no artigo 344 
do Código Eleitoral, mas tão-somente infração administrativa (art. 124 do referido diploma). A 
esse respeito, confira-se: 
AUSÊNCIA DE COMPARECIMENTO PARA COMPOR MESA RECEPTORA DE VOTOS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 344 DO CÓDIGO ELEITORAL, UMA VEZ 
QUE PREVISTA SANÇÃO ADMINISTRATIVA, NO ARTIGO 124 DO MESMO CÓDIGO, SEM 
RESSALVA DA INCIDÊNCIA DA NORMA DE NATUREZA PENAL.” 
Ante todo o exposto, aplico ao mesário faltoso ao pleito Suplementar de 2017, ANDREIA DE 
OLIVEIRA SILVA, inscrição eleitoral 028849321899, multa no valor 33,02 UFIRs, ou seja, R$ 
35,14 (trinta e cinco reais e quatorze centavos), tudo com esteio no artigo 124 caput e § 2º 
do Código Eleitoral, c/c o artigo 85 da Res. TSE 21.538/03. 
Realizem-se todas as comunicações e anotações necessárias ao cumprimento desta decisão, 
bem como, para eventuais pedidos de certidões a serem expedidos pela Justiça Eleitoral. 

Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
P.R.I. 
Mirassol D'Oeste/MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: EDNA EDERLI COUTINHO - Juíza da 018ª Zona Eleitoral 

INTIMAÇÕES 

AUTOS N.º 53-19.2017.6.11.0018 

Espécie: Prestação de Contas – Exercício de 2016 – 
Requerente: DEM – Democratas – Porto Esperidião/MT 
Advogado: Otávio Simplício Kuhn – OAB/MT n.º 14.238 
Visto etc. 
Tratam os presentes autos de prestação de contas anual da Direção Municipal do Partido DEM 
do município de Porto Esperidião/MT, referente ao exercício de 2016. 
A serventia do Cartório procedeu às verificações preliminares nos documentos e informações 
constantes dos autos de prestação de contas da agremiação, observando-se os preceitos 
ditados pela Lei n.º9.096/95, Res./TSE N.º 23.464/2015 e demais legislação eleitoral inerente 
a tal mister e destacou a ausência dos documentos de alínea “X, XIII, XXI”, do art. 29 da 
Res./TSE 23.464/2015, a saber: 
Art. 29. (...) 
X) ausência do Demonstrativo de Recursos Recebidos e Distribuídos do Fundo Partidário; 
XIII) Demonstrativo de dívidas de campanha; 
XXI) Certidão de Regularidade do Conselho Regional de Contabilidade do profissional 
habilitado; 
O extrato bancário apresentado (fls. 36) também não contempla todo o exercício financeiro 
sob análise, tendo a agremiação partidária permanecido inerte mesmo após a devida 
intimação. 
Devidamente intimado a apresentar os documentos ausentes, transcorreu “in albis” o prazo 
para manifestação (fls. 41/45). 
Em parecer conclusivo, a unidade técnica opinou pela desaprovação das contas do partido em 
epígrafe. 
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O Ministério Público Eleitoral também se manifestou pela desaprovação das contas. 
É o Relatório. 
Decido. 
O presente feito trata da Prestação de Contas da Direção do DEM no Município de Porto 
Esperidião/MT, referente ao exercício financeiro de 2016. 
Analisando os autos verifica-se a ausência de documentos obrigatórios que compõem a 
prestação de contas, (documentos de alíneas “X, XIII, XXI”, do art. 29 da Res./TSE 
23.464/2015). 
Apesar de diligenciado junto ao respectivo órgão de direção municipal para o cumprimento da 
obrigação de juntar aos autos referidos documentos, permaneceram seus responsáveis inertes 
ao chamamento judicial, fato esse que deixa por caracterizada a manifesta inadimplência da 
referida Agremiação Partidária. 
É sabido que os documentos referidos no art. 29, da Res./TSE 23.464/2015 são oficiais e 
imprescindíveis a análise e a aprovação das contas, de forma que, a ausência de qualquer um 
deles é causa de desaprovação das contas. 
Neste sentido é o entendimento dos tribunais: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PARTIDO POLÍTICO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
ESSENCIAIS À ANÁLISE DAS CONTAS. DESAPROVAÇÃO 1. Devem ser desaprovadas as contas 
da agremiação partidária quando for impossível sua análise ante a ausência de documentos 
essenciais. 2. Contas desaprovadas 
(TRE-PA - PC: 7611 PA , Relator: RAIMUNDO HOLANDA REIS, Data de Julgamento: 
04/12/2012, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 227, Data 
13/12/2012, Página 1, undefined) 
Assim, considerando que devidamente intimado o requerente não saneou as referidas 
irregularidades levantadas pela unidade técnica, não resta outra alternativa a não ser a 
desaprovação das contas apresentadas, uma vez que não foram observadas as disposições da 
Resolução do TSE e a Lei 9.096/95. 
Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, diante da irregularidade apontada, 
DECLARO DESAPROVADAS as contas do Partido DEM  do município de Porto Esperidião, 
referente ao exercício de 2016 e determino a suspensão de recebimentos de cotas do fundo 
partidário pelo período de 6 (seis) meses, § 3º do art. 37 da lei 9.096/95. 
Proceda o Cartório Eleitoral as devidas anotações no sistema Sistemas de Informações de 
Contas Eleitorais e Partidárias, nos termos da legislação em vigor. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Mirassol D’Oeste –MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: EDNA EDERLI COUTINHO - Juíza da 018ª Zona Eleitoral 

EDITAL N.º 13/2018 PRAZO 03 (TRÊS) DIAS 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS DE COMPOSIÇÃO DE MESA 
RECEPTORA – MESÁRIO FALTOSO – ELEIÇÃO SUPLEMENTAR - 2017 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DRA. EDNA EDERLI COUTINHO, MMª. JUÍZA DA 18ª ZONA 
ELEITORAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS ETC. 

FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
especialmente a eleitora abaixo elencado, que, nos autos do processo abaixo descrito, em 
curso perante esta Zona Eleitoral, foi proferida sentença em que aplicou multa, no valor de R$ 
35,14 (trinta e cinco reais e catorze centavos). 
Mesário Faltoso Inscrição Eleitoral Processo 
ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA 028849321899 1-86.2018.6.11.0018 
Publique-se o presente Edital no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral por 03 (três) vezes 
consecutivas. Ficam a mesária faltosa intimada do teor da sentença, inclusive para, querendo, 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da última publicação, apresentar recurso ou fazer o 
recolhimento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito julgado da decisão. 
E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância foi 
expedido este edital. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mirassol D'Oeste/MT, aos 
11 dias de abril do ano de 2018. Eu,____________ Gilson Lourenço Ribeiro, Técnico 
Judiciário, que o digitei e conferi. 
Assinado por: Jelli de Moraes Gomes Anzolin - Chefe de Cartório 

PROCESSO Nº 105-15.2017.6.11.0018 

Natureza: Prestação de Contas – Eleição Suplementar 
Requerente: Edvaldo Rodrigues Paiva 
Requerente: Irineu Faria de Oliveira 
Adv.: Valdinei Rodrigues Salgueiro – OAB/MT 14.862 
Vistos. 
Trata-se de processo de prestação de contas de candidatos que concorreram a cargo eletivo 
no pleito suplementar no ano de 2017. 
As contas foram apresentadas extemporaneamente e não houve impugnação por qualquer 
interessado. 
A unidade técnica emitiu Parecer Técnico, fls. 137/138, apontando diversas irregularidades e 
impropriedades. 
Intimado por meio do Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, fls. 139/141, os prestadores de 
contas apresentaram os argumentos e documentos, fls. 143/177. 
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Foi emitido Parecer Técnico Conclusivo, fls. 178/180, opinando pela desaprovação das contas, 
em razão das diversas impropriedades e irregularidades não sanadas mesmo após a intimação 
para que os candidatos regularizassem os vícios apontados anteriormente. 
O Ministério Público Eleitoral, ao concordar com as falhas apontadas pela unidade técnica e 
entender não suficientemente regularizadas pelos candidatos, se manifestou pela 
desaprovação. 
É breve o relatório. Decido. 
Observa-se que os candidatos apresentaram extemporaneamente suas contas, para as quais 
foi adotado sistema simplificado de análise, conforme disposto no art. 28, §9º da Lei 
9.504/1997 e art. 57 da Resolução TRE/MT 2.080/2017. 
O exame técnico concluiu pela desaprovação das contas, em razão das seguintes 
irregularidades/impropriedades: a) Recebimento de doações financeiras por meio de cheque e 
de depósito bancário; b) divergências de dados do extrato bancário com os apresentados no 
relatório de despesas efetuadas; c) apresentação de cheques sem fundos; d) omissão de 
gastos eleitorais; e) pagamento de despesas sem demonstrar a origem dos recursos. 
Como visto, cinco irregularidades são apontadas no parecer técnico para opinar pela 
desaprovação das contas. 
Passo, pois, a analisar uma a uma, com olhos voltados também para a manifestação dos 
candidatos e o parecer do Ministério Público Eleitoral. 
Recebimento de doações financeiras por meio de cheque e de depósito bancário: a 
manifestação juntados aos autos apenas confirmam o recebimento de recurso de maneira 
irregular. 
De acordo com o disposto no art. 18, § 1º da Res. TRE/MT nº 2.080/2017 todas as doações 
acima de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), só poderão ser 
realizadas mediante transferências bancária eletrônica, senão vejamos: 
Art. 18 As pessoas físicas somente poderão fazer doações, inclusive pela Internet, por meio 
de: 
(...) 
§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante transferência eletrônica entre as 
contas bancárias do doador e do beneficiário da doação. 
(...) 
§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com o este artigo não podem ser 
utilizadas e devem, na hipótese de identificação do doador, ser a ele restituídas ou, na 
impossibilidade, recolhidas ao Tesouro Nacional, na forma prevista no caput do art. 26. 
Art. 26. O recurso de origem não identificada não pode ser utilizado por partidos políticos e 
candidatos e deve ser transferido ao Tesouro Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da 
União (GRU). 
Com efeito, verifica-se que os candidatos utilizaram recursos doados em desacordo ao § 1º, 
art. 18, da Resolução TRE n. 2.080/2017, o qual estabelece que as doações financeiras de 
valor superior a R$ 1.064,10 devem, necessariamente, ser efetuadas por meio de TED. 
Outrossim, constata-se que os candidatos utilizaram integralmente o valor de R$ 14.400,00 

(catorze mil e quatrocentos reais), em desacordo ao § 3º, art. 18, da referida Resolução, 
hipótese em que deveriam ter realizado a sua integral devolução. 
Este é o entendimento jurisprudencial: 
RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2016. 
CANDIDATO A VEREADOR. SENTENÇA. CONTAS DESAPROVADAS. ORIGEM DOS RECURSOS 
DUVIDOSA. NÃO IDENTIFICAÇÃO DE DOADOR. TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA. 
INFRINGÊNCIA AO § 1º DO ARTIGO 18 DA RESOLUÇÃO DO TSE N.º 23.463/2015. 
DEVOLUÇÃO. FALHAS GRAVES. VALOR PERCENTUAL ALTO. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. 
DESAPROVAÇÃO MANTIDA. 1. A necessidade de identificação do doador é o motivo pelo qual 
a norma de regência exige q ue a doação seja feita por transferência bancária. Se a 
identificação de um doador não é devidamente comprovada, há prejuízo à fiscalização desta 
Especializada e comprometimento na regularidade das contas. 2. O § 1º do art. 18 da Res. 
TSE nº 23.463/2015 exige que a movimentação da doação de campanha seja feita através de 
transferência eletrônica, caso seja igual ou superior ao valor estipulado. O § 3º do mesmo 
artigo exige a devolução dos valores doados se há infringência ao regramento. 3. Recurso 
desprovido para manter a sentença de 1º grau. 
(TRE-PA - RE: 28505 SÃO MIGUEL DO GUAMÁ - PA, Relator: ROBERTO GONÇALVES DE 
MOURA, Data de Julgamento: 04/07/2017, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça 
Eletrônico, Tomo 120, Data 20/07/2017, Página 2) 
E ainda no mesmo sentido: 
RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DOAÇÃO FINANCEIRA. DEPÓSITO DIRETO. 
AUSENTE TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA. NÃO IDENTIFICAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. 
DESAPROVAÇÃO. RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. ELEIÇÕES 2016. 1. Doações 
financeiras em valor igual ou superior a R$ 1.064,10 somente são permitidas na modalidade 
de transferência eletrônica entre as contas bancárias do doador e do beneficiário, por força do 
disposto no art. 18, § 1º, da Resolução TSE n. 23.463/15. 2. Recebimento de doação, por 
meio de cheque depositado na conta-corrente de campanha do candidato, cujo montante 
extrapola o limite legal. Ausente justificativa sobre a irregularidade. Valor que representa 
percentual significativo do total arrecadado pelo candidato. 3. Mantida a desaprovação e a 
determinação de recolhimento da importância impugnada ao Tesouro Nacional. 4. Provimento 
negado. 
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(TRE-RS - RE: 55773 ARROIO DO SAL - RS, Relator: DR. EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY, 
Data de Julgamento: 27/06/2017, Data de Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico 
do TRE-RS, Tomo 112, Data 29/06/2017, Página 5) 
Assim, de acordo com a legislação vigente, cabe ao candidato zelar pela regularidade de suas 
doações, com respeito às normas eleitorais, das quais deve estar bem ciente, inclusive quanto 
ao procedimento a adotar no caso de irregularidade na doação, logo, deveriam ter 
regularizado o recebimento do recurso ainda durante o período de campanha, como não o 
fizeram, impõe-se a medida prevista na parte final do § 3º d o art. 18 c/c/ art. 26, ambos da 
Res. TRE 2.080/2017. 
Divergências de dados do extrato bancário com os apresentados no relatório de despesas 
efetuadas: o extrato bancário juntado aos autos, fls.23/26, consta o débito do cheque nº 
850.110 no valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais). Ocorre que no Relatório de 
Despesas Efetuadas não está registrado qual despesa foi paga com estes cheque. Mesmo após 
intimado os candidatos, como bem observado pelo parquet eleitoral, em referência não 
lograram êxito em comprovar a contratação da despesa alegada. A mera alegação de que 
pagou os serviços de assistente de comitê a Sra. Luciana Soares Barbalho, não tem o condão 
de sanar a irregularidade. 
Apresentação de cheques sem fundos: nesse ponto, os candidatos alegaram que tais cheques 
foram renegociados e foram substituídos por outros, mas não demonstrou quais foram esses 
cheques. A mera alegação de que os cheques foram resgatados e pagos não tem o condão de 
sanar a grave irregularidade apontada já que não ficou demonstrado a arrecadação de 
recursos e o transito dos mesmos pela conta bancária eleitoral e posteriormente o pagamento 
de tais despesas. 
Omissão de gastos eleitorais: o parecer técnico apontou a omissão de gastos que totalizam R$ 
55.650,00 (cinquenta e cinco mil seiscentos e cinquenta reais). Mesmo após a devida 
intimação os candidatos não demonstraram qualquer comprovação, apenas alegaram que 
foram despesas renegociadas. 
Ora a prestação de contas dos candidatos apresentaram um montante de recursos financeiros 
arrecadados no valor de R$ 55.380,00 (cinquenta e cinco mil trezentos e oitenta reais) e a 
omissão de gastos detectados por esta justiça especializada superou o montante apresentado. 
Trata-se de grave irregularidade que afronta o disposto no art. 48, I, g, da Resolução TRE n. 
2.080/2017, demonstrando um descaso com a legislação em vigor e aos órgãos de 
fiscalização instituídos. 
Pagamento de despesas sem demonstrar a origem dos recursos: o Relatório de Despesas 
Efetuadas apresenta a despesa com atividade de militância de rua, com o Prestador de 
Serviços Dilma de Assis, CPF 486.922.121-72, no valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e 
sete reais). Ainda de acordo com o Relatório de despesas efetuadas o pagamento teria 
ocorrido em 16/11/2017 por meio do cheque 850.091. Ocorre que no extrato bancário 
apresentado tal cheque foi devolvido por insuficiência de saldo. 
Os candidatos apresentaram manifestação alegando que fizeram o pagamento mas não 
lograram êxito em demonstrar a origem dos recursos para tal despesa e nem consta nos 
autos qual foi o novo cheque que pagou tal despesa. 

Tais irregularidades e impropriedades em conjunto demonstram a ausência de consistência e 
confiabilidade nas contas prestadas, uma vez que, verificadas as informações constantes das 
contas em análise em confronto com as informações de outros bancos de dados resultaram na 
impossibilidade de atestar sua integral fidedignidade, implicando na conclusão da vícios 
elaboração e apresentação das mesmas. 
Assim vejamos: 
RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO - REPROVAÇÃO - 
IRREGULARIDADES - AFASTAMENTO PARCIAL - PAGAMENTO DE DESPESA DE FORMA 
PARCELADA E PAGAMENTO DE VÁRIAS DESPESAS COM CHEQUE ÚNICO - SERVIÇOS 
GRÁFICOS - DIVERSIDADE DE EMPRESAS - SAQUES NA BOCA DO CAIXA - VIOLAÇÃO DO 
ART. 34 DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.463/2015 - GRAVIDADE CONFIGURADA - VÍCIO 
INTRANSPONÍVEL - RECURSO DESPROVIDO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE 
DESAPROVOU AS CONTAS. 1. O pagamento de despesas por meio de cheques sacados na 
"boca" do caixa, fora das hipóteses autorizadas, constitui violação grave, injustificada, a 
desafiar, ainda, apuração da prática de eventual ilícito. 2. Violação do art. 34 da Resolução 
TSE nº 23.463/2015. 3. Recurso desprovido para manutenção da sentença de reprovação das 
contas. 
(TRE-MT - RE: 63990 MIRASSOL D'OESTE - MT, Relator: ULISSES RABANEDA DOS SANTOS, 
Data de Julgamento: 09/02/2018, Data de Publicação: DEJE - Diário de Justiça Eletrônico, 
Tomo 2586, Data 20/02/2018, Página 5) 
Isso posto, JULGO DESAPROVADAS as contas dos candidatos EDVALDO RODRIGUES PAIVA e 
IRINEU FARIA DE OLIVEIRA relativas às eleições suplementares de 2017 do município de 
Mirassol D’Oeste, nos termos do art. 68, inciso III, da Resolução TRE n. 2.080/2017, 
CONDENANDO-OS, ainda ao RECOLHIMENTO da importância de R$ 14.400,00 (Catorze mil e 
quatrocentos reais) ao Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento da União, no prazo 
de até 05 (cinco) dias do trânsito em julgado desta decisão, forte no artigo 26, § 2º, 
Resolução TRE n. 2.080/2017. 
Determino ainda a remessa de cópia de todo o processo ao Ministério Público Eleitoral para os 
fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, nos termos do art. 74 da 
Resolução TRE n. 2.080/2017. 
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Publique-se. Intime-se. Ciência ao Ministério Público Eleitoral. Transitado em julgado, 
efetuem-se as anotações e comunicações de praxe e arquivem-se, oportunamente, os 
presentes autos. 
Cumpra-se. 
Mirassol D’Oeste-MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: EDNA EDERLI COUTINHO - Juíza da 018ª Zona Eleitoral 

PROCESSO N.º 87-91.2017.6.11.0018 

Classe: Rp 
Representante: Euclides da Silva Paixão 
Advogada: Marlúcia Alves de Souza Tolon - OAB/MT n.º 21059 
Representando: Rádio 14 de Maio FM - Antônio Carlos Luz 
Advogado: Marcel de Sá Pereira - OAB/MT n.º 12.070 
Trata-se de pedido de declínio de competência, formulado pelo Representante às fls. 95/96. 
Contudo, chama-se o feito a ordem para corrigir erro material constante no dispositivo da 
sentença de fls. 55/56, para revogar a decisão que reverte a aplicação da multa em favor do 
Representante. 
Como é de elementar conhecimento, o art. 494, I, do CPC permite ao magistrado a correção 
de erros materiais existentes na sentença, ainda que a decisão já tenha transitado em 
julgado, sem que se caracterize ofensa à coisa julgada. (Precedentes: AgRg no Aresp 89.520-
DF, Primeira Turma, Dje 15/8/2014; e Resp 1.294.294-RS, Terceira Turma, Dje 16/5/2014. 
RMS 43.956-MG, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 9/9/2014). 
E tal correção se faz necessária, pois, consoante interativa jurisprudência do TSE e Tribunais 
Regionais Eleitorais, a legitimidade para executar as astreintes na Justiça Eleitoral é da União, 
com reversão do crédito ao Fundo Partidário, em virtude do interesse público da coletividade. 
(Súmula do TSE n.º 68; Ac. TSE, de 25/10/2014, no AgR-RMS n.º 10292; Ac. TSE, de 
09/09/2014, no Respe n.º 116839; REspe n.º 7579-27.2010.6.15.0000; REspe n.º 711-
35/PR; RE n.º 63877 – Fazenda Rio Grande/PR; RP 152779 – Palmas - TO). 
Sendo assim, tendo em vista que não há comprovação de satisfação da multa no prazo legal, 
proceda-se com a emissão do Termo de Dívida Ativa e após, encaminhem-se os autos à Douta 
Procuradoria da Fazenda Nacional/MT, por intermédio da Corregedoria Regional Eleitoral/MT, 
para agir como entender de direito. 
Diante do exposto, resta prejudicado o pedido de declínio de competência, formulado às fls. 
95/97. 
Intimem-se. 
Cumpra-se. 
Mirassol D’ Oeste/MT, 10 de abril de 2018. 
Edna Ederli Coutinho 
Juíza de Direito 
Assinado por: Edna Ederli Coutinho - Juíza Eleitoral 

ATOS DA 19ª ZONA ELEITORAL 

PARECERES TÉCNICOS 

PROCESSO Nº 734-20.2016.6.11.0019 

Protocolo: 95723/2016 
Assunto: Prestação de Contas Eleitorais - Eleições 2016 
CNPJ:15.610.922/0001-98 
Interessado: Partido Social Democrático - PSD 
Município: Tangará da Serra - MT 
ADVOGADO: VINICIUS DALL' COMUNE HUNHOF - OAB/MT Nº 10.453  
RELATÓRIO PRELIMINAR DE DILIGÊNCIAS  
O Partido Social Democrático - PSD submeteu à apreciação desta Zona Eleitoral a prestação 
de contas relativa à arrecadação e aplicação de recursos financeiros na campanha eleitoral de 
2016, em 01/11/2016.  
INTIMAÇÃO: Pela presente publicação, com fulcro no artigo 64 da Resolução TSE N.º 
23.463/2015, fica o advogado supracitado intimado para que, querendo, se manifeste ou 
apresente os documentos exigidos no prazo improrrogável de 03(três) dias, a partir da 
publicação da presente Intimação, sob pena de preclusão, acerca das impropriedades e 
irregularidades listadas abaixo, verificadas após análise dos documentos apresentados pelo 
partido em sua prestação de contas e dos relatórios de análise e cruzamento de dados 
expedidos pelo sistema SPCE. 
1. A utilização dos recursos estimáveis em dinheiro provenientes de doações de pessoas 
físicas, abaixo relacionados, configura infração às normas que exigem que a doação deva 
constituir produto do serviço ou da atividade econômica do doador e/ou que os bens 
permanentes integrem o seu patrimônio (art. 19, caput, da Resolução TSE nº 23.463/2015): 

DATA CPF DOADOR 
NATUREZA DO RECURSO 

ESTIMAVEL DOADO 

VALOR 

(R$) 

12/09/2016 
012.340.471-
10 

ADRIANO DAMACENO 
LINO 

Cessão ou locação de 
veículos 

1.000,00 

02/09/2016 513.838.531- MARIA DA PENHA Cessão ou locação de 500,00 

http://www.tre-mt.jus.br/
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34 veículos 

02/09/2016 
941.294.601-
53 

OSTENIR VITOR DE 
OLIVEIRA 

Cessão ou locação de 
veículos 

1.000,00 

02/09/2016 
571.596.881-
04 

REVAIR DE MATOS 
Cessão ou locação de 
veículos 

1.000,00 

12/09/2016 
031.076.451-
33 

MARCELO NASCIMENTO 
DOS SANTOS 

Cessão ou locação de 
veículos 

1.000,00 

21/09/2016 
015.290.651-
78 

ALOISIO BRAGA 
Cessão ou locação de 
veículos 

1.000,00 

09/09/2016 
482.122.531-
04 

DJALMA DIOMEDES DE 
FREITAS 

Diversas a especificar 1.500,00 

09/09/2016 
161.898.761-
53 

FRANCISCO CARLOS 
CLEMENTE 

Diversas a especificar 1.500,00 

Apresente provas de que os recursos de terceiros estimáveis em dinheiro constituem produto 
do serviço ou da atividade econômica do doador e/ou que os bens permanentes doados 
integravam o seu patrimônio, conforme dispõe o art. 19, caput, da Resolução TSE nº 
23.463/2015. 
2. Os recursos estimáveis em dinheiro abaixo relacionados não contém (1) no caso de bens 
e/ou materiais, a descrição, a quantidade, o valor unitário, sua avaliação pelos preços 
praticados no mercado, com a respectiva indicação da origem da avaliação (documentação 
fiscal ou pesquisa de mercado); (2) no caso de serviços, a descrição, a avaliação realizada de 
conformidade com os preços habitualmente praticados pelo prestador, sem o prejuízo da 
apuração dos preços praticados pelo mercado, caso o valor informado seja inferior a estes 
(art. 48, I, d da Resolução TSE nº 23.463/2015):  

DOADORES SELECIONADOS 

RECIBO ELEITORAL NOME VALOR (R$) 

P55000491855MT000079E ROSANGELA CLEIA GONCALVES FERREIRA 1.500,00 

P55000491855MT000080E VANIA REGINA LADEIA TRETTEL 1.500,00 

P55000491855MT000081E HEITOR JOSE GODRIM 1.500,00 

P55000491855MT000083E FRANCISCO CARLOS CLEMENTE 1.500,00 

P55000491855MT000077E VANDERLEI RECK 2.000,00 

Foi detectada a existência de gastos de campanha junto a pessoas jurídicas sem a emissão de 
notas fiscais, cujos documentos devem ser apresentados para análise: 

DESPESAS CONTRAÍDAS JUNTO A PESSOAS JURÍDICAS E INFORMADAS POR MEIO DE 
OUTROS DOCUMENTOS 

DATA CNPJ FORNECEDOR TIPO DE DESPESA 
TIPO DE 
DOCUMENTO 

VALOR 
(R$) 

17/08/2016 
06.951.749/0001-
09 

J.J. NEVES & 
CIA LTDA 

Locação/cessão de 
bens imóveis 

CONTRATO DE 
LOCACAO DE BEM 
IMOVEL 

6.000,00 

4. Foram identificadas inconsistências no confronto entre as transferências diretas registradas 
pelos beneficiários em suas respectivas prestações de contas, revelando indícios de omissão 

parcial de receita infringindo o disposto no art. 48, I, c OU g, da Resolução TSE n. 
23.463/2015: 

DADOS CONSTANTES DA PRESTAÇÃO DE CONTAS EM EXAME 

BENEFICIÁRIO Nº RECIBO DATA FONTE ESPÉCIE 
VALOR 
(R$) 

  

MT-TANGARÁ DA SERRA - 
55333 - ROMER SATOR 
YAMASHITA 

553331391855MT000012E 01/10/2016 -- Estimado 200,00   

MT-TANGARÁ DA SERRA - 
40000 - SEBASTIAN RAMOS 

400001391855MT000003E 08/09/2016 -- Estimado 360,00   

MT-TANGARÁ DA SERRA - 55 
- ELEICOES 2016 
VANDERLEI RECK JUNIOR - 
PREFEITO 

000551191855MT000022E 08/09/2016 -- Estimado 63,25   

MT-TANGARÁ DA SERRA - 
55111 - MAURIZAN DE 
SOUZA GODOI 

551111391855MT000003E 08/09/2016 -- Estimado 360,00   

DADOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO BENEFICIÁRIO 

 
  

BENEFICIÁRIO Nº RECIBO DATA FONTE ESPÉCIE 
VALOR 
(R$) 

  

ROMER SATOR 
YAMASHITA 

553331391855MT000012E 01/10/2016 OR Estimado 500,00   

SEBASTIAN RAMOS 400001391855MT000003E 08/09/2016 OR Estimado 120,00 120,00 

VANDERLEI RECK 000551191855MT000022E 08/09/2016 OR Estimado 632,50 
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JUNIOR 

MAURIZAN DE 
SOUZA GODOI 551111391855MT000003E 08/09/2016 OR Estimado 120,00 

 

                

5. Foram declaradas transferências diretas efetuadas a outros prestadores de contas, mas não 
registradas na prestação de contas em exame, revelando indícios de omissão de receitas, 
infringindo o disposto no art. 48, I, c, da Resolução TSE n. 23.463/2015:  

BENEFICIÁRIO Nº RECIBO DATA FONTE ESPÉCIE 
VALOR 
(R$)¹ 

%² 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000003E 26/09/2016 OR Financeiro 250,00 0,03 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000013E 03/10/2016 OR Financeiro 2.509,15 0,27 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000014E 26/10/2016 OR Financeiro 415,00 0,05 

IVO FERREIRA LEITE 556551391855MT000005E 09/09/2016 OR Estimado 1.000,00 0,11 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000002E 08/09/2016 OR Estimado 360,00 0,04 

NEUSINO PEREIRA 

DA SILVA 
111231391855MT000005E 09/09/2016 OR Estimado 1.000,00 0,11 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000010E 01/10/2016 OR Estimado 412,16 0,04 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000011E 01/10/2016 OR Estimado 300,00 0,03 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000012E 01/10/2016 OR Estimado 100,00 0,01 

VANDERLEI RECK 
JUNIOR 

000551191855MT000007E 06/09/2016 OR Estimado 400,00 0,04 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000008E 01/10/2016 OR Estimado 785,32 0,09 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000009E 01/10/2016 OR Estimado 800,00 0,09 

CARLOS JOSE LIMA 
DE ALMEIDA 

203261391855MT000001E 06/09/2016 OR Financeiro 540,00 0,06 

6. Foram detectadas receitas sem a identificação do CPF/CNPJ nos extratos eletrônicos, 
impossibilitando a aferição da identidade dos doadores declarados nas contas e o cruzamento 
de informações com o sistema financeiro nacional, obstando a aferição da exata origem do 
recurso recebido, podendo caracterizar o recurso como de origem não identificada (arts. 18, I, 
11, § 3º e 26, § 1º, I, da Resolução TSE nº 23.463/2015):  

DATA HISTÓRICO OPERAÇÃO VALOR (R$) 

104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 2086 - 3000102333 

27/09/2016 CRED TEV 205 - LANÇAMENTO AVISADO 1.500,00 

27/09/2016 CRED TEV 205 - LANÇAMENTO AVISADO 1.500,00 

29/09/2016 CRED TEV 205 - LANÇAMENTO AVISADO 1.000,00 

30/09/2016 CRED TEV 205 - LANÇAMENTO AVISADO 3.000,00 

Apresente cópia dos recibos eleitorais correspondentes, nos termos do disposto no art. 48, I, 
alínea "b", da Resolução TSE nº 23.463/2015.  
Apresentada ou não a manifestação, os autos serão remetidos ao Ministério Público Eleitoral e 
em seguida conclusos para sentença.  
Tangará da Serra/MT 11 de Abril de 2018. 
Assinado por: LUIS GUSTAVO ROMKO - CHEFE DE CARTÓRIO 

ATOS DA 20ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 12/2018/20ªZE/MT 

PRAZO: 10 (dez) dias 
O Excelentíssimo Senhor Carlos José Rondon Luz, Juiz da 20ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, 
determinou que a Chefe de Cartório com os poderes delegados pela Portaria nº 
1/2013/20ªZE-MT (DEJE nº 1340, ano 2013, p. 22/23) tornasse pública, para conhecimento 
dos interessados e demais efeitos legais, em cumprimento ao art. 7ª, da Lei nº 6.996/1982 e 
art. 17, §1º, da Resolução TSE nº 21.538/2003, e aos itens 6 a 8 da Orientação nº 
1/2009/CRE-MT, a relação das operações realizadas no Cadastro Nacional de Eleitores, no 
âmbito deste juízo, no período de 16 a 31 de março de 2018, sendo deferidos os 
requerimentos relacionados no link abaixo: 
http://apps.tre-mt.jus.br/repositorio-arquivos/downloads/anexos_de_normativos-edital-12-
2018-20180403113755903-e9988df2634a13a1c88473beff0bc6e9.pdf 
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Faz saber, ainda, que o presente edital será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no mural desta Zona Eleitoral e da Central de 
Atendimento ao Eleitor de Várzea Grande. 
Dado e passado na cidade de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, aos 3 dias do mês de 
abril de 2018. 
Assinado por: Simeres Albuquerque Godoy - Chefe de Cartório 

EDITAL Nº 13/2018/20ªZE/MT 

PRAZO: 10 (dez) dias 
O Excelentíssimo Senhor Carlos José Rondon Luz, Juiz da 20ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, 
determinou e a Chefe de Cartório com os poderes delegados pela Portaria nº 1/2013/20ªZE-
MT (DEJE nº 1340, ano 2013, p. 22/23) tornasse pública, para conhecimento dos interessados 
e demais efeitos legais, em cumprimento ao art. 71, IV c/c 77, II, ambos do Código Eleitoral, 
relação de inscrições eleitorais cancelados por registro de falecimento, no âmbito deste juízo, 
no período de MARÇO de 2018, para eventual contestação, no prazo de 5 (cinco) dias. 
NÃO FORAM REGISTRADOS ÓBITOS PARA ELEITORES DESTA ZONA ELEITORAL NO REFERIDO 
PERÍODO. 
Faz saber, ainda, que o presente edital será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no mural desta Zona Eleitoral e da Central de 
Atendimento ao Eleitor de Várzea Grande. 
Dado e passado na cidade de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, aos 3 dias do mês de 
abril de 2018. 
Assinado por: Simeres Albuquerque Godoy - Chefe de Cartório 

EDITAL 2/2018/20ªZE/MT 

PRAZO: 3 (três) dias 
O Excelentíssimo Senhor Carlos José Rondon Luz, Juiz da 20ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que do presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que foi identificada coincidência de dados biométricos entre as 
inscrições seguintes, que originou o Processo 28-63.2018.6.11.0020 – Classe 
Duplicidade/Pluralidade de Inscrições (coincidência): 
1º ELEITOR DO GRUPO 
INSCRIÇÃO Nº: 036485911880 
UF: RO ZONA: 20 SEÇÃO: 416 DATA DOMICÍLIO: 28/02/2018 
ELEITOR(A): RHAYANE  STEFFANY GOMES DE ALMEIDA 
2º ELEITOR DO GRUPO 
INSCRIÇÃO Nº: 036485851830 
UF: MT ZONA: 20 SEÇÃO: 413 DATA DOMICÍLIO: 28/02/2018 
ELEITOR(A): RHAYANE  STEFANY GOMES DE ALMEIDA 
Faz saber, ainda, que o presente edital será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no mural desta Zona Eleitoral e da Central de 
Atendimento ao Eleitor de Várzea Grande, sendo que os autos estarão à disposição dos 
interessados no Cartório Eleitoral, pelo prazo de 3 (três) dias. 
Dado e passado na cidade de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, aos 04 dias do mês de 

abril de 2018. 
Assinado por: SIMERES ALBUQUERQUE GODOY - Chefe de Cartório 

ATOS DA 21ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL 2-62.2018.6.11.0021 

EDITAL N.º 12/2018 – 21ª ZEMT PRAZO: 15 (quinze) DIAS A Excelentíssima Senhora Dr.ª 
Gisele Alves Silva, MM.ª Juíza da 21ª Zona Eleitoral de Lucas do Rio Verde, no uso de suas 
atribuições legais, etc...  FAZ SABER que, consoante decisão de fls. 50, do procedimento 
administrativo de Descarte de Material n.º 02-62.2018.6.11.0021, nos termos da Res. TSE n.º 
21.538/03 e Provimento n.º 09/2014, será realizada a FRAGMENTAÇÃO E DESCARTE, dos 
documentos adiante elencados, no dia 24/04/2018 do corrente ano, das 07h30 às 13h30, na 
presença de servidor devidamente autorizado, a ser realizada na sede do Cartório Eleitoral, 
situado na Rua Paranapanema, n.º 1818-S, Jardim das Palmeiras, Lucas do Rio Verde - MT, 
podendo ser acompanhado por quem interessar possa: 

Relação de Documentos Período 

Títulos eleitorais não procurados pelo eleitor e respectivos PETEs 2016 

Títulos eleitorais recolhidos 2012 

Formulários de títulos eleitorais inutilizados 2017 

E, para que chegue ao conhecimento de quem interessar, expediu-se o presente edital que 
será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral durante 15 (quinze) dias. Após a última 
publicação, será aberto prazo de 3 (três) dias para manifestação e impugnação dos 
interessados. Dado e passado nesta cidade de Lucas do Rio Verde - MT, aos 23 dias do mês 

de março do ano de 2018. Eu, Marcela Ramalho Teixeira Muniz, _________________, Chefe 
de Cartório, preparei e conferi o presente edital, que é subscrito pela MM.ª Juíza Eleitoral. 
Assinado por: Gisele Alves Silva - Juíza Eleitoral 
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ATOS DA 23ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

INTIMAÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

EDITAL nº 008/2018  
PRAZO 30 DIAS 
O Exmo. Sr. MAURÍCIO ALEXANDRE RIBEIRO, Meritíssimo Juiz Eleitoral da 23ª Zona do 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que neste Juízo da 23ª Zona Eleitoral do Estado de Mato Grosso, tramita: 
Processo nº 924-68.2016.6.11.0023 
Classe: Prestação de Contas 
Candidato: Robson Pereira de Lima 
Município: Nova Canaã do Norte 
e determina a expedição deste edital com a FINALIDADE de: 
INTIMAR o candidato ROBSON PEREIRA DE LIMA, brasileiro, atualmente em local incerto e 
não sabido, para que, no prazo de 03 (três) dias, apresente suas contas da campanha 
eleitoral de 2016, devendo fazê-lo por meio de advogado devidamente constituído por 
procuração. Consignando, ainda, que decorrido o prazo e permanecendo a omissão, suas 
contas serão julgadas como não prestadas, advindo assim, as consequências legais previstas 
na Resolução TSE nº 23.463/2015. 
DECISÃO: “... intime-se o prestador de contas por meio de edital, publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico, por 1 (uma) vez, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, afixando-se cópia 
no mural do Cartório Eleitoral, devendo ser consignado no edital que o prestador de contas 
tem o prazo de 3 (trinta) dias para apresentar as contas de sua campanha eleitoral das 
Eleições de 2016, devendo fazê-la, por meio de advogado devidamente constituído por 
procuração. Consigne-se, ainda, que decorrido o prazo, permanecendo a omissão, serão 
imediatamente julgadas não prestadas as contas, com as sanções e consequências legais daí 
advindas, observando para tanto o procedimento do art. 45, § 4º, da Resolução TSE nº 
23.463/2015.” 
E, para que chegue ao conhecimento do interessado e não alegue ignorância, expediu-se o 
presente Edital, que será publicado no Cartório Eleitoral pelo prazo de 30 (trinta) dias e no 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, por 30 (trinta) edições consecutivas. Dado e passado 
nesta cidade de Colíder/MT, ao oitavo dia do mês de março de 2018. Eu, __________ Carlos 
Gomes dos Santos, Técnico Judiciário e Chefe de Cartório, o digitei e assino. Colíder/MT, 8 de 
março de 2018. 
Assinado por: Carlos Gomes dos Santos - Chefe de Cartório 

MUTIRÃO DE ATENDIMENTO EXTERNO 

Edital nº 009/2018 – Atendimento em Regime de Mutirão Externo – Nova Canaã do Note 
Em cumprimento ao art. 6º do Provimento nº 02/2009-CRE/MT, O Exmº senhor Maurício 
Alexandre Ribeiro, Juiz da 23ª Zona Eleitoral, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO, para conhecimento dos interessados e demais efeitos legais, a realização de 
mutirão para atendimento externo no município de Nova Canaã do Norte, nos dias e locais 

abaixo indicados, oportunidade na qual serão realizadas operações de alistamento, 
transferência e revisão de títulos eleitorais, bem como consultas e quitação de multas 
eleitorais. Fica desde já designado para o atendimento os servidores: Carlos Gomes dos 
Santos – Chefe de Cartório e Leonardo da Silva Araújo – Analista Judiciário. 
Data: 10/04/2018 
Horário: das 09:00 às 17:00 horas 
Local: Escola Municipal São Manuel 
Endereço: Distrito de Colorado do Norte 
Data: 11/04/2018 
Horário: das 09:00 às 17:00 horas 
Local: Escola Municipal Ouro Branco 
Endereço: Distrito de Ouro Branco 
Data: 12/04/2018 
Horário: das 09:00 às 17:00 horas. 
Local: Escola Municipal Novo Paraíso 
Endereço: Comunidade Novo Paraíso – PA Veraneio 
TORNA PÚBLICO ainda, em cumprimento ao art. 9º, §4º, do Provimento já mencionado, que, 
caso não seja possível o atendimento on line, e consequentemente não seja possível a 
emissão do título eleitoral no local, será designada data posterior, a ser divulgada aos 
eleitores, para a entrega dos referidos títulos. 
ADVERTÊNCIA: conforme previsto nos arts. 9º, §3º, e 12, do Provimento acima indicado, em 
qualquer das hipóteses de atendimento, a emissão e entrega do título eleitoral dar-se-á 
condicionada à quitação eleitoral do cidadão, a qual, não satisfeita, ensejará o indeferimento 
do requerimento, nos termos do art. 11 da mesma norma. 
E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou o senhor Juiz Eleitoral 
que expedisse o presente Edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, 
em 20 (vinte) edições. Dado e passado nesta cidade de Colíder/MT, aos nove dias do mês de 
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março do ano de dois mil e dezoito (9/04/2018). Eu, _____ Carlos Gomes dos Santos, Chefe 
de Cartório, digitei. 
Assinado por: Maurício Alexandre Ribeiro - Juiz Eleitoral 

ATOS DA 25ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL 30/2018/25ªZE_1º MUTIRÃO_ELEIÇÕES 2018_VILA BELA DA SS. 
TRINDADE/MT 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CLÁUDIO DEODATO RODRIGUES PEREIRA, JUIZ DA 
25ª ZONA ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Provimento nº 
2/2009/CRE/TRE/MT, 
FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento estiverem, que o 
Cartório desta 25ª Zona Eleitoral, representado pelo servidor efetivo, Antonio Batista de Luna 
e por servidor do Posto Eleitoral de Vila Bela da Santíssima Trindade, Leila Fernandes de 
Souza Valadão, estará executando o 1º mutirão 2018 no local de votação 1015 Escola 
Estadual Verena Leite de Brito localizada na Rua Municipal, S/N, no Município de Vila Bela da 
Santíssima Trindade/MT, visando à realização de alistamento, revisão, transferência, segunda 
via e entrega de título de eleitor, conforme segue: 

DATA DO 
ATENDIMENTO 

AO ELEITOR 

HORÁRIO DO 
ATENDIMENTO  

LOCAL DO 
ATENDIMENTO 

COMUNIDADE 
ATENDIDA 

MUNICÍPIO ATENDENTES 

18 a 20 de 
abril de 2018 

Das 08:00 às 
11:00; das 
13:00 às 17:00 

1015 – Escola 
Estadual 
Verena Leite de 
Brito 

Alunos da zona 
urbana e zona 
rural que 
estudam na 
referida escola 

Vila Bela da 
Santíssima 
Trindade/MT 

Antonio Batista 
de Luna 
(Servidor do 
Cartório da 25ª 
Zona Eleitoral) 
Leila Fernandes 
de Souza 
Valadão 
(Servidora do 
Posto Eleitoral) 

FAZ SABER, também, que os alunos atendidos exclusivamente no referido mutirão poderão 
comprovar seu domicílio eleitoral no município de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT (sem a 
necessidade de colocar-se o Requerimento de Alistamento Eleitoral em Diligência) com a 
apresentação de declaração expedida pela escola parceira do evento, desde que no referido 
documento, assinado pelo responsável da instituição de ensino, venha constando a 
informação de que o aluno encontra-se matriculado, a data do início do vínculo do aluno com 
a escola e o endereço declarado pelo aluno ou responsável no ato da matrícula perante a 
instituição escolar. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
foi expedido este edital, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça eleitoral por cinco 
(5) vezes, bem como no átrio do Cartório Eleitoral. Eu, Antonio Batista de Luna, Chefe de 
Cartório, digitei o presente documento que vai assinado pela Autoridade Judiciária Eleitoral. 
Pontes e Lacerda/MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: Cláudio Deodato Rodrigues Pereira - Juiz Eleitoral - 25ªZE 

SENTENÇAS 

PROCESSO Nº : 15-49.2018.6.11.0025 

PROCESSO Nº           : 15-49.2018.6.11.0025 
SADP                          : 16.467/2016 
ESPÉCIE                     : PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO 2015 
MUNICÍPIO               : PONTES E LACERDA/MT 
PARTIDO                  : PARTIDO DEMCORÁTICO TRABALHISTA - PDT 
SENTENÇA 

Trata-se de processo de prestação de contas referente ao exercício financeiro de 2015 pelo 
Partido PDT – PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - do município de Pontes e Lacerda - 
MT. 
A agremiação partidária, inicialmente, apresentou declaração de ausência de movimentação 
de recursos (fls. 02). 
Às fls. 03/05, despacho deste Juízo, determinando a apresentação das contas pelo Partido nos 
moldes da Resolução-TSE nº 23.432/2014, bem como a constituição de advogado nos autos. 
Devidamente intimado, fls. 06/08, o órgão partidário manteve-se inerte. 
O Ministério Público Eleitoral pugnou pela não prestação das contas em virtude da não 
apresentação das mesmas, fls. 14/16. 
Formalizados os autos, vieram conclusos para julgamento. 
Relatei o necessário. 
Decido. 
O artigo 32 da Lei nº 9.096/95 dispõe que “o partido está obrigado a enviar, anualmente, à 
Justiça Eleitoral, o balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de abril do ano seguinte”. 
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Nada obstante a obrigatoriedade de prestação de contas, o Partido Político deixou de 
encaminhar à Justiça eleitoral o Balanço contábil referente ao exercício financeiro de 2015. 
Apesar de ter entregue declaração de ausência de movimentação financeira de recursos, 
referente ao exercício de 2015, entendo que esta não deve se aplicar à prestação de contas 
do aludido exercício, uma vez que foi prevista somente na Resolução-TSE nº 23.464/2015. 
A própria Resolução-TSE nº 23.464/2015 dispõe que as prestações de contas relativas ao 
exercício financeiro de 2015 devem ser examinadas de acordo com as regras previstas na 
Resolução-TSE nº 23.432/2014. 
Assim, evidencia-se a impossibilidade de apresentação da declaração de ausência de 
movimentação de recursos, ante a inexistência de previsão legal nesse sentido, no que se 
refere à prestação de contas do Exercício Financeiro de 2015. 
Ademais, a Lei nº 9.096/95 dispõe em seu art. 37, §6º, que “o exame da prestação de contas 
dos ·rg«os partid§rios tem car§ter jurisdicionalò. Portanto, uma vez que não se trata de 
processo administrativo, necessária a constituição de advogado, imposta e determinada pela 
legislação eleitoral. 
Verifica-se que não foi constituído advogado nos autos pela agremiação partidária, em 
desacordo com a legislação eleitoral em questão. 
Por fim, segundo os documentos acostados em anexo, não houve distribuição de recursos do 
Fundo Partidário à agremiação em questão. 
Ante o exposto, com fulcro no artigo 47 da Resolução-TSE n.º 23.432/2014 e o que mais dos 
autos constam, DECLARO NÃO PRESTADAS as contas do Partido PDT – PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - do município de Pontes e Lacerda - MT, relativa ao exercício 
financeiro de 2015, restando suspensas novas cotas do Fundo Partidário, enquanto perdurar a 
inadimplência, caracterizado o início da inadimplência a partir de 30 de abril de 2016. 
Determino, ainda, a suspensão do registro ou anotação do órgão de direção municipal 
inadimplente até a regularização de sua situação. 
Oficiem-se aos diretórios estadual e nacional do partido político para que não distribuam cotas 
do Fundo Partidário ao respectivo diretório municipal, enquanto permanecer omisso. 
Por fim, deve-se publicar, visando dar ampla publicidade, no Diário Eletrônico da Justiça 
Eleitoral – DEJE, bem como, intimar, pessoalmente, o presidente do partido político no 
município. 
Após, arquivem-se os autos com as baixas e anotações necessárias.  
P.R.I.C. 
Pontes e Lacerda/MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: Cláudio Deodato Rodrigues Pereira Juiz Eleitoral da 25ª ZE 

PROCESSO Nº : 24-11.2018.6.11.0025 

PROCESSO Nº           : 24-11.2018.6.11.0025 
SADP                          : 16.830/2016 
ESPÉCIE                     : PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO 2015 
MUNICÍPIO               : VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE - MT 
PARTIDO                  : DEMOCRATAS - DEM 
SENTENÇA 

Trata-se de processo de prestação de contas referente ao exercício financeiro de 2015 pelo 
Partido DEM - DEMOCRATAS - do município de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT. 
A agremiação partidária, inicialmente, apresentou declaração de ausência de movimentação 
de recursos (fls. 02). 
Às fls. 03/05, despacho deste Juízo, determinando a apresentação das contas pelo Partido nos 
moldes da Resolução-TSE nº 23.432/2014, bem como a constituição de advogado nos autos. 
Devidamente intimado, fls. 06/08, o órgão partidário manteve-se inerte. 
O Ministério Público Eleitoral pugnou pela não prestação das contas em virtude da não 
apresentação das mesmas, fls. 13/15. 
Formalizados os autos, vieram conclusos para julgamento. 
Relatei o necessário. 
Decido. 
O artigo 32 da Lei nº 9.096/95 dispõe que “o partido está obrigado a enviar, anualmente, à 
Justiça Eleitoral, o balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de abril do ano seguinte”. 
Nada obstante a obrigatoriedade de prestação de contas, o Partido Político deixou de 
encaminhar à Justiça eleitoral o Balanço contábil referente ao exercício financeiro de 2015. 
Apesar de ter entregue declaração de ausência de movimentação financeira de recursos, 
referente ao exercício de 2015, entendo que esta não deve se aplicar à prestação de contas 
do aludido exercício, uma vez que foi prevista somente na Resolução-TSE nº 23.464/2015. 
A própria Resolução-TSE nº 23.464/2015 dispõe que as prestações de contas relativas ao 
exercício financeiro de 2015 devem ser examinadas de acordo com as regras previstas na 
Resolução-TSE nº 23.432/2014. 
Assim, evidencia-se a impossibilidade de apresentação da declaração de ausência de 
movimentação de recursos, ante a inexistência de previsão legal nesse sentido, no que se 
refere à prestação de contas do Exercício Financeiro de 2015. 
Ademais, a Lei nº 9.096/95 dispõe em seu art. 37, §6º, que “o exame da prestação de contas 
dos ·rg«os partid§rios tem car§ter jurisdicionalò. Portanto, uma vez que não se trata de 
processo administrativo, necessária a constituição de advogado, imposta e determinada pela 
legislação eleitoral. 
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Verifica-se que não foi constituído advogado nos autos pela agremiação partidária, em 
desacordo com a legislação eleitoral em questão. 
Por fim, segundo os documentos acostados em anexo, não houve distribuição de recursos do 
Fundo Partidário à agremiação em questão. 
Ante o exposto, com fulcro no artigo 47 da Resolução-TSE n.º 23.432/2014 e o que mais dos 
autos constam, DECLARO NÃO PRESTADAS as contas do Partido DEM - DEMOCRATAS - do 
município de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, relativa ao exercício financeiro de 2015, 
restando suspensas novas cotas do Fundo Partidário, enquanto perdurar a inadimplência, 
caracterizado o início da inadimplência a partir de 30 de abril de 2016. Determino, ainda, a 
suspensão do registro ou anotação do órgão de direção municipal inadimplente até a 
regularização de sua situação. 
Oficiem-se aos diretórios estadual e nacional do partido político para que não distribuam cotas 
do Fundo Partidário ao respectivo diretório municipal, enquanto permanecer omisso. 
Por fim, deve-se publicar, visando dar ampla publicidade, no Diário Eletrônico da Justiça 
Eleitoral – DEJE, bem como, intimar, pessoalmente, o presidente do partido político no 
município. 
Após, arquivem-se os autos com as baixas e anotações necessárias.  
P.R.I.C. 
Pontes e Lacerda/MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: Cláudio Deodato Rodrigues Pereira Juiz Eleitoral da 25ª ZE 

PROCESSO: 643-09.2016.6.11.0025 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEIÇÕES 2016 

PROCESSO: 
SADP: 

643-09.2016.6.11.0025 – Prestação de Contas – Eleições 2016 
108.921 

INTERESSADO: VIVIANE CAROLINA DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO:  ANDRÉ HENRIQUE BARBOSA DA SILVEIRA – OAB/MT Nº 15.333 
Vistos. 
Trata-se de processo de prestação de contas referente à arrecadação e aplicação de recursos 
durante a campanha das eleições municipais de 2016 pelo candidata a vereadora VIVIANE 
CAROLINA DA SILVA RODRIGUES do município de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT. 
Recebidos os documentos da apresentação final (recibo de entrega de fl. 40), foi autuado o 
presente feito e publicado o edital relativo à abertura de prazo para impugnação, que, por sua 
vez, transcorreu in albis . 
Às fls. 44/45 consta a análise técnica preliminar das peças apresentadas. 
Não apresentou defesa em relação ao parecer técnico preliminar. 
Às fls. 48/49 consta o parecer técnico conclusivo emitido pelo Cartório Eleitoral, 
manifestando-se pela desaprovação com ressalvas das contas. 
Às fls. 51/54 consta a manifestação do Ministério Público Eleitoral, na qual o seu 
representante opina pela desaprovação com ressalvas das contas em apreço. 
É o que cumpria relatar. Fundamento. Decido. 
Compulsando os autos, verifica-se que tanto a prestação de contas final da candidata em 
epígrafe foi entregue intempestivamente à Justiça Eleitoral, em desobediência ao disposto na 
Resolução nº 23.463/2015, do TSE. 

Nota-se, outrossim, que não houve qualquer impugnação às contas ora analisadas. 
Ressalte-se que o registro da candidata foi indeferido no dia 07/09/2016, em razão da 
manifestação de sua desistência. 
Ab initio , cumpre esclarecer que dispõe o art. 7º, §1º, alínea “a”, da Resolução-TSE nº 
23.463/2015, o seguinte: 
Art. 7º É obrigatória para os partidos políticos e os candidatos a abertura de conta bancária 
específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição financeira 
com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil. 
§ 1º A conta bancária deve ser aberta em agências bancárias ou postos de atendimento 
bancário: 
a) pelo candidato, no prazo de dez dias contados da concessão do CNPJ pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 
Assim, pela leitura da legislação ora mencionada, infere-se que a candidata em questão, uma 
vez que possuía número de CNPJ de campanha, teria obrigação de requerer abertura de conta 
bancária, mesmo diante da ausência de movimentação financeira (art. 7º, §2º, da Resolução-
TSE nº 23.463/2015) ou de sua renúncia (art. 41, §7º, da Resolução-TSE nº 23.463/2015). 
Registre-se, ainda, que, a renúncia ao registro da candidatura da ora prestadora foi 
homologada no dia 07/09/2016 pelo Magistrado. 
Tal fato faz com o que, aos olhos da Justiça Eleitoral, esta candidata estivesse concorrendo ao 
cargo de vereador no Município de Pontes e Lacerda/MT até a data em que sua renúncia foi 
homologada, portanto, até 07/09/2016. 
Demonstrou-se também que a candidata não realizou gastos, nem auferiu receitas para a sua 
candidatura, uma vez que renunciou à mesma e não abriu conta bancária para movimentação 
de recursos, tendo recebido somente doações estimáveis em dinheiro do candidato a Prefeito 
pertencente à sua Coligação, no que toca a serviços de Advocacia e Contabilidade, o que não 
foi declarado em sua prestação de contas. 
Contudo, apesar da infringência da legislação eleitoral pela ora prestadora, em razão da não 
abertura de conta bancária obrigatória, assim como pela não declaração de recebimento de 
bens/serviços estimáveis em dinheiro, considerando que esta, de fato, não realizou 
campanha, diante de sua renúncia formal, homologada após 22 (vinte e dois) dias após o 
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requerimento de registro de sua candidatura (15/08/2017), não há motivo razoável que 
enseje a desaprovação das contas ora apresentadas, motivo pelo qual é há que se considerar 
tal irregularidade, no presente caso, tão somente um fator gerador de ressalvas. 
Nesse sentido, está a jurisprudência do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO - ELEIÇÕES 2006 - INTEMPESTIVIDADE DA 
PRESTAÇÃO - NÃO ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA - DESISTÊNCIA DO CANDIDATO - 
AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - APROVAÇÃO COM RESSALVAS. 
1. A intempestividade na apresentação da prestação de contas, a inexistência de abertura de 
conta-corrente e a ausência de pedido de renúncia do candidato à candidatura, não devem 
ensejar a reprovação das contas do candidato, tendo em vista que, embora não tenha 
formalizado a renúncia de sua candidatura junto à Justiça Eleitoral, esta aconteceu de fato, 
desencadeando, assim, a inexistência da campanha, a não abertura de conta bancária, a não 
arrecadação e a não aplicação de recursos financeiros de qualquer natureza. 2. Aprovação das 
contas com ressalva. (Prestação de Contas nº 10, Acórdão nº 18821 de 11/05/2010, 
Relator(a) EDUARDO HENRIQUE MIGUEIS JACOB, Publicação: DEJE - Diário Eletrônico da 
Justiça Eleitoral, Tomo 644, Data 17/05/2010, Página 1-3 ) 
ELEIÇÕES 2010 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - CANDIDATO A DEPUTADA ESTADUAL - 
AUSÊNCIA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA - RENÚNCIA AO REGISTRO DE CANDIDATURA 
- NÃO REALIZAÇÃO DE CAMPANHA - NÃO COMPROMETIMENTO DA TRANSPARÊNCIA E 
LEGITIMIDADE DAS CONTAS - APROVAÇÃO COM RESSALVAS. 1. Quando observadas falhas 
que não comprometem a análise das contas por esta Justiça Eleitoral, impõe-se a aprovação 
com ressalvas. 2. Contas aprovadas com ressalvas. (Prestação de Contas nº 511286, Acórdão 
nº 21252 de 10/07/2012, Relator(a) GERSON FERREIRA PAES, Publicação: DEJE - Diário 
Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1171, Data 18/07/2012, Página 3-5 ) 
ACÓRDÃO Nº 26482 
PROCESSO Nº 492-43.2016.6.11.0025 – CLASSE – RE - RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO 
DE CONTAS - DE CANDIDATO - CARGO - VEREADOR - VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE/MT - 25º ZONA ELEITORAL - ELEIÇÕES 2016 
RECORRENTE(S): ARLINDO CARVALHO DE SOUZA 
ADVOGADO(S): JOSÉ ANTONIO ROSA - OAB: 5.493/MT 
ADVOGADO(S): ANDRÉ HENRIQUE BARBOSA DA SILVEIRA - OAB: 15.333/MT 
RELATOR: DOUTOR ULISSES RABANEDA DOS SANTOS 
RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR. CONTAS ZERADAS. 
OMISSÃO DE RECEITA. DOAÇÃO ESTIMÁVEL EM DINHEIRO ENTRE CANDIDATOS. MATERIAL 
DE PROPAGANDA ELEITORAL DE USO COMUM ENTRE CANDIDATOS. EMISSÃO DE RECIBO E 
COMPROVAÇÃO DA DOAÇÃO. INEXIGÊNCIA. REGISTRO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
DOADOR. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. APARENTE ANTINOMIA ENTRE LEI ELEITORAL E 
RESOLUÇÃO DO TSE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 1. Revela-se irregularidade formal que conduz ao apontamento de ressalvas a 
apresentação de prestação de contas zeradas, sem registro de receita oriunda de doação 
estimável em dinheiro relativa a material de propaganda eleitoral, mas com elementos 
suficientes a demonstrar a doação recebida de candidato majoritário ou do respectivo partido 

político. 2. A matéria deve ser tratada com suporte na Lei 9.504/97 e na Resolução pertinente 
ao pleito, afinal, embora o TSE exerça a função de regulamentar as normas eleitorais ao 
editar suas resoluções [art. 23, IX, do CE], referida regulamentação não pode "restringir 
direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas [...]" em lei [art. 105, da Lei 9.504/ 
97]. 3. A aparente antinomia entre os normativos deve ser resolvida pela aplicação dos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, buscando equilíbrio a partir da análise dos 
fatos revelados 
no processo, de modo que o candidato beneficiado, mesmo não tendo registrado os valores do 
material gráfico em sua prestação de contas, comprova, por qualquer meio idôneo, que o 
doador [partido ou candidato a cargo majoritário] de fato lhe repassou referido material 
[comprovando a fonte do recebimento dos recursos], há de se aplicar os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. 4. Inconsistência a ser entendida como merecedora de 
ressalva por se tratar de mero erro formal que não prejudica a transparência e o controle do 
limite de gastos, motivando, do contrário, a reprovação das contas, quando inexistente 
qualquer prova nesse sentido, vez que a ausência total de informações prejudica a 
transparência e o controle dos limites de gastos. 
5. Recurso provido parcialmente para aprovar as contas com ressalvas. 
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, por unanimidade, em 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. Cuiabá, 24 de janeiro de 2018. DESEMBARGADOR 
MÁRCIO VIDAL-Presidente DOUTOR ULISSES RABANEDA DOS SANTOS- Relator 
Com efeito, verifica-se que não foi detectada nenhuma inconsistência apta a configurar 
irregularidades graves nas informações apresentadas, sem o potencial de macular a lisura do 
pleito, a transparência dos gastos eleitorais e a licitude das receitas e despesas de campanha. 
Diante do exposto, com fundamento nos artigos 30, II, da Lei 9.504/1997 e 68, II, da 
Resolução TSE 23.463/2015, julgo APROVADAS COM RESSALVAS AS CONTAS prestadas pela 
candidata VIVIANE CAROLINA DA SILVA RODRIGUES ao cargo de vereador do município de 
Vila Bela da Santíssima Trindade/MT. 
Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Publique-se, registre-se e intime-se via Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional 
Eleitoral, conforme determina o artigo 19 da Resolução nº 1.846/2016 do TRE-MT. 
Transitada em julgado, efetuem-se as anotações de praxe e arquivem-se os autos. 
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Pontes e Lacerda/MT, 10 de abril 2018. 
Assinado por: Cláudio Deodato Rodrigues Pereira Juiz Eleitoral da 25ª ZE 

DESPACHOS 

PROCESSO : 19-86.2018.6.11.0025 

Processo                   : 19-86.2018.6.11.0025 
Protocolo                  : SADP nº 16.415/2016 
Interessado              : PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS 
Município                 : PONTES E LACERDA/MT 
Assunto                     : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - ANO 2015 
Advogadas              : KARINE DE LOURDES MAZETI - OAB/MT Nº 21.372 
                         CRYSTIANE DA CUNHA BEZERRA - OAB/MT Nº 7.709 
Vistos, etc. 
Trata-se de prestação de contas referentes ao EXERCÍCIO FINANCEIRO DO ANO DE 2015. 
De acordo com o caput do art. 65 da Resolução 23.464/2015, as disposições desta resolução 
não devem atingir o mérito dos processos de prestação de contas relativos aos exercícios 
anteriores ao de 2016. Vejamos: 
Art. 65. As disposições previstas nesta resolução não atingem o mérito  dos processos de 
prestação de contas relativos aos exercícios anteriores ao de 2016.  
Por sua vez, o inciso II do § 3º do art. 65 da mesma resolução, determina que as prestações 
de contas relativas ao exercício financeiro de 2015 devem ser examinadas de acordo com as 
regras previstas na Resolução do TSE nº 23.432/2014. Confiramos: 
"§ 3º (...) 
II -  as prestações de contas relativas ao exercício de 2015 devem ser  
examinadas de acordo com as  regras previstas na Res. -TSE nº 23.432;  
Retornando à Resolução do TSE nº 23.464/2015, percebemos que o parágrafo primeiro do 
art. 65 fala que as disposições processuais desta Resolução (23.464/2015) devem ser 
aplicadas aos processos de prestação de contas relativos aos exercícios de 2009 e seguintes, 
conforme se percebe imediatamente abaixo: 
"Art. 65 (...)  
§ 1º As disposições processuais previstas nesta resolução devem ser aplicadas aos processos 

de prestação de contas relativos aos exercícios de 2009 e se guintes que ainda não tenham 
sido julgados."  
Diante do fato de que tratamos agora de prestação de contas referentes ao exercício 
financeiro de 2015, concluímos que as regras de natureza material a serem empregadas para 
sua análise serão as contidas na Resolução do TSE nº 23.432/2014. De outra banda, as 
regras de natureza processual deverão ser buscadas na Resolução do TSE nº 23.464/2015. 
Após esses esclarecimentos iniciais, determino: 
1. Expeça-se edital para publicação da Demonstração do Resultado do Exercício e do Balanço 
Patrimonial desta prestação de contas, nos termos do art. 31, § 1º e § 3º da Resolução nº 
23.464/2015, concedendo o prazo de 15 (quinze) dias para análise de quaisquer interessados 
e mais 5 (cinco) dias para apresentação de impugnação; 
2. Encaminhe-se, por mandado, cópia da Demonstração do Resultado do Exercício e do 
Balanço Patrimonial ao Ministério Público Eleitoral, nos termos do disposto no art. 31, § 1º, da 
Res. TSE 23.464/2015; 
3. Em havendo impugnação, intime-se o órgão partidário para apresentação de defesa 
preliminar no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 31, § 4º, da Res. TSE n. 
23.464/2015; 
4. Decorrido o prazo, com ou sem impugnação, elabore-se o Relatório Preliminar para 
Expedição de Diligência - Check List (1º Exame), nos termos do art. 34, da Res. TSE n. 
23.464/2015; 
5. Observadas as exceções trazidas no art. 68 da Resolução do TSE nº 23.432/2014, em 
sendo verificada a ausência de qualquer das peças previstas no art. 29 da Resolução nº 
23.432/2014 e as demonstrações contábeis exigidas pelas normas brasileiras de 
contabilidade, intime-se o órgão partidário e os responsáveis para que complemente a 
documentação no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do art. 34, § 3º, da Resolução nº 
23.464/2015; 
6. Decorrido o prazo sem apresentação da documentação ausente, volvam-me estes autos 
conclusos para análise da possibilidade de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 
34, § 4º, inciso "I", da Resolução mais recente (23.464/2015); 
7. Decorrido o prazo com manifestação do Partido, realize-se o exame da prestação de 
contas, expedindo-se o Parecer Preliminar (2º Exame), nos termos do art. 35 da Resolução 
23. 464/2015; 
8. Em sendo verificada a necessidade de esclarecimentos, complementação de informações e 
documentos, intime-se a agremiação partidária para manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias, 
nos termos do art. 35, § 6º da Resolução 23.464/2015. 
9. Encerrada a análise e requeridas todas as diligências necessárias, elabore-se o Parecer 
Conclusivo (3º Exame), nos termos do art. 36 da Resolução 23.464/2015; 
10. Após, encaminhe-se os autos ao Ministério Público para emissão de parecer no prazo 
de 20 (vinte) dias, nos termos do art. 37, da Resolução 23.464/2015; 
11. Em havendo impugnação pendente de análise, irregularidades constatadas no Parecer 
Conclusivo ou no Parecer do Ministério Público, cite-se o órgão partidário e os responsáveis 
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para que ofereçam defesa no prazo de 15 (quinze) dias e requeira, sob pena de preclusão, as 
provas que pretende produzir, especificando-as e demonstrando sua relevância para o 
processo, nos termos do art. 38, "caput", da Resolução 23.464/2015; 
12. Após, voltem-me conclusos estes autos. Pontes e Lacerda/MT, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: Cláudio Deodato Rodrigues Pereira Juiz Eleitoral da 25ª ZE 

ATOS DA 32ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

SENTENÇA AUTOS 31-50.2016.6.11.0032 

PROCESSO Nº 31-50.2016.6.11.0032 
PC – PRESTAÇÃO DE CONTAS – PARTIDO – EXERCÍCIO FINANCEIRO 
INTERESSADO: PARTIDO ECOLOGICO NACIONAL – PEN 
Vistos EM CORREIÇÃO. 
Trata-se de processo de PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIA do PARTIDO ECOLOGICO 
NACIONAL – PEN, do município de SINOP/MT, referentes aos exercícios financeiros de 2013 a 
2015. 
Instruídos os autos, manifestou o Ministério Público Eleitoral pela desaprovação das contas em 
virtude da ausência de movimentação financeira, ainda que estimável. 
Durante a correição ordinária o analista das contas verificou e certificou que apenas o 
exercício 2013 resta pendente de regularização, estando julgados e aprovados os processos 
de prestação de contas dos exercícios 2014 e 2015. 
É o que merece relato. Decido. 
Nos termos do art. 59 da Resolução TSE n.º 23.464/2015, aplicável ao presente caso, o 
partido que teve suas contas julgadas como não prestadas, por decisão transitada em 
julgado, poderá requerer a regularização da sua situação de inadimplência. 
Ora, conforme demonstrada a certidão de fls. 48-49 resta pendente a regularização apenas do 
exercício 2013 e a farta instrução dos autos demonstrou a inexistência de movimentação 
financeira do partido político, razão pela qual a exigência de entrega dos documentos a que se 
referem o inciso III do art. 59 da Resolução TSE n.º 23.464/2015 é desnecessária, ato 
meramente proforma, em nada mais alterando ou esclarecendo a situação em exame. 
ñEx positisò, nos termos do art. 59 da Resolução TSE n.º 23.464/2015 acolho o pedido do 
PARTIDO ECOLOGICO NACIONAL – PEN, de SINOP/MT para REGULARIZAR sua SITUAÇÃO DE 
INADIMPLÊNCIA relativa a PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO 2013 e SUSPENDER as 
CONSEQUÊNCIAS previstas no caput e § 2º do art. 48 da resolução em comento. 
Reautue-se os presentes autos para a classe Petição nos termos do inciso II do art. 59 da 
Resolução TSE n.º 23.464/2015. 
Intime-se o Ministério Público Eleitoral. 
Oportunamente, ARQUIVE-SE os autos mediante observância das formalidades legais. 
Às providências. Intime-se. Cumpra-se. 
Sinop- MT, 12 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

SENTENÇA AUTOS 7-51.2018.6.11.0032 

Processo nº 7-51.2018.6.11.0032 
Eleitor: Rodrigo da Silva Pontes 
Interessado: Juízo da 32ª Zona Eleitoral de Mato Grosso 
Vistos etc. 
Trata-se de PROCEDIMENTO de DUPLICIDADE de INSCRIÇÕES ELEITORAIS identificadas e 
agrupadas em virtude de batimento de dados realizado pelo Sistema da Justiça Eleitoral, 
registrada sob o nº 1DBR1802552556. 
Dos autos, extrai-se que constam as seguintes INSCRIÇÕES agrupadas em BATIMENTO: 
i) Inscrição nº 0408 8619 2208 – Zona 12-AM/Seção: 62 – Rodrigo da Silva Pontes, 
nascido(a) em 30/04/1999 na UF: AM, Filiação: Jose Francisco da Costa Pontes e Lindonete da 
Silva Gustavo. 
ii) Inscrição nº 0365 9841 1805 – Zona 32-MT/Seção: 46 – Rodrigo da Silva Pontes, 
nascido(a) em 30/04/1999 na UF: AM, Filiação: Jose Francisco da Costa Pontes e Lindonete da 
Silva Gustavo. 
Extrai-se dos autos que o eleitor compareceu na Central de Atendimento vinculada à 32ª Zona 
Eleitoral e foi realizado procedimento de alistamento em virtude da sua afirmação de que a 
inscrição n.º 0408 8619 2208/AM não foi por ele realizada. 
Após receber, via correspondência, notificação do TSE da existência de mais de uma inscrição 
eleitoral em seu nome em conversa com sua genitora percebeu que realmente já havia 
realizado o procedimento de alistamento na localidade anterior da sua residência. 
Os dados apresentados em ambas inscrições são os mesmos e ante a afirmação do eleitor 
resta PATENTE QUE AMBAS INSCRIÇÕES PERTENCEM AO MESMO ELEITOR. 
O art. 40 da Resolução TSE n.º 21.538/03 estabelece que em caso da identificação da 
existência de mais de uma inscrição para o mesmo eleitor, o cancelamento de uma ou mais 
delas deverá, preferencialmente, na inscrição mais recente, efetuada contrariamente às 
instruções em vigor. 
 ñEx positisò, verificada a emissão de mais de uma inscrição eleitoral para o eleitor RODRIGO 
DA SILVA PONTES e que a inscrição mais recente de n.º 0365 8619 2208 foi emitida em 
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contrariedade à legislação eleitoral DETERMINO, nos termos do art. 40, I da Resolução TSE 
n.º 21.538/03, o seu CANCELAMENTO, bem como a REGULARIZAÇÃO da inscrição n.º 0408 
8619 2208, procedendo-se à convocação do eleitor para realização de procedimento de 
TRANSFERÊNCIA. 
Proceda-se imediatamente às anotações no Sistema Nacional de Eleitores. 
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público Eleitoral para ciência. 
Após as anotações de praxe, arquive-se os presentes autos. 
Cumpra-se. 
Sinop/MT, 27 de fevereiro de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

DECISÕES 

DECISÃO AUTOS 2-29.2018.6.11.0032 

Processo n.º 2-29.2018.6.11.0032 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: “SIGILOSO” 
Vistos em correição. 
Cuida-se de Representação Eleitoral movida pelo Ministério Publico Eleitoral, com fulcro nos 
arts. 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e no art. 21, § 4º inciso IV, da Resolução nº 
23.463/2015 do TSE, em desfavor de “SIGILOSO”, por suposta realização de DOAÇÃO PARA 
CANDIDATOS OU PARTIDOS, nas Eleições 2016, EM PATAMAR ACIMA DO PERMITIDO pela 
legislação eleitoral. 
De acordo com a inicial – que se baseia em informação encaminhada pela Receita Federal do 
Brasil ao Tribunal Superior Eleitoral - o representado efetuou doação a candidatos/partidos em 
valor superior ao permitido, situação que em tese foi identificada como extrapolação do limite 
de 10% (dez por cento) do rendimento bruto auferido no ano de 2015, sujeitando o infrator 
às sanções previstas na Lei nº 9.504/97, a saber a imposição de multa no valor de cinco a dez 
vezes a quantia ofertada em excesso, e a inelegibilidade por oito anos nos termos da LC nº 
64/90. 
Tendo em vista que a base para o cálculo do teto legal de doação consiste no rendimento 
bruto declarado pelo doador/representado à Receita Federal, no exercício fiscal anterior ao 

das eleições, requer o Ministério Público, em sede de liminar, a decretação judicial da quebra 
de seu sigilo fiscal, mediante requisição à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias, de informações relativas aos valores totais doados pela pessoa física 
representada para campanhas nas eleições de 2016 e os rendimentos brutos de acordo com 
declaração de imposto de renda apresentada pela pessoa física em questão para o exercício 
2016, ano-calendário 2015, bem como o valor do excesso de doação acima do limite legal 
previsto no art. 23 da Lei nº 9.504/97. 
Requer, ainda, em suma, o recebimento da representação, com o consequente processamento 
de acordo com o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 64/90; a decretação de segredo 
de justiça; a citação do representado para apresentar defesa; a produção de provas; a 
condenação do representado ao pagamento de multa de cinco a dez vezes a quantia doada 
em excesso, nos termos do art. 23, § 3º  da Lei 9.504/97 e, finalmente, a anotação de 
inelegibilidade por oito anos nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “p” da LC nº 64/90. 
É o relatório. Decido. 
Inicialmente, verifico que a presente ação foi ajuizada tempestivamente nos termos do art. 
21, § 4º, III, da Resolução nº 23.463/2015, ou seja, antes de 31 de dezembro de 2017. 
Feita esta consideração analiso a liminar pleiteada. 
De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, “a decisão que defere a quebra 
de sigilo fiscal deve ser fundamentada, indicando-se expressamente os motivos ou 
circunstâncias que autorizam a medida” (AAG nº 5993/SP, relator Min. Carlos Eduardo Caputo 
Bastos, publicado no DJ, em 03.02.2006, p. 171). 
Também de acordo com a Corte Superior, “o direito aos sigilos bancários e fiscal não 
configura direito absoluto, podendo ser ilidido desde que presentes indícios ou provas que 
justifiquem a medida, sendo indispensável a fundamentação do ato judicial que a defira” (AMS 
nº 3326/SO, relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado no DJ em 05.08.2005, p. 
254). 
Admite o TSE, como se vê, a decretação de quebra de sigilo fiscal, todavia sem que se 
desrespeitem as liberdades asseguradas pela Constituição Federal.  
No caso em tela, verifica-se que a medida é necessária, eis que pressupõe o ilícito perseguido 
um desborde na doação realizada, cujo norte aritmético assenta-se sobre o valor do 
rendimento bruto declarado pelo doador/representado à SRFB, no ano anterior ao da eleição, 
ou seja, há necessidade a obtenção de dados fiscais fidedignos para verificação da eventual 
transgressão e do quantum apurado. 
Ademais, assente a doutrina e jurisprudência a legalidade da informação encaminhada pela 
Receita Federal que relaciona os doadores que extrapolaram o limite legal: 
RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - DOAÇÃO DE RECURSOS DE PESSOA FÍSICA ACIMA 
DO LIMITE LEGAL -MULTA (LEI Nº 9.504/97: ART. 23, §3º) E DECLARAÇÃO DE 
INELEGIBILIDADE (LC Nº64/90: ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA 'P') - ALEGAÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ART. 31 RESOLUÇÃO TSE 23367/2011 - DECADÊNCIA DO 
DIREITO - AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO DOADOR - 
INOCORRÊNCIA DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA DE FATO PERANTE O JUIZO A QUO - 
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ALEGAÇÃO ILICITUDE DA PROVA - MÍDIA RECEITA FEDERAL - AFASTADA - QUEBRA SIGILO 
FISCAL - AUTORIZAÇÃO - LIMINAR - MÉRITO. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE AFASTADA 
QUE NADA INTERFERE OU INTERFERIRÁ NOS EFEITOS QUE PODERÃO ADVIR PRA FINS DO 
ART.1º, INCISO I, ALÍNEA 'P' DA LC-64/90. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
CONDENAR O RECORRIDO NA MULTA DE 5 VEZES O VALOR DA QUANTIA EM EXCESSO - 
PATAMAR MÍNIMO. 1.   Os recursos eleitorais contra sentenças que julgarem as 
representações relativas às doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser interpostos no 
prazo de 3 dias, contados da publicação. Art. 31 da Res. TSE 23367/2011. 2.   A competência 
do juízo eleitoral do domicílio do doador para apreciar a matéria relativa às doações de 
campanha resta incontroversa, a partir da Questão de Ordem trazida na RP nº 981-40/DF 
(Rel. Min. Nancy Andrighi). 3.   Não há falar em decadência se o ajuizamento da 
representação por doação de recursos acima do limite legal ocorreu dentro do prazo de 180 
dias e perante juízo competente por ocasião da propositura. Precedentes desta Corte.  4.   A 
representação fundada em documento encaminhado pela Receita Federal do Brasil por 
convênio com a Justiça Eleitoral (Portaria Conjunta nº 74) para informar os doadores que 
extrapolaram os limites legais para doação, não constitui prova ilícita. 5.   É impositiva a 
multa a que se refere o §3º do art. 23 da Lei 9.504/97 quando o doador (pessoa física) 
excede o limite legal de 10% dos rendimentos brutos do ano anterior ao pleito em doação 
feita a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros.  6.   A declaração de inelegibilidade 
contida na sentença e afastada pelo juízo ad quem nada interfere ou interferirá nos efeitos 
que poderão advir para fins do artigo 1º, inciso I, alínea "p" da LC-64/90. Representação nº 
40626, Acórdão nº 21357 de 09/08/2012, Relator(a) JOSÉ LUÍS BLASZAK, Publicação: DEJE - 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1204, Data 20/08/2012, Página 2-4 
Diante do exposto, forçoso reconhecer o interesse da Justiça na obtenção das informações 
solicitadas pelo Ministério Público Eleitoral, o que autoriza a decretação da quebra do sigilo 
fiscal. 
ñEx positisò, DEFIRO a LIMINAR e determino a QUEBRA DO SIGILO FISCAL do representado 
“SIGILOSO”, postergando a análise dos demais pedidos. 
Oficie a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que forneça, em papel, os dados relativos 
a declaração do imposto de renda original e as eventuais retificadoras do exercício 2016/ano-
calendário 2015 em face do representado. 
A fim de que não se submeta a representada a constrangimento desmedido, determino que o 
presente feito tenha seguimento em SEGREDO DE JUSTIÇA. 
Intime-se o ilustre representante do Ministério Público. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
Sinop, 14 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

DECISÃO AUTOS 3-14.2018.6.11.0032 

Processo n.º 3-14.2018.6.11.0032 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: “SIGILOSO” 
Vistos em correição. 

Cuida-se de Representação Eleitoral movida pelo Ministério Publico Eleitoral, com fulcro nos 
arts. 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e no art. 21, § 4º inciso IV, da Resolução nº 
23.463/2015 do TSE, em desfavor de “SIGILOSO”, por suposta realização de DOAÇÃO PARA 
CANDIDATOS OU PARTIDOS, nas Eleições 2016, EM PATAMAR ACIMA DO PERMITIDO pela 
legislação eleitoral. 
De acordo com a inicial – que se baseia em informação encaminhada pela Receita Federal do 
Brasil ao Tribunal Superior Eleitoral - a representada efetuou doação a candidatos/partidos em 
valor superior ao permitido, situação que em tese foi identificada como extrapolação do limite 
de 10% (dez por cento) do rendimento bruto auferido no ano de 2015, sujeitando o infrator 
às sanções previstas na Lei nº 9.504/97, a saber a imposição de multa no valor de cinco a dez 
vezes a quantia ofertada em excesso, e a inelegibilidade por oito anos nos termos da LC nº 
64/90. 
Tendo em vista que a base para o cálculo do teto legal de doação consiste no rendimento 
bruto declarado pelo doador/representado à Receita Federal, no exercício fiscal anterior ao 
das eleições, requer o Ministério Público, em sede de liminar, a decretação judicial da quebra 
de seu sigilo fiscal, mediante requisição à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias, de informações relativas aos valores totais doados pela pessoa física 
representada para campanhas nas eleições de 2016 e os rendimentos brutos de acordo com 
declaração de imposto de renda apresentada pela pessoa física em questão para o exercício 
2016, ano-calendário 2015, bem como o valor do excesso de doação acima do limite legal 
previsto no art. 23 da Lei nº 9.504/97. 
Requer, ainda, em suma, o recebimento da representação, com o consequente processamento 
de acordo com o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 64/90; a decretação de segredo 
de justiça; a citação do representado para apresentar defesa; a produção de provas; a 
condenação do representado ao pagamento de multa de cinco a dez vezes a quantia doada 
em excesso, nos termos do art. 23, § 3º  da Lei 9.504/97 e, finalmente, a anotação de 
inelegibilidade por oito anos nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “p” da LC nº 64/90. 
É o relatório. Decido. 
Inicialmente, verifico que a presente ação foi ajuizada tempestivamente nos termos do art. 
21, § 4º, III, da Resolução nº 23.463/2015, ou seja, antes de 31 de dezembro de 2017. 
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Feita esta consideração analiso a liminar pleiteada. 
De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, “a decisão que defere a quebra 
de sigilo fiscal deve ser fundamentada, indicando-se expressamente os motivos ou 
circunstâncias que autorizam a medida” (AAG nº 5993/SP, relator Min. Carlos Eduardo Caputo 
Bastos, publicado no DJ, em 03.02.2006, p. 171). 
Também de acordo com a Corte Superior, “o direito aos sigilos bancários e fiscal não 
configura direito absoluto, podendo ser ilidido desde que presentes indícios ou provas que 
justifiquem a medida, sendo indispensável a fundamentação do ato judicial que a defira” (AMS 
nº 3326/SO, relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado no DJ em 05.08.2005, p. 
254). 
Admite o TSE, como se vê, a decretação de quebra de sigilo fiscal, todavia sem que se 
desrespeitem as liberdades asseguradas pela Constituição Federal.  
No caso em tela, verifica-se que a medida é necessária, eis que pressupõe o ilícito perseguido 
um desborde na doação realizada, cujo norte aritmético assenta-se sobre o valor do 
rendimento bruto declarado pelo doador/representado à SRFB, no ano anterior ao da eleição, 
ou seja, há necessidade a obtenção de dados fiscais fidedignos para verificação da eventual 
transgressão e do quantum apurado. 
Ademais, assente a doutrina e jurisprudência a legalidade da informação encaminhada pela 
Receita Federal que relaciona os doadores que extrapolaram o limite legal: 
RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - DOAÇÃO DE RECURSOS DE PESSOA FÍSICA ACIMA 
DO LIMITE LEGAL -MULTA (LEI Nº 9.504/97: ART. 23, §3º) E DECLARAÇÃO DE 
INELEGIBILIDADE (LC Nº64/90: ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA 'P') - ALEGAÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ART. 31 RESOLUÇÃO TSE 23367/2011 - DECADÊNCIA DO 
DIREITO - AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO DOADOR - 
INOCORRÊNCIA DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA DE FATO PERANTE O JUIZO A QUO - 
ALEGAÇÃO ILICITUDE DA PROVA - MÍDIA RECEITA FEDERAL - AFASTADA - QUEBRA SIGILO 
FISCAL - AUTORIZAÇÃO - LIMINAR - MÉRITO. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE AFASTADA 
QUE NADA INTERFERE OU INTERFERIRÁ NOS EFEITOS QUE PODERÃO ADVIR PRA FINS DO 
ART.1º, INCISO I, ALÍNEA 'P' DA LC-64/90. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
CONDENAR O RECORRIDO NA MULTA DE 5 VEZES O VALOR DA QUANTIA EM EXCESSO - 
PATAMAR MÍNIMO. 1.   Os recursos eleitorais contra sentenças que julgarem as 
representações relativas às doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser interpostos no 
prazo de 3 dias, contados da publicação. Art. 31 da Res. TSE 23367/2011. 2.   A competência 
do juízo eleitoral do domicílio do doador para apreciar a matéria relativa às doações de 
campanha resta incontroversa, a partir da Questão de Ordem trazida na RP nº 981-40/DF 
(Rel. Min. Nancy Andrighi). 3.   Não há falar em decadência se o ajuizamento da 
representação por doação de recursos acima do limite legal ocorreu dentro do prazo de 180 
dias e perante juízo competente por ocasião da propositura. Precedentes desta Corte.  4.   A 
representação fundada em documento encaminhado pela Receita Federal do Brasil por 
convênio com a Justiça Eleitoral (Portaria Conjunta nº 74) para informar os doadores que 
extrapolaram os limites legais para doação, não constitui prova ilícita. 5.   É impositiva a 
multa a que se refere o §3º do art. 23 da Lei 9.504/97 quando o doador (pessoa física) 

excede o limite legal de 10% dos rendimentos brutos do ano anterior ao pleito em doação 
feita a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros.  6.   A declaração de inelegibilidade 
contida na sentença e afastada pelo juízo ad quem nada interfere ou interferirá nos efeitos 
que poderão advir para fins do artigo 1º, inciso I, alínea "p" da LC-64/90. Representação nº 
40626, Acórdão nº 21357 de 09/08/2012, Relator(a) JOSÉ LUÍS BLASZAK, Publicação: DEJE - 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1204, Data 20/08/2012, Página 2-4 
Diante do exposto, forçoso reconhecer o interesse da Justiça na obtenção das informações 
solicitadas pelo Ministério Público Eleitoral, o que autoriza a decretação da quebra do sigilo 
fiscal. 
ñEx positisò, DEFIRO a LIMINAR e determino a QUEBRA DO SIGILO FISCAL da representada 
“SIGILOSO”, postergando a análise dos demais pedidos. 
Oficie a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que forneça, em papel, os dados relativos 
a declaração do imposto de renda original e as eventuais retificadoras do exercício 2016/ano-
calendário 2015 em face da representada, bem como dados cadastrais constantes no banco 
de dados. 
A fim de que não se submeta a representada a constrangimento desmedido, determino que o 
presente feito tenha seguimento em SEGREDO DE JUSTIÇA. 
Intime-se o ilustre representante do Ministério Público. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
Sinop, 14 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

DECISÃO AUTOS 33-16.2017.6.11.0022 

Processo n.º 33-16.2017.6.11.0022 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: “SIGILOSO” 
Vistos em correição. 
Cuida-se de Representação Eleitoral movida pelo Ministério Publico Eleitoral, com fulcro nos 
arts. 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e no art. 21, § 4º inciso IV, da Resolução nº 
23.463/2015 do TSE, em desfavor de “SIGILOSO”, por suposta realização de DOAÇÃO PARA 
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CANDIDATOS OU PARTIDOS, nas Eleições 2016, EM PATAMAR ACIMA DO PERMITIDO pela 
legislação eleitoral. 
De acordo com a inicial – que se baseia em informação encaminhada pela Receita Federal do 
Brasil ao Tribunal Superior Eleitoral - o representado efetuou doação a candidatos/partidos em 
valor superior ao permitido, situação que em tese foi identificada como extrapolação do limite 
de 10% (dez por cento) do rendimento bruto auferido no ano de 2015, sujeitando o infrator 
às sanções previstas na Lei nº 9.504/97, a saber a imposição de multa no valor de cinco a dez 
vezes a quantia ofertada em excesso, e a inelegibilidade por oito anos nos termos da LC nº 
64/90. 
Tendo em vista que a base para o cálculo do teto legal de doação consiste no rendimento 
bruto declarado pelo doador/representado à Receita Federal, no exercício fiscal anterior ao 
das eleições, requer o Ministério Público, em sede de liminar, a decretação judicial da quebra 
de seu sigilo fiscal, mediante requisição à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias, de informações relativas aos valores totais doados pela pessoa física 
representada para campanhas nas eleições de 2016 e os rendimentos brutos de acordo com 
declaração de imposto de renda apresentada pela pessoa física em questão para o exercício 
2016, ano-calendário 2015, bem como o valor do excesso de doação acima do limite legal 
previsto no art. 23 da Lei nº 9.504/97. 
Requer, ainda, em suma, o recebimento da representação, com o consequente processamento 
de acordo com o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 64/90; a decretação de segredo 
de justiça; a citação do representado para apresentar defesa; a produção de provas; a 
condenação do representado ao pagamento de multa de cinco a dez vezes a quantia doada 
em excesso, nos termos do art. 23, § 3º  da Lei 9.504/97 e, finalmente, a anotação de 
inelegibilidade por oito anos nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “p” da LC nº 64/90. 
É o relatório. Decido. 
Inicialmente, verifico que a presente ação foi ajuizada tempestivamente nos termos do art. 
21, § 4º, III, da Resolução nº 23.463/2015, ou seja, antes de 31 de dezembro de 2017. 
Feita esta consideração analiso a liminar pleiteada. 
De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, “a decisão que defere a quebra 
de sigilo fiscal deve ser fundamentada, indicando-se expressamente os motivos ou 
circunstâncias que autorizam a medida” (AAG nº 5993/SP, relator Min. Carlos Eduardo Caputo 
Bastos, publicado no DJ, em 03.02.2006, p. 171). 
Também de acordo com a Corte Superior, “o direito aos sigilos bancários e fiscal não 
configura direito absoluto, podendo ser ilidido desde que presentes indícios ou provas que 
justifiquem a medida, sendo indispensável a fundamentação do ato judicial que a defira” (AMS 
nº 3326/SO, relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado no DJ em 05.08.2005, p. 
254). 
Admite o TSE, como se vê, a decretação de quebra de sigilo fiscal, todavia sem que se 
desrespeitem as liberdades asseguradas pela Constituição Federal.  
No caso em tela, verifica-se que a medida é necessária, eis que pressupõe o ilícito perseguido 
um desborde na doação realizada, cujo norte aritmético assenta-se sobre o valor do 
rendimento bruto declarado pelo doador/representado à SRFB, no ano anterior ao da eleição, 

ou seja, há necessidade a obtenção de dados fiscais fidedignos para verificação da eventual 
transgressão e do quantum apurado. 
Ademais, assente a doutrina e jurisprudência a legalidade da informação encaminhada pela 
Receita Federal que relaciona os doadores que extrapolaram o limite legal: 
RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - DOAÇÃO DE RECURSOS DE PESSOA FÍSICA ACIMA 
DO LIMITE LEGAL -MULTA (LEI Nº 9.504/97: ART. 23, §3º) E DECLARAÇÃO DE 
INELEGIBILIDADE (LC Nº64/90: ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA 'P') - ALEGAÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ART. 31 RESOLUÇÃO TSE 23367/2011 - DECADÊNCIA DO 
DIREITO - AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO DOADOR - 
INOCORRÊNCIA DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA DE FATO PERANTE O JUIZO A QUO - 
ALEGAÇÃO ILICITUDE DA PROVA - MÍDIA RECEITA FEDERAL - AFASTADA - QUEBRA SIGILO 
FISCAL - AUTORIZAÇÃO - LIMINAR - MÉRITO. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE AFASTADA 
QUE NADA INTERFERE OU INTERFERIRÁ NOS EFEITOS QUE PODERÃO ADVIR PRA FINS DO 
ART.1º, INCISO I, ALÍNEA 'P' DA LC-64/90. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
CONDENAR O RECORRIDO NA MULTA DE 5 VEZES O VALOR DA QUANTIA EM EXCESSO - 
PATAMAR MÍNIMO. 1.   Os recursos eleitorais contra sentenças que julgarem as 
representações relativas às doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser interpostos no 
prazo de 3 dias, contados da publicação. Art. 31 da Res. TSE 23367/2011. 2.   A competência 
do juízo eleitoral do domicílio do doador para apreciar a matéria relativa às doações de 
campanha resta incontroversa, a partir da Questão de Ordem trazida na RP nº 981-40/DF 
(Rel. Min. Nancy Andrighi). 3.   Não há falar em decadência se o ajuizamento da 
representação por doação de recursos acima do limite legal ocorreu dentro do prazo de 180 
dias e perante juízo competente por ocasião da propositura. Precedentes desta Corte.  4.   A 
representação fundada em documento encaminhado pela Receita Federal do Brasil por 
convênio com a Justiça Eleitoral (Portaria Conjunta nº 74) para informar os doadores que 
extrapolaram os limites legais para doação, não constitui prova ilícita. 5.   É impositiva a 
multa a que se refere o §3º do art. 23 da Lei 9.504/97 quando o doador (pessoa física) 
excede o limite legal de 10% dos rendimentos brutos do ano anterior ao pleito em doação 
feita a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros.  6.   A declaração de inelegibilidade 
contida na sentença e afastada pelo juízo ad quem nada interfere ou interferirá nos efeitos 
que poderão advir para fins do artigo 1º, inciso I, alínea "p" da LC-64/90. Representação nº 
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40626, Acórdão nº 21357 de 09/08/2012, Relator(a) JOSÉ LUÍS BLASZAK, Publicação: DEJE - 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1204, Data 20/08/2012, Página 2-4 
Diante do exposto, forçoso reconhecer o interesse da Justiça na obtenção das informações 
solicitadas pelo Ministério Público Eleitoral, o que autoriza a decretação da quebra do sigilo 
fiscal. 
ñEx positisò, DEFIRO a LIMINAR e determino a QUEBRA DO SIGILO FISCAL do representado 
“SIGILOSO”, postergando a análise dos demais pedidos. 
Oficie a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que forneça, em papel, os dados relativos 
a declaração do imposto de renda original e as eventuais retificadoras do exercício 2016/ano-
calendário 2015 em face do representado. 
A fim de que não se submeta a representada a constrangimento desmedido, determino que o 
presente feito tenha seguimento em SEGREDO DE JUSTIÇA. 
Intime-se o ilustre representante do Ministério Público. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
Sinop, 14 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

DECISÃO AUTOS 36-68.2017.6.11.0022 

Processo n.º 36-68.2017.6.11.0022 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: “SIGILOSO” 
Vistos em correição. 
Cuida-se de Representação Eleitoral movida pelo Ministério Publico Eleitoral, com fulcro nos 
arts. 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e no art. 21, § 4º inciso IV, da Resolução nº 
23.463/2015 do TSE, em desfavor de “SIGILOSO”, por suposta realização de DOAÇÃO PARA 
CANDIDATOS OU PARTIDOS, nas Eleições 2016, EM PATAMAR ACIMA DO PERMITIDO pela 
legislação eleitoral. 
De acordo com a inicial – que se baseia em informação encaminhada pela Receita Federal do 
Brasil ao Tribunal Superior Eleitoral - a representada efetuou doação a candidatos/partidos em 
valor superior ao permitido, situação que em tese foi identificada como extrapolação do limite 
de 10% (dez por cento) do rendimento bruto auferido no ano de 2015, sujeitando o infrator 
às sanções previstas na Lei nº 9.504/97, a saber a imposição de multa no valor de cinco a dez 
vezes a quantia ofertada em excesso, e a inelegibilidade por oito anos nos termos da LC nº 
64/90. 
Tendo em vista que a base para o cálculo do teto legal de doação consiste no rendimento 
bruto declarado pelo doador/representado à Receita Federal, no exercício fiscal anterior ao 
das eleições, requer o Ministério Público, em sede de liminar, a decretação judicial da quebra 
de seu sigilo fiscal, mediante requisição à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias, de informações relativas aos valores totais doados pela pessoa física 
representada para campanhas nas eleições de 2016 e os rendimentos brutos de acordo com 
declaração de imposto de renda apresentada pela pessoa física em questão para o exercício 
2016, ano-calendário 2015, bem como o valor do excesso de doação acima do limite legal 
previsto no art. 23 da Lei nº 9.504/97. 

Requer, ainda, em suma, o recebimento da representação, com o consequente processamento 
de acordo com o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 64/90; a decretação de segredo 
de justiça; a citação do representado para apresentar defesa; a produção de provas; a 
condenação do representado ao pagamento de multa de cinco a dez vezes a quantia doada 
em excesso, nos termos do art. 23, § 3º  da Lei 9.504/97 e, finalmente, a anotação de 
inelegibilidade por oito anos nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “p” da LC nº 64/90. 
É o relatório. Decido. 
Inicialmente, verifico que a presente ação foi ajuizada tempestivamente nos termos do art. 
21, § 4º, III, da Resolução nº 23.463/2015, ou seja, antes de 31 de dezembro de 2017. 
Feita esta consideração analiso a liminar pleiteada. 
De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, “a decisão que defere a quebra 
de sigilo fiscal deve ser fundamentada, indicando-se expressamente os motivos ou 
circunstâncias que autorizam a medida” (AAG nº 5993/SP, relator Min. Carlos Eduardo Caputo 
Bastos, publicado no DJ, em 03.02.2006, p. 171). 
Também de acordo com a Corte Superior, “o direito aos sigilos bancários e fiscal não 
configura direito absoluto, podendo ser ilidido desde que presentes indícios ou provas que 
justifiquem a medida, sendo indispensável a fundamentação do ato judicial que a defira” (AMS 
nº 3326/SO, relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado no DJ em 05.08.2005, p. 
254). 
Admite o TSE, como se vê, a decretação de quebra de sigilo fiscal, todavia sem que se 
desrespeitem as liberdades asseguradas pela Constituição Federal.  
No caso em tela, verifica-se que a medida é necessária, eis que pressupõe o ilícito perseguido 
um desborde na doação realizada, cujo norte aritmético assenta-se sobre o valor do 
rendimento bruto declarado pelo doador/representado à SRFB, no ano anterior ao da eleição, 
ou seja, há necessidade a obtenção de dados fiscais fidedignos para verificação da eventual 
transgressão e do quantum apurado. 
Ademais, assente a doutrina e jurisprudência a legalidade da informação encaminhada pela 
Receita Federal que relaciona os doadores que extrapolaram o limite legal: 
RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - DOAÇÃO DE RECURSOS DE PESSOA FÍSICA ACIMA 
DO LIMITE LEGAL -MULTA (LEI Nº 9.504/97: ART. 23, §3º) E DECLARAÇÃO DE 
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INELEGIBILIDADE (LC Nº64/90: ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA 'P') - ALEGAÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ART. 31 RESOLUÇÃO TSE 23367/2011 - DECADÊNCIA DO 
DIREITO - AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO DOADOR - 
INOCORRÊNCIA DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA DE FATO PERANTE O JUIZO A QUO - 
ALEGAÇÃO ILICITUDE DA PROVA - MÍDIA RECEITA FEDERAL - AFASTADA - QUEBRA SIGILO 
FISCAL - AUTORIZAÇÃO - LIMINAR - MÉRITO. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE AFASTADA 
QUE NADA INTERFERE OU INTERFERIRÁ NOS EFEITOS QUE PODERÃO ADVIR PRA FINS DO 
ART.1º, INCISO I, ALÍNEA 'P' DA LC-64/90. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
CONDENAR O RECORRIDO NA MULTA DE 5 VEZES O VALOR DA QUANTIA EM EXCESSO - 
PATAMAR MÍNIMO. 1.   Os recursos eleitorais contra sentenças que julgarem as 
representações relativas às doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser interpostos no 
prazo de 3 dias, contados da publicação. Art. 31 da Res. TSE 23367/2011. 2.   A competência 
do juízo eleitoral do domicílio do doador para apreciar a matéria relativa às doações de 
campanha resta incontroversa, a partir da Questão de Ordem trazida na RP nº 981-40/DF 
(Rel. Min. Nancy Andrighi). 3.   Não há falar em decadência se o ajuizamento da 
representação por doação de recursos acima do limite legal ocorreu dentro do prazo de 180 
dias e perante juízo competente por ocasião da propositura. Precedentes desta Corte.  4.   A 
representação fundada em documento encaminhado pela Receita Federal do Brasil por 
convênio com a Justiça Eleitoral (Portaria Conjunta nº 74) para informar os doadores que 
extrapolaram os limites legais para doação, não constitui prova ilícita. 5.   É impositiva a 
multa a que se refere o §3º do art. 23 da Lei 9.504/97 quando o doador (pessoa física) 
excede o limite legal de 10% dos rendimentos brutos do ano anterior ao pleito em doação 
feita a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros.  6.   A declaração de inelegibilidade 
contida na sentença e afastada pelo juízo ad quem nada interfere ou interferirá nos efeitos 
que poderão advir para fins do artigo 1º, inciso I, alínea "p" da LC-64/90. Representação nº 
40626, Acórdão nº 21357 de 09/08/2012, Relator(a) JOSÉ LUÍS BLASZAK, Publicação: DEJE - 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1204, Data 20/08/2012, Página 2-4 
Diante do exposto, forçoso reconhecer o interesse da Justiça na obtenção das informações 
solicitadas pelo Ministério Público Eleitoral, o que autoriza a decretação da quebra do sigilo 
fiscal. 
ñEx positisò, DEFIRO a LIMINAR e determino a QUEBRA DO SIGILO FISCAL da representada 
“SIGILOSO”, postergando a análise dos demais pedidos. 
Oficie a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que forneça, em papel, os dados relativos 
a declaração do imposto de renda original e as eventuais retificadoras do exercício 2016/ano-
calendário 2015 em face da representada. 
A fim de que não se submeta a representada a constrangimento desmedido, determino que o 
presente feito tenha seguimento em SEGREDO DE JUSTIÇA. 
Intime-se o ilustre representante do Ministério Público. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
Sinop, 14 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

DECISÃO AUTOS 40-08.2017.6.11.0022 

Processo n.º 40-08.2017.6.11.0022 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: “SIGILOSO” 
Vistos em correição, 
Cuida-se de Representação Eleitoral movida pelo Ministério Publico Eleitoral, com fulcro nos 
arts. 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e no art. 21, § 4º inciso IV, da Resolução nº 
23.463/2015 do TSE, em desfavor de “SIGILOSO”, por suposta realização de DOAÇÃO PARA 
CANDIDATOS OU PARTIDOS, nas Eleições 2016, EM PATAMAR ACIMA DO PERMITIDO pela 
legislação eleitoral. 
De acordo com a inicial – que se baseia em informação encaminhada pela Receita Federal do 
Brasil ao Tribunal Superior Eleitoral - o representado DOOU O VALOR FINANCEIRO de R$ 
230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), situação que em tese foi identificada como 
extrapolação do limite de 10% (dez por cento) do rendimento bruto auferido no ano de 2015, 
sujeitando o infrator às sanções previstas na Lei nº 9.504/97, a saber a imposição de multa 
no valor de cinco a dez vezes a quantia ofertada em excesso, e a inelegibilidade por oito anos 
nos termos da LC nº 64/90. 
Tendo em vista que a base para o cálculo do teto legal de doação consiste no rendimento 
bruto declarado pelo doador/representado à Receita Federal, no exercício fiscal anterior ao 
das eleições, requer o Ministério Público, em sede de liminar, a decretação judicial da quebra 
de seu sigilo fiscal, mediante requisição à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias, de informações relativas aos valores totais doados pela pessoa física 
representada para campanhas nas eleições de 2016 e os rendimentos brutos de acordo com 
declaração de imposto de renda apresentada pela pessoa física em questão para o exercício 
2016, ano-calendário 2015, bem como o valor do excesso de doação acima do limite legal 
previsto no art. 23 da Lei nº 9.504/97. 
Requer, ainda, em suma, o recebimento da representação, com o consequente processamento 
de acordo com o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 64/90; a decretação de segredo 
de justiça; a citação do representado para apresentar defesa; a produção de provas; a 
condenação do representado ao pagamento de multa de cinco a dez vezes a quantia doada 
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em excesso, nos termos do art. 23, § 3º  da Lei 9.504/97 e, finalmente, a anotação de 
inelegibilidade por oito anos nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “p” da LC nº 64/90. 
É o relatório. Decido. 
Inicialmente, verifico que a presente ação foi ajuizada tempestivamente nos termos do art. 
21, § 4º, III, da Resolução nº 23.463/2015, ou seja, antes de 31 de dezembro de 2017. 
Feita esta consideração analiso a liminar pleiteada. 
De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, “a decisão que defere a quebra 
de sigilo fiscal deve ser fundamentada, indicando-se expressamente os motivos ou 
circunstâncias que autorizam a medida” (AAG nº 5993/SP, relator Min. Carlos Eduardo Caputo 
Bastos, publicado no DJ, em 03.02.2006, p. 171). 
Também de acordo com a Corte Superior, “o direito aos sigilos bancários e fiscal não 
configura direito absoluto, podendo ser ilidido desde que presentes indícios ou provas que 
justifiquem a medida, sendo indispensável a fundamentação do ato judicial que a defira” (AMS 
nº 3326/SO, relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado no DJ em 05.08.2005, p. 
254). 
Admite o TSE, como se vê, a decretação de quebra de sigilo fiscal, todavia sem que se 
desrespeitem as liberdades asseguradas pela Constituição Federal.  
No caso em tela, verifica-se que a medida é necessária, eis que pressupõe o ilícito perseguido 
um desborde na doação realizada, cujo norte aritmético assenta-se sobre o valor do 
rendimento bruto declarado pelo doador/representado à SRFB, no ano anterior ao da eleição, 
ou seja, há necessidade a obtenção de dados fiscais fidedignos para verificação da eventual 
transgressão e do quantum apurado. 
Ademais, assente a doutrina e jurisprudência a legalidade da informação encaminhada pela 
Receita Federal que relaciona os doadores que extrapolaram o limite legal: 
RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - DOAÇÃO DE RECURSOS DE PESSOA FÍSICA ACIMA 
DO LIMITE LEGAL -MULTA (LEI Nº 9.504/97: ART. 23, §3º) E DECLARAÇÃO DE 
INELEGIBILIDADE (LC Nº64/90: ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA 'P') - ALEGAÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ART. 31 RESOLUÇÃO TSE 23367/2011 - DECADÊNCIA DO 
DIREITO - AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO DOADOR - 
INOCORRÊNCIA DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA DE FATO PERANTE O JUIZO A QUO - 
ALEGAÇÃO ILICITUDE DA PROVA - MÍDIA RECEITA FEDERAL - AFASTADA - QUEBRA SIGILO 
FISCAL - AUTORIZAÇÃO - LIMINAR - MÉRITO. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE AFASTADA 
QUE NADA INTERFERE OU INTERFERIRÁ NOS EFEITOS QUE PODERÃO ADVIR PRA FINS DO 
ART.1º, INCISO I, ALÍNEA 'P' DA LC-64/90. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
CONDENAR O RECORRIDO NA MULTA DE 5 VEZES O VALOR DA QUANTIA EM EXCESSO - 
PATAMAR MÍNIMO. 1.   Os recursos eleitorais contra sentenças que julgarem as 
representações relativas às doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser interpostos no 
prazo de 3 dias, contados da publicação. Art. 31 da Res. TSE 23367/2011. 2.   A competência 
do juízo eleitoral do domicílio do doador para apreciar a matéria relativa às doações de 
campanha resta incontroversa, a partir da Questão de Ordem trazida na RP nº 981-40/DF 
(Rel. Min. Nancy Andrighi). 3.   Não há falar em decadência se o ajuizamento da 
representação por doação de recursos acima do limite legal ocorreu dentro do prazo de 180 

dias e perante juízo competente por ocasião da propositura. Precedentes desta Corte.  4.   A 
representação fundada em documento encaminhado pela Receita Federal do Brasil por 
convênio com a Justiça Eleitoral (Portaria Conjunta nº 74) para informar os doadores que 
extrapolaram os limites legais para doação, não constitui prova ilícita. 5.   É impositiva a 
multa a que se refere o §3º do art. 23 da Lei 9.504/97 quando o doador (pessoa física) 
excede o limite legal de 10% dos rendimentos brutos do ano anterior ao pleito em doação 
feita a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros.  6.   A declaração de inelegibilidade 
contida na sentença e afastada pelo juízo ad quem nada interfere ou interferirá nos efeitos 
que poderão advir para fins do artigo 1º, inciso I, alínea "p" da LC-64/90. Representação nº 
40626, Acórdão nº 21357 de 09/08/2012, Relator(a) JOSÉ LUÍS BLASZAK, Publicação: DEJE - 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1204, Data 20/08/2012, Página 2-4 
Diante do exposto, forçoso reconhecer o interesse da Justiça na obtenção das informações 
solicitadas pelo Ministério Público Eleitoral, o que autoriza a decretação da quebra do sigilo 
fiscal. 
ñEx positisò, RECEBO A INICIAL, bem como DEFIRO A LIMINAR pleiteada e determino a 
QUEBRA DO SIGILO FISCAL do representado “SIGILOSO”. 
Oficie-se a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que forneça, em papel, os dados 
relativos a declaração do imposto de renda original e as eventuais retificadoras do exercício 
2016/ano-calendário 2015 em face do representado. 
Cite-se o representado para, querendo, apresentar defesa, juntar documentos e rol de 
testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Após, com a resposta ou decorrido o prazo sem manifestação, encaminhe-se os autos ao 
Ministério Público. Na sequência, conclusos. 
A fim de que não se submeta o representado a constrangimento desmedido, determino que o 
presente feito tenha seguimento em SEGREDO DE JUSTIÇA. 
Intime-se o ilustre representante do Ministério Público. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
Sinop, 14 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 
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DECISÃO AUTOS 4-96.2018.6.11.0032 

Processo n.º 4-96.2018.6.11.0032 
Representante: Ministério Público Eleitoral 
Representado: “SIGILOSO” 
Vistos em correição. 
Cuida-se de Representação Eleitoral movida pelo Ministério Publico Eleitoral, com fulcro nos 
arts. 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e no art. 21, § 4º inciso IV, da Resolução nº 
23.463/2015 do TSE, em desfavor de “SIGILOSO”, por suposta realização de DOAÇÃO PARA 
CANDIDATOS OU PARTIDOS, nas Eleições 2016, EM PATAMAR ACIMA DO PERMITIDO pela 
legislação eleitoral. 
De acordo com a inicial – que se baseia em informação encaminhada pela Receita Federal do 
Brasil ao Tribunal Superior Eleitoral - a representada efetuou doação a candidatos/partidos em 
valor superior ao permitido, situação que em tese foi identificada como extrapolação do limite 
de 10% (dez por cento) do rendimento bruto auferido no ano de 2015, sujeitando o infrator 
às sanções previstas na Lei nº 9.504/97, a saber a imposição de multa no valor de cinco a dez 
vezes a quantia ofertada em excesso, e a inelegibilidade por oito anos nos termos da LC nº 
64/90. 
Tendo em vista que a base para o cálculo do teto legal de doação consiste no rendimento 
bruto declarado pelo doador/representado à Receita Federal, no exercício fiscal anterior ao 
das eleições, requer o Ministério Público, em sede de liminar, a decretação judicial da quebra 
de seu sigilo fiscal, mediante requisição à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias, de informações relativas aos valores totais doados pela pessoa física 
representada para campanhas nas eleições de 2016 e os rendimentos brutos de acordo com 
declaração de imposto de renda apresentada pela pessoa física em questão para o exercício 
2016, ano-calendário 2015, bem como o valor do excesso de doação acima do limite legal 
previsto no art. 23 da Lei nº 9.504/97. 
Requer, ainda, em suma, o recebimento da representação, com o consequente processamento 
de acordo com o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 64/90; a decretação de segredo 
de justiça; a citação do representado para apresentar defesa; a produção de provas; a 
condenação do representado ao pagamento de multa de cinco a dez vezes a quantia doada 
em excesso, nos termos do art. 23, § 3º  da Lei 9.504/97 e, finalmente, a anotação de 
inelegibilidade por oito anos nos termos do art. 1º, inciso I, alínea “p” da LC nº 64/90. 
É o relatório. Decido. 
Inicialmente, verifico que a presente ação foi ajuizada tempestivamente nos termos do art. 
21, § 4º, III, da Resolução nº 23.463/2015, ou seja, antes de 31 de dezembro de 2017. 
Feita esta consideração analiso a liminar pleiteada. 
De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, “a decisão que defere a quebra 
de sigilo fiscal deve ser fundamentada, indicando-se expressamente os motivos ou 
circunstâncias que autorizam a medida” (AAG nº 5993/SP, relator Min. Carlos Eduardo Caputo 
Bastos, publicado no DJ, em 03.02.2006, p. 171). 
Também de acordo com a Corte Superior, “o direito aos sigilos bancários e fiscal não 
configura direito absoluto, podendo ser ilidido desde que presentes indícios ou provas que 

justifiquem a medida, sendo indispensável a fundamentação do ato judicial que a defira” (AMS 
nº 3326/SO, relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, publicado no DJ em 05.08.2005, p. 
254). 
Admite o TSE, como se vê, a decretação de quebra de sigilo fiscal, todavia sem que se 
desrespeitem as liberdades asseguradas pela Constituição Federal.  
No caso em tela, verifica-se que a medida é necessária, eis que pressupõe o ilícito perseguido 
um desborde na doação realizada, cujo norte aritmético assenta-se sobre o valor do 
rendimento bruto declarado pelo doador/representado à SRFB, no ano anterior ao da eleição, 
ou seja, há necessidade a obtenção de dados fiscais fidedignos para verificação da eventual 
transgressão e do quantum apurado. 
Ademais, assente a doutrina e jurisprudência a legalidade da informação encaminhada pela 
Receita Federal que relaciona os doadores que extrapolaram o limite legal: 
RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - DOAÇÃO DE RECURSOS DE PESSOA FÍSICA ACIMA 
DO LIMITE LEGAL -MULTA (LEI Nº 9.504/97: ART. 23, §3º) E DECLARAÇÃO DE 
INELEGIBILIDADE (LC Nº64/90: ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA 'P') - ALEGAÇÃO 
INTEMPESTIVIDADE - AFASTADA - ART. 31 RESOLUÇÃO TSE 23367/2011 - DECADÊNCIA DO 
DIREITO - AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DO DOADOR - 
INOCORRÊNCIA DE CONTROVÉRSIA SOBRE A MATÉRIA DE FATO PERANTE O JUIZO A QUO - 
ALEGAÇÃO ILICITUDE DA PROVA - MÍDIA RECEITA FEDERAL - AFASTADA - QUEBRA SIGILO 
FISCAL - AUTORIZAÇÃO - LIMINAR - MÉRITO. DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE AFASTADA 
QUE NADA INTERFERE OU INTERFERIRÁ NOS EFEITOS QUE PODERÃO ADVIR PRA FINS DO 
ART.1º, INCISO I, ALÍNEA 'P' DA LC-64/90. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
CONDENAR O RECORRIDO NA MULTA DE 5 VEZES O VALOR DA QUANTIA EM EXCESSO - 
PATAMAR MÍNIMO. 1.   Os recursos eleitorais contra sentenças que julgarem as 
representações relativas às doações de pessoas físicas e jurídicas deverão ser interpostos no 
prazo de 3 dias, contados da publicação. Art. 31 da Res. TSE 23367/2011. 2.   A competência 
do juízo eleitoral do domicílio do doador para apreciar a matéria relativa às doações de 
campanha resta incontroversa, a partir da Questão de Ordem trazida na RP nº 981-40/DF 
(Rel. Min. Nancy Andrighi). 3.   Não há falar em decadência se o ajuizamento da 
representação por doação de recursos acima do limite legal ocorreu dentro do prazo de 180 
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dias e perante juízo competente por ocasião da propositura. Precedentes desta Corte.  4.   A 
representação fundada em documento encaminhado pela Receita Federal do Brasil por 
convênio com a Justiça Eleitoral (Portaria Conjunta nº 74) para informar os doadores que 
extrapolaram os limites legais para doação, não constitui prova ilícita. 5.   É impositiva a 
multa a que se refere o §3º do art. 23 da Lei 9.504/97 quando o doador (pessoa física) 
excede o limite legal de 10% dos rendimentos brutos do ano anterior ao pleito em doação 
feita a candidatos, partidos políticos e comitês financeiros.  6.   A declaração de inelegibilidade 
contida na sentença e afastada pelo juízo ad quem nada interfere ou interferirá nos efeitos 
que poderão advir para fins do artigo 1º, inciso I, alínea "p" da LC-64/90. Representação nº 
40626, Acórdão nº 21357 de 09/08/2012, Relator(a) JOSÉ LUÍS BLASZAK, Publicação: DEJE - 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 1204, Data 20/08/2012, Página 2-4 
Diante do exposto, forçoso reconhecer o interesse da Justiça na obtenção das informações 
solicitadas pelo Ministério Público Eleitoral, o que autoriza a decretação da quebra do sigilo 
fiscal. 
ñEx positisò, DEFIRO a LIMINAR e determino a QUEBRA DO SIGILO FISCAL da representada 
“SIGILOSO”, postergando a análise dos demais pedidos. 
Oficie a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que forneça, em papel, os dados relativos 
a declaração do imposto de renda original e as eventuais retificadoras do exercício 2016/ano-
calendário 2015 em face da representada. 
A fim de que não se submeta a representada a constrangimento desmedido, determino que o 
presente feito tenha seguimento em SEGREDO DE JUSTIÇA. 
Intime-se o ilustre representante do Ministério Público. 
Cumpra-se, expedindo-se o necessário. 
Sinop, 14 de março de 2018. 
Assinado por: MIRKO VINCENZO GIANNOTTE - JUIZ ELEITORAL 

ATOS DA 34ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

AIJE - PEDIDOS JULGADOS IMPROCEDENTES 

Autos n.º 273-03.2016.6.11.0034 
Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
Requerente: Coligação “Chapada para Todos” 
Advogados: José Antônio Rosa – OAB/MT 5.493; Cássia Garcia – OAB/MT 8.818 e Fabiana 
Nápolis Costa – OAB/MT 15.569 
Requeridos: Jane Lúcia Jabra Anffe, Lizu Kobertain, Gilberto Schwarz de Mello e Hudson 
Benedito da Silva 
Advogada: Rosane Costa Itacaramby – OAB/MT 8.755 
Vistos, etc. 
Cuida-se de Ação de Investigação Judicial Eleitoral proposta pela Coligação “Chapada para 
Todos” em desfavor de Jane Lúcia Jabra Anffe, Lizu Kobertain, Gilberto Schwarz de Mello e 
Hudson Benedito da Silva, todos qualificados nos autos. 
Retrata a inicial que, “A “coligação Somos Todos Chapada”, ora requerida juntamente com os 

demais réus, estão usurpando de instituição pública, “in casu”, o Hospital Municipal Santo 
Antônio, localizado no município de Chapada dos Guimarães, para benefício próprio no 
processo eleitoral.” (p. 04). 
Menciona que “... Os réus afixaram em mural de uso exclusivo do Hospital Municipal, Convite 
para Runião com o Candidato Gilberto, com foto, número dos candidatos e subscrito pelo 
Coordenador Geral da Campanha o Sr. Hudson Benedito da Silva (Doc. 01). O texto do 
Convite consiste no seguinte: “Temos a grata satisfação em convidar os servidores públicos 
municipais, para reunião com o candidato a prefeito Gilberto Melo, na sede do Comitê 
Eleitoral, no prédio do antigo Nelsinho Peixaria”. 
(p. 05). 
A Coligação assevera que ao utilizarem-se do Hospital Municipal, que, é, ao sentir dos 
representantes, o bem mais preciosos da municipalidade, por cuidar da saúde dos mais 
necessitados, os representados tiveram grande proveito político. 
Diz que as provas noticiam indícios da ocorrência de abuso do poder econômico por parte dos 
representados. 
Visando apurar os fatos requer diligências iniciais, dando-se o processamento do feito nos 
termos do art. 22, inciso I, da Lei Complementar n.º 64/90. 
No mérito, verificada a procedência dos fatos apresentados, pugna pela aplicação de multa e 
cassação do registro do candidato diretamente beneficiado, nos termos dos artigos 22, XIV da 
Lei Complementar 64/90, e artigo 73, I, III, e IV da Lei 9.504/97. 
Pugnou, também, pela decretação de inelegibilidade do candidato citado, nos moldes do art. 
1º, inciso I, alínea “d”, da Lei Complementar n.º 64/90. 
Com a inicial vieram os documentos de p. 11/15. 
À p. 22 decisão que declinou a competência. 
Despacho inicial às p. 26/26v. 
Defesa pelo requerido, Gilberto Schwarz de Mello, p. 148v traz a alegação de ausência de 
nexo de causalidade entre o fato narrado e o possível benefício, mesmo porque não fora 
eleito, rechaça a existência de qualquer indício que o comprometa com as hipotéticas ilicitudes 
citadas na inicial, e nesse sentido pleiteia pelo indeferimento da exordial acusatória. 
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Intimados, as partes compareceram à audiência de instrução e julgamento, após, 
apresentando as alegações finais, pelos requeridos p. 133/138 e requerente p. 141/143. 
No mérito, seja indeferida a presente demanda. 
Manifestação Ministerial às p. 148/151 pela improcedência dos pedidos. 
Os autos vieram-me conclusos. 
É o relatório. 
Decido. 
II. DOS FATOS IMPUTADOS 
Versam os presentes autos sobre Ação de Investigação Judicial Eleitoral com vistas à 
apuração de eventual ilícito eleitoral descrito no art. 73, incisos II, III e IV da Lei nº 9.504/97, 
praticado por Gilberto Schwarz de Mello, à época, candidato ao cargo de prefeito, conduta 
esta que teria contribuído ou beneficiado sua candidatura, e por fim, que seja aplicada a 
sanção de inelegibilidade aos representados, por prática de abuso do poder econômico 
prevista no art. 1º, inciso I, alínea “d”, da Lei Complementar n.º 64/90, bem como sejam 
impostas as sanções do artigo 73, incisos I, III e IV da Lei 9.504, de 30.09.1997, com 
aplicação de multa e cassação dos registros ou diplomas. 
De acordo com peça inaugural o candidato ao cargo de prefeito, Gilberto Schwarz de Mello, 
teria fixado no mural do hospital municipal de Chapada dos Guimarães/MT, convite aos 
servidores públicos para comparecerem em reunião com o candidato, asseverando que tal 
atitude não se adequa com a legislação. 
O Ministério Público alega que não houve inquestionável promoção pessoal do candidato já 
que, embora tenha ocorrido o convite para citada reunião, tal fato, por si só, não configura 
crime relativo às eleições. Sustenta, que o debate de ideias é salutar no processo 
democrático, e que a seu sentir, foi isso que aconteceu, e que, muito embora, a conduta não 
seja adequada, também não é passível de sanção. 
A configuração do ilícito previsto no artigo 73 da Lei nº 9.504/97 requer provas robustas e 
incontroversas do abuso do poder econômico e existência incontroversa de potencialidade 
lesiva da conduta, capaz de influir no resultado da eleição. Portanto, é preciso conjunto 
probatório consistente para confirmar as alegações. 
A partir do conjunto fático-probatório dos autos, notadamente do contexto em que foram 
desenvolvidos os fatos, bem como do comportamento dos envolvidos, não se verificou o 
especial fim de “uso da máquina”, por parte dos representados. 
Por outro lado, há negativa dos Representados da prática da conduta, o que implica dizer que 
padece da robustez a que se refere à pacífica jurisprudência do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, visto que não restou comprovada a violação da conduta tipificada no artigo 73, 
incisos I, III, e IV da Lei n. 9.504/97. 
Na espécie, não restou demonstrada a realização de condutas típicas, configuradoras do ilícito 
eleitoral analisado. 
Ademais, para caracterização do abuso de poder descrito no art. 22 da Lei 64/90 torna-se 
necessária a demonstração da potencialidade lesiva para interferir no resultado do pleito, o 
que, também, não ocorreu no vertente caso. 
Nessa esteira é o entendimento do c. Tribunal Superior Eleitoral, veja: 

“Para a configuração do abuso de poder político e econômico é necessária, além da prova da 
conduta, a demonstração da sua potencialidade para interferir no resultado das eleições.” 
(TSE – RCED 689, rel. Min. Ricardo Lewandoswki, em 19.11.2009). 
“Conforme pacífica jurisprudência do Tribunal, a procedência da investigação judicial, fundada 
em abuso de poder, exige a demonstração da potencialidade do ato em influir no resultado do 
pleito”. (TSE – RO 1365, rel. Min. Caputo Bastos, em 10.09.2009). 
“No abuso de poder, o bem protegido é a legitimidade da eleição. A lei visa a afastar o 
desequilíbrio entre os candidatos, em face de possíveis excessos praticados e, com isso, 
garantir a lisura do pleito. Nos termos da firme jurisprudência da Corte, é necessário que 
esteja presente o requisito da potencialidade, que é a demonstração de que os atos praticados 
teriam força suficiente para macular o processo de disputa eleitoral.” (TSE – RO 1481, rel. 
Min. Marcelo Ribeiro, em 23.06.2009).” 
III. DISPOSITIVO. 
DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com o parecer do Ministério Público Eleitoral, JULGO 
IMPROCEDENTES os pedidos narrados na inicial, imputados a JANE LÚCIA JABRA ANFFE, LIZU 
KOBERSTAIN, GILBERTO SCHWARZ DE MELLO e HUDSON BENEDITO DA SILVA e, por 
consequência, com escopo no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinto o 
presente feito, com resolução do mérito. 
Publique-se e registre-se. 
Transitada em julgado, certifique-se e arquivem-se os presentes autos com as anotações de 
praxe. 
Expeça-se o necessário. 
Cumpra-se. 
Chapada dos Guimarães, 9 de abril de 2018. 
Assinado por: MARCO ANTÔNIO CANAVARROS DOS SANTOS - JUIZ ELEITORAL 

PC - PARTIDO - PHS - PLANALTO DA SERRA - 2016 - CONTAS JULGADAS NÃO 
PRESTADAS 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 61-45.2017.6.11.0034 
INTERESSADO: PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE – PLANALTO DA SERRA 
Vistos etc. 
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Trata-se de prestação de contas do Partido Humanista da Solidariedade do município de 
Planalto da Serra/MT, referente ao exercício financeiro de 2016. 
Apresentadas as contas na forma simplificada, conforme preconiza o art. 57, da Resolução 
TSE n. 23.463/2015, porém, sem a devida apresentação do Demonstrativo do Resultado e 
Balanço Patrimonial, exigência contida, também, na resolução, acima citada, do Tribunal 
Superior Eleitoral. 
Intimada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, apresentar a peça faltante, quedou-se 
silente, transcorrendo in albis o mencionado prazo, conforme se vê do documento de p. 14. 
Com vista dos autos, o Ministério Público Eleitoral manifestou-se pelo julgamento das contas 
como não prestadas. 
É breve o relatório. Passo a decidir. 
A Resolução TSE 23.463/2015, prescreve que a prestação de contas, ainda que na forma 
simplificada, deva ser apresentada mediante advogado legalmente constituído. 
A agremiação, no caso em tela, apresentou suas contas sem, contudo, apresentar o 
Demonstrativo do Resultado e Balanço Patrimonial e mesmo intimada para regularizar sua 
prestação de contas, permaneceu silente. 
Pelo o exposto, ante a falta de apresentação das peças necessárias à análise da prestação das 
contas, JULGO NÃO PRESTADA AS CONTAS e DETERMINO as anotações necessárias na 
inscrição eleitoral, aplicando as sanções pertinentes.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Transitada em julgado, arquivem-se. 
Chapada dos Guimarães, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: MARCO ANTÔNIO CANAVARROS DOS SANTOS - JUIZ ELEITORAL 

PC - PARTIDO - PR - PLANALTO DA SERRA - 2016 - CONTAS JULGADAS NÃO 
PRESTADAS 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 64-97.2017.6.11.0034 
INTERESSADO: PARTIDO DA REPÚBLICA – PLANALTO DA SERRA 
Vistos etc. 
Trata-se de prestação de contas do Partido da República do município de Planalto da 
Serra/MT, referente ao exercício financeiro de 2016. 
Apresentadas as contas na forma simplificada, conforme preconiza o art. 57, da Resolução 
TSE n. 23.463/2015, porém, sem a devida apresentação do mandato procuratório, exigência 
contida, também, na resolução, acima citada, do Tribunal Superior Eleitoral. 
Intimada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, apresentar a peça faltante, quedou-se 
silente, transcorrendo in albis o mencionado prazo, conforme se vê do documento de p. 14. 
Com vista dos autos, o Ministério Público Eleitoral manifestou-se pelo julgamento das contas 
como não prestadas. 
É breve o relatório. Passo a decidir. 
A Resolução TSE 23.463/2015, prescreve que a prestação de contas, ainda que na forma 
simplificada, deva ser apresentada mediante advogado legalmente constituído. 
A agremiação, no caso em tela, apresentou suas contas sem, contudo, apresentar o 
instrumento de procuração de advogado e mesmo intimada para regularizar sua prestação de 

contas, permaneceu silente. 
Pelo o exposto, ante a falta de apresentação das peças necessárias à análise da prestação das 
contas, JULGO NÃO PRESTADA AS CONTAS e DETERMINO as anotações necessárias na 
inscrição eleitoral, aplicando as sanções pertinentes.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Transitada em julgado, arquivem-se. 
Chapada dos Guimarães, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: MARCO ANTÔNIO CANAVARROS DOS SANTOS - JUIZ ELEITORAL 

PC - PARTIDO - PTB - PLANALTO DA SERRA - 2016 - CONTAS JULGADAS NÃO 
PRESTADAS 

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 62-30.2017.6.11.0034 
INTERESSADO: PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO – PLANALTO DA SERRA 
Vistos etc. 
Trata-se de prestação de contas do Partido Trabalhista Brasileiro do município de Planalto da 
Serra/MT, referente ao exercício financeiro de 2016. 
Apresentadas as contas na forma simplificada, conforme preconiza o art. 57, da Resolução 
TSE n. 23.463/2015, porém, sem a devida apresentação do mandato procuratório, exigência 
contida, também, na resolução, acima citada, do Tribunal Superior Eleitoral. 
Intimada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, apresentar a peça faltante, quedou-se 
silente, transcorrendo in albis o mencionado prazo, conforme se vê do documento de p. 14. 
Com vista dos autos, o Ministério Público Eleitoral manifestou-se pelo julgamento das contas 
como não prestadas. 
É breve o relatório. Passo a decidir. 
A Resolução TSE 23.463/2015, prescreve que a prestação de contas, ainda que na forma 
simplificada, deva ser apresentada mediante advogado legalmente constituído. 
A agremiação, no caso em tela, apresentou suas contas sem, contudo, apresentar o 
instrumento de procuração de advogado e mesmo intimada para regularizar sua prestação de 
contas, permaneceu silente. 
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Pelo o exposto, ante a falta de apresentação das peças necessárias à análise da prestação das 
contas, JULGO NÃO PRESTADA AS CONTAS e DETERMINO as anotações necessárias na 
inscrição eleitoral, aplicando as sanções pertinentes.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Transitada em julgado, arquivem-se. 
Chapada dos Guimarães, 10 de abril de 2018. 
Assinado por: MARCO ANTÔNIO CANAVARROS DOS SANTOS - JUIZ ELEITORAL 

ATOS DA 42ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 014/2018 - MESÁRIO FALTOSO - ELEIÇÕES 2016 

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 014/2018 
PRAZO: 20 (vinte) dias 
O Excelentíssimo Senhor Conrado Machado Simão, MM. Juiz da 42ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, em especial 
ao eleitor abaixo indicado, e a quem interessar possa, que foi instaurado procedimento para 
aplicação de multa ao mesário convocado para os trabalhos eleitorais nas Eleições Municipais 
de 2016, que não se apresentou no dia pleito e não ofereceu justificativa para sua ausência 
no prazo legal, servindo o presente para CITAR o referido eleitor que não foi encontrado em 
seu endereço, para, querendo, apresentar justificativa a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar do prazo do Edital, que se iniciará a contar da última publicação no Diário da 
Justiça Eletrônico. 

Nome  Inscrição  Nº SADP  

FABIANA DOS SANTOS ALVES 012808762380 1910/2018 

E, para que chegue ao conhecimento de todos e, ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, 
determinou o Exmo. Sr. Juiz que se expedisse o presente Edital que será publicado no Diário 
Eletrônico da Justiça Eleitoral, em 03 (três) edições, e afixado no átrio do Cartório Eleitoral. 
Dado e passado neste município de Sapezal-MT, aos onze dias do mês de abril do ano de dois 
mil e dezoito. Eu, ________, Gilcilene Bernardes Souza - Chefe de Cartório, digitei e subscrevi 
(delegação constante da Portaria nº 03/2017). Nada mais. 
Assinado por: Gilcilene Bernardes Souza - Chefe de Cartório 

ATOS DA 47ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

AÇÃO PENAL AP Nº 100-03.2017.6.11.0047 - CITAÇÃO 

Autos nº 100-03.2017.6.11.0047 
Assunto: Ação Penal – Crime Eleitoral – Art. 299 Caput CE 
Denunciante: Ministério Público Eleitoral 
Denunciado: Iomara Santana Mara Kisner de Moraes. 
EDITAL DE CITAÇÃO N.º 001/2018-47ZE/MT 
A Excelentíssima Senhora Dra. Augusta Prutchansky Martins Gomes Negrão Nogueira, MM. 
Juíza da 47ª Zona Eleitoral do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, em especial a 
senhora IOMARA SANTANA MARA KISNER DE MORAES, vulgo “MARA KISNER’, brasileira, 
separada, apresentadora de televisão, nascida em 01/11/1977, portadora do RG n. 10307370 
e inscrita no CPF sob o n. 289.139.058-09, filha de Yovalde Rosa de Moraes e Maria das 
Graças Ramos de Moraes, para que tome conhecimento da denúncia contra si apresentada 
pelo Ministério Público Eleitoral de Barra do Garças-MT, bem como para se defender, no prazo 
legal de 10 (dez) dias. 
E para que se lhe dê ampla divulgação e não seja alegada ignorância, expediu-se o presente 
edital que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral (DJE), e afixado no local de 
costume, na sede do Cartório da 47ª Zona Eleitoral de Barra do Garças/MT, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Dado e passado nesta cidade de Barra do Garças/MT, aos cinco dias do mês de fevereiro do 
ano de dois mil e dezoito (05.02.2018), eu, Genilson Ramos de Souza, Técnico Judiciário do 
TRE/MT e Chefe de Cartório, digitei, conferi e, por ordem da MM. Juíza Eleitoral, subscrevi. 
Assinado por: GENILSON RAMOS DE SOUZA - CHEFE DE CARTÓRIO 

ATOS DA 49ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL Nº 03/2018 

DESCARTE/FRAGMENTAÇÃO DE MATERIAIS E DOCUMENTOS 
PRAZO: 15 (quinze) dias 
O Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral da 49ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
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FAZ SABER, que nos termos do art. 55 da Resolução TSE nº 21.538/03, e, nas disposições 
constantes do Provimento CRE/MT nº 9/2014, que no dia 30/04/2018, às 09 horas, será 
realizada a inutilização dos documentos abaixo relacionados, inclusive os provenientes da 
extinta 58ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, na presença dos servidores autorizados do Cartório 
Eleitoral, por meio de instrumento de fragmentação e posterior descarte dos documentos e 
materiais, a ser procedida na empresa RECIMAT, situada na Rua Oceano Indico, s/n, box 2, 
Bairro Santa Izabel, em Várzea Grande/MT, podendo ser acompanhado por quem interessar: 
49ª ZONA ELEITORAL DE MATO GROSSO 

Descrição de documentos para descarte e período de referência 

Prazo para conservação 
(Tabela de 
Temporalidade - Prov. 
nº 09/2014) 

Guias de remessa de material - até 2016. 01 ano 

Documentos recebidos pela 49ª Zona Eleitoral (ofícios, e-mails, 
memorandos, requerimentos diversos), exceto os que registram algo 
para fins históricos, administrativos ou judiciais - até 2006. 

10 anos 

Certidões avulsas - até 2006. 10 anos 

Ofícios, ofícios circulares, e-mails impressos, memorandos e 
informações expedidos pela 49ª Zona Eleitoral, exceto os que 

registram algo para fins históricos, administrativos ou judiciais - até 
2006. 

10 anos 

Editais emitidos pela 49ª Zona Eleitoral (exceto os editais de 
convocação de mesários e os que registram algo para fins históricos, 
administrativos ou judiciais) - até 2006. 

10 anos 

· Documentos seriados ou guardados apartados para controle 
(sentenças impressas, mandados, informações e mensagens 
eletrônicas numeradas), exceto os que registram algo para fins 
históricos, administrativos ou judiciais e não foram juntados a 
qualquer documento de arquivo permanente - até 2006. 

10 anos 

Guias de multa paga - até 2006. 10 anos 

Requerimentos de justificativa eleitoral (apresentados depois do 
pleito) - até 2006. 

10 anos 

Protocolos de entrega do título eleitoral (PETE) e os requerimentos 
de alistamento eleitoral - RAE) relativos à alistamento, transferência, 
revisão ou segunda via - até 2012. 

05 anos 

Títulos eleitorais recolhidos e respectivos PETES, exceto os que 
integram processo - até 2012. 

05 anos 

Títulos eleitorais não procurados pelo eleitor e respectivos PETES - 
até 2016. 

01 ano 

Boletins de urna e zerésimas - até 2006. 10 anos 

Comprovantes de votação (canhotos) - até 2006. 10 anos 

Relações de comissões de transporte de eleitores - até 2006. 10 anos 

Fichas de mesário e demais documentações referentes - até 2006. 10 anos 

Vistorias dos locais de votação - até 2006. 10 anos 

Formulários de justificativa eleitoral (apresentados no dia do pleito), 
cujos lançamentos foram conferidos no cadastro eleitoral - até 2016. 

01 ano 

Listas dos candidatos para cabine - até 2016. 01 ano 

Manuais para orientação (eleitor, mesário, chefe de cartório, juiz 
eleitoral, etc.) com data impressa que não podem ser reutilizados - 
até 2016. 

01 ano 

Materiais de propaganda institucional do TSE/TRE (folders, cartazes, 
etc.) com data impressa que não podem ser reutilizados - até 2016. 

01 ano 

Recibos de materiais de eleições - até 2016. 01 ano 

Recibos de entrega de BUs - até 2016. 01 ano 

Formulários de título eleitoral e respectivos PETES inutilizados - até 
março de 2018. 

- 

58ª ZONA ELEITORAL DE MATO GROSSO (EXTINTA) - VÁRZEA GRANDE 

Descrição de documentos para descarte e período de 
referência 

Prazo para conservação (Tabela 
de Temporalidade - Prov. nº 
09/2014) 

Protocolos de entrega do título eleitoral (PETE) e os 
requerimentos de alistamento eleitoral - RAE) relativos à 
alistamento, transferência, revisão ou segunda via - até 2012. 

05 anos 

Títulos eleitorais recolhidos e respectivos PETES, exceto os 
que integram processo - até 2012. 

05 anos 

Formulários de título eleitoral e respectivos PETES inutilizados 
- até dezembro de 2017. 

- 
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Ressalte-se que o prazo para manifestação e impugnação de interessados será de 3 (três) 
dias a contar da última publicação do Edital de descarte/fragmentação de materiais e 
documentos. 
E, para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou o Excelentíssimo 
Senhor Juiz Eleitoral afixar o presente edital no átrio do Cartório Eleitoral e publicá-lo por 15 
(quinze) dias no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral. 
Dado e passado nesta cidade de Várzea Grande - MT, aos oito dias do mês de março do ano 
de dois mil e dezoito. Eu, Sandra Nalú de Carvalho Campos Almeida, ________, Analista 
Judiciário e Chefe de Cartório da 49ª Zona Eleitoral, digitei. 
Assinado por: João Bosco Soares da Silva - Juiz da 49ª Zona Eleitoral 

SENTENÇAS 

AUTOS Nº 18-29.2018.6.11.0049 

Protocolo nº 4.761/2018 
Duplicidade/Pluralidade de Inscrição (Coincidência) 
Eleitora: Santa Maria de Jesus 
Trata-se de procedimento administrativo instaurado objetivando a regularização da 
duplicidade de inscrição envolvendo a eleitora Santa Maria de Jesus. 
Compulsando os autos constata-se que os títulos eleitorais nº 0054 4699 1864 e 0152 7549 
1830 pertencem à mesma pessoa e que a eleitora Santa Maria de Jesus utiliza a inscrição 
0152 7549 1830 ou seja, a mais recente, para votar e/ou justificar a ausência às urnas 
(espelho de fls. 09/10), alegando desconhecer a inscrição 0054 4699 1864 (fl. 11). 
O juízo da 6ª Zona Eleitoral de Cáceres-MT, em resposta ao ofício de fl. 16, informou que não 
existem quaisquer documentos relacionados ao alistamento eleitoral da Sra. Santa Maria de 
Jesus, em razão do lapso temporal, e ainda que a eleitora não compareceu a nenhum pleito 
realizado desde 03/10/1996, o que corrobora com as informações prestadas pela própria 
eleitora de que desconhece a inscrição eleitoral 0054 4699 1864. 
Constata-se dos autos, às fls. 04 que a eleitora realizou a transferência da 0152 7549 1830 e 
consequentemente a coleta dos dados biométricos. 
Assim, com base no artigo 40, incisos II e V, da Resolução TSE nº 21.538/2003, determino 
que seja cancelada a inscrição eleitoral mais antiga (005446991864) mediante o registro do 

código ASE 450 – cancelamento sentença de autoridade judiciária, motivo/forma 3 – 
duplicidade ou pluralidade, expedindo para tanto, ofício à 6ª Zona Eleitoral de Cáceres/MT. 
Publique-se. 
Comunique-se a 6ª Zona Eleitoral de Mato Grosso. 
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos com as anotações e registros 
necessários. 
Várzea Grande, 09 de abril de 2018. 
Assinado por: Carlos José Rondon Luz - Juiz da 49ª Zona Eleitoral em substituição 

ATOS DA 50ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

DESCARTE DE MATERIAL 

EDITAL DE DESCARTE DE MATERIAISNº. 002/2018DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DR. BRUNO CÉSAR SINGULANI FRANÇA, MMº. JUÍZ DESTA 50ª ZONA ELEITORAL, MUNICÍPIO 
DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 
FAZ SABER que, consoante a decisão de fls. 04 (quatro) dos autos n.º 3-57.2018.6.11.0050, 
nos termos da Res. TSE nº. 21.538/03 (art. 55), Provimento n. 09/2014, será realizada entre 
os dias 30 de abril a 07 de maio de 2018 às 8:00 horas, na presença das pessoas por ela 
autorizadas, sendo a Chefe de Cartório Maria Ignez Olímpio Pettená Izolani e o Servidor 
Requisitado Osmar Fernandes Ribas, nas dependências da sede da 50ª Zona Eleitoral, sito na 
Av. Rondonópolis, nº. 39, Centro, nesta cidade de Nova Monte Verde/MT, a trituração dos 
materiais abaixo listados, podendo tal ato ser acompanhado por quem interessar: 

¶ RAE do ano 2004 do Município de Nova Bandeirantes, Lotes de banco de Erros: 
050/2004, 054/2004, 081/2004, 085/2014, 086/2004, 089/2004, 092/2004, 
134/2004. 

¶ RAE do ano 2004 do Município de Nova Bandeirantes, Lotes: 013/2004, 014/2004, 
085/2014, 087/2004. 

¶ RAE do ano 2011 dos Municípios de Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes e Apiacás, 
Lotes: 0024/2011 ao 0036/2011. 

¶ RAE do ano 2012 dos Municípios de Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes e Apiacás, 
Lotes: 001/2012 ao 024/2012. 
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¶ ASE do ano de 2006; ASE 019, ASE 043, ASE 337. 

¶ ASE do ano de 2007; ASE 019, ASE 043, ASE 256, ASE 337, ASE 345, ASE 540. 

¶ Notificações ano de 2005 – Notificações aos eleitores / Eleições de 2005. 

¶ Protocolo de entrega de título eleitoral do ano de 2001, 2007, 2008, 2009 e 2010. 

¶ Ofícios do ano de 2006: Ofícios recebidos e expedidos ao TRE-MT. 

¶ Ofícios do ano de 2007: Ofícios recebidos e expedidos ao TRE-MT. 

¶ Requerimento do ano 2002, 2003, 2006, 2007 - Desfiliações Partidárias. 

¶ Cadernos de Revisão de Eleitorado do ano de 2007 do município de Apiacás. 

¶ Formulários de Justificativas Eleitoral do ano de 2008, apresentadas no dia do pleito 
dos Municípios de Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes e Apiacás. 

¶ Formulários de Justificativas Eleitoral do ano de 2010, apresentadas no dia do pleito 
dos Municípios de Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes e Apiacás. 

¶ Formulários de Justificativas Eleitoral do ano de 2014, apresentadas no dia do pleito 
dos Municípios de Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes e Apiacás. 

¶ Formulários de Justificativas Eleitoral do ano de 2016, apresentadas no dia do pleito 
dos Municípios de Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes e Apiacás. 

¶ Boletins de Urna e Zerésimas do ano de 2004, dos Municípios de Nova Monte Verde, 
Nova Bandeirantes e Apiacás. 

¶ Recibos de Entrega de Materiais de eleições do ano de 2014, dos Municípios de Nova 
Monte Verde e Apiacás. 

E, para que ninguém alegue desconhecimento do ato, mandou o Excelentíssimo Senhor Juiz 
Eleitoral publicar o presente Edital no átrio do Cartório e DJE/TRE-MT. Eu, 
______________________ Maria Ignez Olímpio Pettená Izolani, Chefe de Cartório, digitei e o 
conferi. 
Nova Monte Verde/MT, 09 de abril de 2018. 
Assinado por: MARIA IGNEZ OLÍMPIO PETTENÁ IZOLANI - CHEFE DE CARTÓRIO 50ª 
ZE/MT 

SENTENÇAS 

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDADO ELETIVO 

PROCESSO Nº: 1-24.2017.6.11.0050         
PROTOCOLO Nº: 251/2017           
ESPÉCIE: AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO (AIME) 
IMPUGNANTE: COLIGAÇÃO “RENOVA BANDEIRANTES” (PSDB/PT/PMDB/PR) e JOÃO ROGERIO 
DE SOUZA 

ADVOGADO: CLAUDINÉIA DE OLIVEIRA – OAB: 10.845/MT 
IMPUGNADOS: VALDIR PEREIRA DOS SANTOS e JEREMIAS MENEZES BAIOCHO   
ADVOGADO: THIAGO PEREIRA DOS SANTOS – OAB: 13.388/MT e NEUMA BETÂNIA 
NASCIMENTO SICUTO – OAB/MT 5176-B 
MUNICÍPIO: Nova Bandeirantes/MT 
S E N T E N Ç A 
A Constituição é a sociedade em repouso; a Lei Eleitoral é a sociedade em marcha.  
Louis-Marie de Lahaye de Cormenin. 
Pelo fruto se conhece a árvore. Se a camp anha é alimentada com recursos de fontes vedadas, 
ou angariados de modo ilegal, ela mesma acaba por contaminar -se, tornando -se ilícita.  
José Jairo Gomes. 
Vistos, etc. 
Trata-se de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo promovida pela Coligação “Renova 
Bandeirantes”, formada pelos partidos PSDB, PT, PMDB e PR, e por João Rogério de Souza, 
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candidato a Prefeito do Município de Nova Bandeirantes/MT nas Eleições 2016, em desfavor 
de Valdir Pereira dos Santos e Jeremias Menezes Baiocho, Prefeito e Vice-Prefeito de Nova 
Bandeirantes/MT, respectivamente, visando ao reconhecimento, por este juízo, da prática, 
promovida pelos impugnados, de fraude, de abuso do poder econômico e de captação e 
gastos ilícitos para fins eleitorais, na campanha eleitoral de 2016, com base no conjunto 
probatório acostado aos autos. 
Primeiramente, discorreram acerca da natureza e da previsão legal da Ação de Impugnação 
de Mandato Eletivo. Aduziram que os requeridos foram diplomados em 15/12/2016 e que a 
ação foi ajuizada tempestivamente. Manifestaram-se quanto à ocorrência de abuso do poder 
econômico nas Eleições 2016 realizadas naquela urbe, dizendo ser possível a cassação do 
mandato político dos impugnados via AIME, por violação ao art. 14, § 10, da Constituição 
Federal, bem como ao art. 30-A, da Lei nº 9.504/97. Alegaram a existência de litisconsórcio 
passivo necessário relativamente ao feito, devido ao fato de a ação buscar a cassação do 
mandato dos integrantes da chapa majoritária, haja vista a possibilidade de o vice ser afetado 
pela natureza da decisão. Apontaram a existência de nove irregularidades perpetradas pelos 
impugnados, as quais, conjuntamente, teriam contribuído para viciar a vontade popular 
sagrada nas urnas do município, a saber (fls. 02/149): 
a) Ausência na entrega das prestações de contas parciais de campanha; 
b) Existência de dívida de campanha, no valor de R$ 7.583,79, cuja concordância do credor 
em receber do órgão partidário teria sido firmada por pessoa sem legitimidade para tal; 
c) Ausência de assinatura no recibo de doação de serviços por Airton de Souza; 
d)  Material de campanha produzido por empresa sem maquinário próprio para confecção de 
materiais gráficos e com inconsistência no CNPJ; 
e) Omissão de gastos com 2000 impressos produzidos pela gráfica Christian Andre Carvalho 
dos Santos; 
f) Gasto com combustível incompatível com a campanha realizada; 
g) Doação acima do limite realizada por Thiago Pereira dos Santos (gastos com pesquisa e 
divulgação); 
h) Juntada de recibos falsos de doação de veículo nos autos das prestações de contas 
eleitorais; 
i) Juntada de recibo falso de doação de serviços supostamente prestados por Diego Dias da 
Silva, bem como pagamentos realizados a serviços não declarados em sede de prestação de 
contas, a apontar a existência de “caixa 2” de campanha. 
Devidamente citados, os impugnados apresentaram contestação. Ressaltaram, 
preliminarmente, que a AIME deveria ser extinta sem julgamento de mérito, face à incidência 
de litispendência sobre o caso em apreço, porquanto já estaria tramitando neste juízo “ação 
de impugnação à prestação de contas” versando sobre a mesma matéria e as mesmas partes 
arroladas na AIME. Alegaram, outrossim, decadência no manejo da ação de impugnação, 
ilegitimidade ativa ad causam  e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, rejeitaram as 
acusações esgrimidas pelos impugnantes, postulando pela total improcedência da presente 
demanda (fls. 159/277). 
Realizada audiência de instrução do feito em 10/04/2017, oportunidade em que foram 

ouvidas as testemunhas Adelson Felix da Silva, André Rubens Amaro da Silva, Fernando 
Rodrigues de Morais, Jocir Habowski e Diego Dias de Morais (fls. 341/346). Em audiência de 
continuação à instrução, ocorrida em 25/04/2017, efetuou-se a oitiva dos depoimentos de 
Valdevino Dias da Silva, Adriano Pinheiro e Thiago Oliveira (fls. 368/371). 
Ante o cumprimento de todas as diligências determinadas nos autos, as partes, bem como o 
Ministério Público Eleitoral, apresentaram alegações finais (fls. 373/482). 
Vieram-me os autos conclusos. 
É o breve relatório. 
DECIDO. 
Cuidam os autos de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo promovida pela Coligação 
“Renova Bandeirantes” e por João Rogério de Souza, candidato a Prefeito do Município de 
Nova Bandeirantes/MT nas Eleições 2016, contra  Valdir Pereira dos Santos e Jeremias 
Menezes Baiocho, Prefeito e Vice-Prefeito de Nova Bandeirantes/MT, respectivamente, visando 
ao reconhecimento, por este juízo, da prática de abuso do poder econômico, de fraude 
eleitoral e de captação e gastos ilícitos para fins eleitorais, pelos impugnados, na campanha 
eleitoral de 2016, com base no conjunto probatório acostado ao caderno processual. 
Estão presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, tendo sido suscitadas 
preliminares no bojo da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, as quais passarei a analisar 
na sequência. 
1. Da preliminar de intempestividade/decadência da propositura da ação.  
A parte impugnada aduz decadência do direito ao ajuizamento da presente ação sob o 
fundamento de ter sido inobservado o prazo de 15 (quinze) dias previsto no parágrafo 10 do 
art. 14 da Constituição Federal. 
Não prospera a alegação de intempestividade/decadência da ação, haja vista que a 
diplomação dos eleitos ocorreu em 15/12/2016, tendo os impugnantes prazo até dia 
30/12/2016 para ajuizar a demanda. Todavia, por conta do recesso forense (ocorrido de 20 
de dezembro de 2016 a 06 de janeiro de 2017), o dia final para ajuizamento da ação foi 09 de 
janeiro de 2017, data na qual os impugnantes ingressaram com o feito, conforme protocolo n. 
251/2017 - 09/01/2017 (fl. 02), cumprindo, portanto, com o prazo da norma constitucional 
(art. 14, § 10, da CF/88). 
Nesse sentido, é translúcida a jurisprudência do Colendo TSE: 
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AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. CASSAÇÃO. 
PREFEITO. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. EFEITO IMEDIATO. DECADÊNCIA 
DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. FUMUS BONI JURIS. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. 
1. O prazo para a propositura da AIME, conquanto tenha natureza decadencial, submete-se à 
regra do art. 184, § 1º, do CPC, segundo a qual se prorroga para o primeiro dia útil seguinte 
se o termo final cair em feriado ou dia em que não haja expediente normal no Tribunal. 
Precedentes. 
2. As decisões proferidas em sede de AIME têm efeito imediato, ante a falta de previsão de 
efeito suspensivo recursal. 
3. A ausência de demonstração da viabilidade do recurso inviabiliza a concessão de efeito 
suspensivo em sede cautelar. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (Ação Cautelar nº 428581, Acórdão, Relator 
(a) Min. Marcelo Henriques Ribeiro De Oliveira, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, 
Data 14/03/2011, Página 13/14). (sem destaque no original). 
Destarte, não há falar em decadência da presente demanda, porquanto manejada 
tempestivamente, consoante comprova o carimbo de protocolização da ação lançado no 
documento de fl. 02 dos autos. 
Rejeito, pois, a preliminar suscitada. 
2. Da preliminar de litispendência. 
Alegam os impugnados que a presente AIME e a Ação de Impugnação a Prestação de Contas 
nº 5523820166110050 teriam absoluta identidade entre si, inclusive entre as partes e a causa 
de pedir, reclamando desse juízo, portanto, o reconhecimento de litispendência, forte no art. 
337, § 1º, do Código de Processo Civil. 
A alegação não merece trânsito. 
Ora, é assente no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral o entendimento de que a Ação de 
Impugnação de Mandato Eletivo fundada em abuso de poder econômico e a Ação de 
Impugnação a Prestação de Contas são instrumentos processuais autônomos, com causa de 
pedir própria. Logo, quando a AIME baseia-se nos mesmos fatos da impugnação à prestação 
de contas, a procedência ou improcedência desta não é oponível à admissibilidade daquela, 
porquanto independentes entre si. 
Assim sendo, cabível, pois, o manejo de AIME com fundamento no 30-A da LE, mesmo que 
pendente apreciação de recurso eleitoral sobre a Ação de Impugnação a Prestação de Contas 
dos candidatos, com as quais o ilícito apontado estaria diretamente relacionado. Mister 
reiterar que não há tal vínculo de prejudicialidade entre a representação fundada no art. 30-A 
e a prestação de contas de campanha, como pretende alinhavar a parte impugnante, visto 
que se trata de processos distintos e autônomos. 
E para que não remanesçam dúvidas a respeito, o Eg. TSE, recentemente, teve oportunidade 
manifestar-se sobre a questão, em julgado que recebeu a seguinte ementa: 
Investigação judicial eleitoral. Arrecadação e gasto ilícito de recursos financeiros de campanha 
eleitoral. Abuso de poder. 1. A Corte de origem entendeu que houve captação e destinação 
ilícita de recursos de campanha, apontando várias irregularidades, entre elas, a arrecadação 
de recursos antes da abertura de conta bancária específica e do recebimento dos recibos 

eleitorais, bem como estar comprovada a proporcionalidade (relevância jurídica) dos ilícitos 
praticados pelo candidato para fins de cassação do mandato com fundamento no art. 30-A da 
Lei das Eleições. 2. O Tribunal a quo consignou estar demonstrado que a arrecadação ilícita de 
recursos aponta para a prática de abuso do poder econômico com potencialidade de a conduta 
influenciar no resultado do pleito. 3. Para afastar essas conclusões, seria necessário o 
reexame de fatos e provas, vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula nº 279 do 
Supremo Tribunal Federal. 4. Eventual decisão da Corte de origem em processo de prestação 
de contas não repercute na decisão proferida no âmbito de investigação judicial fundada em 
abuso de poder e no art. 30-A da Lei das Eleições, pois, por se tratar de processos distintos e 
autônomos. Agravo regimental não provido. (Agravo Regimental em Agravo de Instrumento 
nº 11991, Acórdão de 08/02/2011, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES, 
Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 55, Data 22/3/2011, Página 47-48) 
No citado aresto, da relatoria do eminente Ministro Arnaldo Versiani, teria o agravante 
sustentado que “embora o TRE/MG tenha cassado seu diploma exclusivamente com base no 
referido processo de contas, aquela Corte Regional reformou a sentença de rejeição de 
contas, aprovando-a com ressalvas, o que evidencia, ainda mais, que a irregularidade na 
tramitação da presente representação implicou ofensa ao art. 30-A”. A tese da 
“prejudicialidade”, entretanto, não recebeu acolhida naquela Corte Superior, porquanto 
triunfante o entendimento da autonomia dos processos. 
Na senda do exarado, veja-se o recente aresto: 
Recurso. Prestação de contas de candidato. Eleições 2008. Aprovação no juízo originário. 
Alegação de existência de denúncias a respeito de gastos ilícitos de campanha que 
caracterizam captação ilícita de sufrágio. Pedido de suspensão do processo de prestação de 
contas, ante a existência de gastos ilícitos e não contabilizados. Pedido sucessivo de reforma 
de sentença para que seja rejeitada a prestação de contas. Os processos de prestação de 
contas, captação ilícita de sufrágio e investigação judicial eleitoral possuem natureza distinta, 
tendo cada um rito próprio para apurar os fatos que os motivaram. Cumprimento das 
exigências formais e materiais relativas à prestação de contas de campanha. Provimento 
negado. (TRE/RS, Recurso Eleitoral nº 517261, Acórdão de 16/04/2012, Relator(a) DR. 
EDUARDO KOTHE WERLANG, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, 
Tomo 64, Data 19/04/2012, Página 4 ). 
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Doutrinariamente, resta inconteste a sapiente lição do eleitoralista Rodrigo Lopes Zilio[1]: 
Coexistem, de modo autônomo e distinto, o processo de prestação de contas, a representação 
por captação e gastos ilícitos de recursos eleitorais (art. 30-A da LE) e o abuso de poder 
econômico (AIJE, RCED e AIME). Embora convivam em realidades distintas, o apurado em 
sede de prestação de contas pode ter efeitos reflexos na esfera das ações eleitorais (latu 
sensu) com a possibilidade de manuseio de demanda específica com o fim de combater ilícitos 
eleitorais e atos de abuso de poder econômico. De outra sorte, porém, o aforamento de 
qualquer ação visando combater ilícito eleitoral ou ato de abuso de poder prescinde da análise 
das contas prestadas pelo partido ou candidato. O TSE já assentou que “a decisão da Corte de 
origem em processo de prestação de contas dos autores não repercute, por si só, na anterior 
decisão regional que julgou procedente investigação judicial, fundada em abuso de poder e no 
art. 30-A da Lei das Eleições, uma vez que tais processos são distintos e autônomos" (Agravo 
Regimental em Ação Cautelar nº 3366 Rel. Arnaldo Versiani - j. 04.02.2010). Em verdade, o 
processo de prestação de contas de campanha e a representação prevista no art. 30-A da LE 
convivem em um binômio de íntima correlação e ausência de dependência. A íntima relação 
entre os institutos é perceptível porque a prestação de contas é o meio pelo qual é possível 
aferir a regularidade da arrecadação e dos gastos de recursos de campanha. Daí porque a 
prestação de contas consiste em importante elemento de convicção - embora não o único 
para o manuseio da representação do art. 30-A da LE, que tem como hipóteses materiais de 
concretização do tipo a captação e os gastos ilícitos de recursos. De outra parte, a ausência 
de relação de dependência entre a prestação de contas e o art. 30-A da LE decorre da 
possibilidade de se obter, na representação do art. 30-A da LE, a sanção de denegação do 
diploma, admitindo-se, portanto, o aforamento da representação antes da análise do mérito 
da prestação de contas (v.g., gasto ostensivo em propaganda eleitoral mediante outdoor ou 
showmício). 
Com efeito, pois, é de rigor a rejeição de preliminar de litispendência arguida pela parte 
impugnante. 
3. Da preliminar de ilegitimidade ativa ad causam e impossibilidade jurídica do pedido. 
Os impugnados apontaram a ilegitimidade ativa ad causam  da Coligação “Renova 
Bandeirantes”, ao figurar no polo ativo da presente relação processual, porquanto consabido 
que as coligações são válidas somente até a realização das eleições, sendo extintas após o 
final do pleito. 
Tal entendimento, todavia, esbarra nos próprios termos da lei e da jurisprudência. 
É cediço no âmbito desta Justiça Especializada que as coligações partidárias estão legitimadas 
a propor Ação de Impugnação de Mandato Eletivo nos pleitos em que participaram. Os 
presidentes dos partidos, em conjunto, representam a coligação que integram, 
independentemente da designação ou não de representantes (Lei no 9.504/97, art. 6o, § 3o, 
III). 
Destarte, não se afigura a existência de ilegitimidade ativa ad causam  nos autos, porque a 
impugnante, é dizer, a Coligação que ingressou com a ação em tela, foi legitimada pelo art 
.22, da Lei nº 64/1990, de plena aplicação ao caso vertente: 
[...] Ação de impugnação de mandato eletivo. Captação ilícita de sufrágio. Potencialidade. [...] 

3. Esta Corte já assentou que, tratando-se de ação de impugnação de mandato eletivo, são 
legitimadas para a causa as figuras elencadas no art. 22 da Lei de Inelegibilidades, quais 
sejam, qualquer partido político, coligação, candidato ou o Ministério Público Eleitoral [...].” 
(Ac. de 24.3.2011 no AgR -AI nº 94192, rel. Min. Marcelo Ribeiro ; no mesmo sentido o Ac. de 
26.8.2003 no RESPE nº 21218, rel. Min. Peç anha Martins.)  
Nestes lindes, postularam também os impugnados o acolhimento da preliminar de 
impossibilidade jurídica do pedido, haja vista que a parte impugnada teria pedido a “cassação 
dos diplomas dos candidatos eleitos pela maioria dos votos, ensejando, assim, pedido 
juridicamente impossível” (fl. 161). 
Novamente, equivocada a tese adotada pelos impugnados, considerando que, na exordial, 
mormente no documento de fl. 67 dos autos, os impugnantes não somente pediram a 
cassação do diploma dos candidatos, como fizeram pedido mais abrangente (este, sim, alvo 
maior da análise da presente AIME), subjacente na cassação do mandato dos eleitos. Correto, 
portanto, o enquadramento do pedido formulado na ação, tendo em vista que a sanção por 
excelência da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo é, de fato, a cassação do mandato dos 
candidatos eleitos. 
Por tais fundamentos, merecem ser rechaçadas as preliminares arguidas. 
Em sequência, considerando que a matéria discutida prescinde de produção de mais provas, 
passo ao julgamento da lide. 
2. Do mérito da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo. 
A Ação de Impugnação ao Mandato Eletivo (AIME) tem como supedâneo a garantia 
constitucional especial do direito à lisura do pleito eleitoral. Sua finalidade, portanto, visa a 
desconstituir toda e qualquer representação popular calcada no abuso de poder econômico, 
corrupção ou fraude, conforme dispõe o art. 14 da Constituição Federal, in verbis : 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
(…) 
§ 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze 
dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 
corrupção ou fraude. 
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§ 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o 
autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 
Segundo lapidar lição de Djalma Pinto, a Ação de Impugnação ao Mandato Eletivo constitui 
“instrumento processual, de índole constitucional, colocado à disposição de candidato, partido 
político e do Ministério Público para provocar a atuação da Justiça Eleitoral, visando à 
subtração do mandato de quem se utilizou, para obtê-lo, de fraude, corrupção, abuso do 
poder econômico ou político”[2]. 
No caso dos autos, a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) noticia a ocorrência 
de fraude e de abuso do poder econômico, configurados a partir do momento em que os 
eleitos recorreram ao expediente da captação e dos gastos ilícitos de recursos para fins 
eleitorais, malferindo a lisura e a legitimidade das eleições realizadas no ano de 2016, na 
cidade de Nova Bandeirantes/MT. 
Na espécie, o conceito de “fraude eleitoral”, estampado no art. 14, § 10, da Constituição 
Federal, afigura-se bastante amplo, podendo englobar todas as situações de fraude – inclusive 
a de fraude à lei – que possam afetar a normalidade das eleições e a legitimidade do mandato 
obtido. 
Assim sendo, a AIME deve ser admitida como instrumento processual apto a salvaguardar a 
legitimidade e a normalidade das eleições contra toda sorte de abuso, corrupção ou fraude, 
não cabendo impor limitações ao texto constitucional que não estejam previstas no núcleo da 
própria Constituição Federal. 
Portanto, a norma constitucional supramencionada deve ser comparada com as demais regras 
e princípios contidos na Lei Maior, de forma a permitir a harmonização das hipóteses de 
cabimento da AIME com os fins legítimos das eleições que reflitam a vontade popular, livres 
de influências ilegítimas, tal como consta do § 9º do art. 14 da Constituição Federal. 
Destarte, a fraude cogitada no mencionado dispositivo constitucional é compreendida como 
qualquer manobra que vise enganar a Justiça Eleitoral ou o próprio eleitorado e proporcionar 
resultados diversos daqueles que seriam possíveis, fosse regular e imaculado o ambiente da 
disputa. 
Quanto à segunda conduta supostamente praticada pelos candidatos – abuso do poder 
econômico - , abusa do poder econômico o candidato que despende recursos patrimoniais, 
públicos ou privados, dos quais detém o controle ou a gestão em contexto revelador de 
desbordamento ou excesso no emprego desses recursos em seu favorecimento eleitoral. 
Igualmente, também incorre na conduta prevista no art. 30-A o candidato que obtém recursos 
à margem do sistema legal de controle, que compõe o que se tem denominado “caixa dois” de 
campanha.  
A normativa em questão abrange a captação ilícita de recursos de campanha, tanto na origem 
– quando proveniente de fontes vedadas – quanto na forma e no conteúdo, como, por 
exemplo, a obtenção de recursos de forma clandestina, prática vulgarmente denominada de 
“caixa dois”, o recebimento de doações acima do limite legal, etc. 
É o que dispõe o art. 30-A da Lei nº 9.504: 
Art. 30-A: Qualquer partido político ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral 
relatando fatos e indicando provas e pedir a abertura de investigação judicial para apurar 

condutas em desacordo com as normas desta Lei, relativas à arrecadação e gastos de 
recursos. 
§ 1º Na apuração de que trata este artigo, aplicar-se-á o procedimento previsto no art. 22 da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, no que couber. 
§ 2º Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins eleitorais, será negado 
diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido outorgado. 
O referido artigo, sem ressaibo de dúvidas, tem sido um dos principais meios de combate às 
infrações cometidas contra normas contábeis da campanha eleitoral, no sentido de permitir a 
grave penalidade de cassação do diploma do candidato que não tenha atendido as regras que 
têm por escopo a extinção do conhecido "caixa dois" e de todas as formas de corrupção e 
abusos que o poder econômico pode propiciar, em detrimento do equilíbrio da disputa. 
O objetivo da normativa em debate é sancionar – e de forma vigorosa – a captação ou o 
gasto ilícito de recursos durante a campanha eleitoral, fazendo com que as campanhas 
políticas sejam custeadas de forma transparente, dentro dos parâmetros legais. 
Incontáveis são as situações que ensejam a ilicitude nos gastos de campanha, tais como o 
pagamento de despesas sem que o recurso tenha transitado pela conta bancária da 
candidatura (§ 3º do art. 22 da LE), os gastos realizados acima do limite preestabelecido pela 
art. 24. da LE, ou a realização de gastos eleitorais antes da abertura efetiva de conta bancária 
da campanha eleitoral, entre outras. 
Busca-se, portanto, pela inteligência do art. 30-A da Lei das Eleições, tutelar a higidez das 
normas relativas a arrecadação e gastos de recursos eleitorais, além da moralidade do pleito 
eleitoral. Rodrigo Lopes Zilio, a respeito do tema, advoga que[3]: 
O bem jurídico protegido pela norma prevista no art. 30-A da LE é a higidez das normas 
relativas à arrecadação e gastos eleitorais. O legislador se preocupa em elevar à proteção 
específica a matéria relativa ao aporte de recursos e os gastos de campanha, dado que as 
ilicitudes havidas na arrecadação e dispêndio de valores consistem em uma das maiores 
causas de interferência na normalidade do processo eleitoral, desvirtuando a vontade do 
eleitor. A previsão normativa de um tipo específico de ação de Direito material – captação e 
gastos ilícitos, para fins eleitorais – demonstra o significativo apreço da tutela a ser 
dispensada às normas de arrecadação e gastos eleitorais, previstas na Lei n° 9.504/1997 
(grifo nosso) 
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Deveras, ao positivar o  art. 30-A no bojo da legislação eleitoral, o legislador primou pela 
garantia do rigoroso cumprimento da norma relativa à transparência na captação recursos de 
campanha eleitoral, ditames deveras inobservados no curso da história eleitoral brasileira. 
Nesse sentido, cumpre ressaltar que a normativa em questão visa a tutelar a própria 
moralidade do pleito eleitoral, cujo princípio constitucional encontra guarida no § 9° do art. 14 
da Lei Maior, que prevê a probidade administrativa como fator a legitimar o pleno exercício do 
mandato eletivo, ressalvando a transparência e a boa-fé eleitoral em prol dos ideais 
democráticos. 
Nesse diapasão, oportuno mencionar a seguinte frase do insigne jurista José Jairo Gomes: 
“pelo fruto se conhece a árvore. Se a campanha é alimentada com recursos de fontes 
vedadas, ou angariados de modo ilegal, etc., ela mesma acaba por contaminar-se, tornando-
se ilícita”[4]. 
Em suma, infere-se do exposto que infração prevista no art. 30-A da Lei das Eleições destina-
se a preservar a higidez das normas relativas à arrecadação e gastos eleitorais, sendo que o 
bem jurídico tutelado reside na moralidade das eleições, necessitando para tal que o julgador 
efetue um juízo de procedência (ou não) da demonstração da proporcionalidade (relevância 
jurídica) do ilícito praticado pelo candidato, e não da potencialidade do dano. 
Assim, a sanção cominada, negativa do diploma ou sua cassação, deve ser proporcional à 
gravidade da conduta e à lesão perpetrada ao bem jurídico tutelado. Ressalta-se, outrossim, 
que a apuração do 30-A é feita pelo rito estabelecido no art. 22 da LC 64/90, consoante 
determina o §1º do referido dispositivo legal, não sendo incomum a apuração em conjunto, 
nos mesmos autos, de todas as ilicitudes descritas na inicial, haja vista a existência de relação 
entre os fatos investigados, conformando, de um lado, arrecadação ou gastos ilícitos de 
recursos em campanha, com violação às normas relativas à arrecadação e gastos eleitorais e, 
de outro, o abuso de poder econômico violador da normalidade e legitimidade das eleições. 
À guisa de ilustração, trago à colação os recentes arestos do Eg. TSE: 
RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2008. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
CAPTAÇÃO E GASTOS ILÍCITOS DE RECURSOS. ABUSO DO PODER ECONÔMICO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DE CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. FUNDAMENTO 
ATACADO. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. EXINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA PELA CORTE REGIONAL. 
POSSIBILIDADE. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL. 1. Afastada a pecha de protelatórios atribuída aos 
embargos, é de ter-se como tempestivo o recurso especial. 2. O art. 515, § 3º, do CPC é 
aplicável não apenas às causas que versem sobre matéria exclusivamente de direito, mas, 
também, quando já estiverem nos autos todos os elementos de prova suficientes ao exame do 
pedido formulado pelo autor em sua petição inicial. 3. A Corte Regional analisou detidamente 
as provas dos autos e concluiu pela violação ao art. 30-A da Lei das Eleições, bem como pela 
configuração de abuso do poder econômico. A reforma do acórdão, efetivamente, implicaria 
reexame do conjunto de provas, inadmissível na esfera especial (Súmulas nos 7/STJ e 
279/STF). 4. Recurso especial parcialmente provido para afastar a multa imposta pela Corte 
de origem no julgamento dos embargos de declaração. (Recurso Especial Eleitoral nº 64536, 

Acórdão de 16/06/2011, Relator(a) Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA, 
Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 26/08/2011, Página 100/101 ). 
Investigação judicial eleitoral. Arrecadação e gasto ilícito de recursos financeiros de campanha 
eleitoral. Abuso de poder. 1. A Corte de origem entendeu que houve captação e destinação 
ilícita de recursos de campanha, apontando várias irregularidades, entre elas, a arrecadação 
de recursos antes da abertura de conta bancária específica e do recebimento dos recibos 
eleitorais, bem como estar comprovada a proporcionalidade (relevância jurídica) dos ilícitos 
praticados pelo candidato para fins de cassação do mandato com fundamento no art. 30-A da 
Lei das Eleições. 2. O Tribunal a quo consignou estar demonstrado que a arrecadação ilícita de 
recursos aponta para a prática de abuso do poder econômico com potencialidade de a conduta 
influenciar no resultado do pleito. 3. Para afastar essas conclusões, seria necessário o 
reexame de fatos e provas, vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula nº 279 do 
Supremo Tribunal Federal. 4. Eventual decisão da Corte de origem em processo de prestação 
de contas não repercute na decisão proferida no âmbito de investigação judicial fundada em 
abuso de poder e no art. 30-A da Lei das Eleições, pois, por se tratar de processos distintos e 
autônomos. Agravo regimental não provido. (Agravo Regimental em Agravo de Instrumento 
nº 11991, Acórdão de 08/02/2011, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES, 
Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 55, Data 22/3/2011, Página 47-48 ) 
Seguindo raciocínio similar, confira-se o seguinte aresto: 
Recursos. Decisão que julgou parcialmente procedente ação de impugnação de mandato 
eletivo, determinando a perda dos cargos dos candidatos eleitos a prefeito e vice-prefeito do 
município, bem como a inelegibilidade de ambos, conforme disposto no artigo 1º, I, alínea d, 
da Lei complementar 64/90, com a adoção das providências do artigo 15 do mesmo diploma 
legal. Expressiva distribuição de combustível a eleitores sem registro contábil, gerando a 
desaprovação da prestação de contas em primeiro grau. Reconhecida a prática do 
vulgarmente conhecido caixa 2 de campanha e a ocorrência de abuso de poder econômico e 
político, além da captação ilícita de sufrágio e de recursos financeiros. Preliminares rejeitadas. 
Peça inicial com especificação dos meios de prova a serem produzidos e com elementos 
suficientes para sustentar a demanda. Ausência de nulidade na produção de prova pericial  as 
presenças do fumus boni juris e do periculum in mora justificam a antecipação do 
procedimento de perícia, evitando-se a perda de material probatório. Inexistência de 

http://www.tre-mt.jus.br/


 
Ano 2018 - n. 2620 Cuiabá, quinta-feira, 12 de abril de 2018 50 

 

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (DJE/TRE-MT). Documento assinado digitalmente 

conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-mt.jus.br 

litisconsórcio passivo necessário entre o candidato e o partido em ações que preveem tão 
somente pena de cassação do registro ou diploma. Preliminar de ilegitimidade considerada 
como pedido de desistência da assistência, para excluir o segundo partido recorrente da 
demanda. Caracterizada infringência ao art. 30-A da Lei n. 9.504/97, por utilização de 
recursos de campanha sem observância das normas previstas na legislação eleitoral. 
Repercussão, no contexto da campanha, das irregularidades perpetradas mediante prática de 
injeção de recursos por via alternativa, sem que os respectivos valores tenham constado na 
prestação de contas dos candidatos ou do comitê financeiro do partido. O escopo da referida 
norma é a contenção do abuso do poder econômico nas campanhas, a busca do equilíbrio da 
disputa entre os candidatos e a transparência na arrecadação e nos gastos durante o processo 
eleitoral. Desnecessidade da demonstração da potencialidade de a conduta influir no resultado 
do pleito. Preservação do princípio da moralidade inserto no art. 14 da Constituição Federal, 
concretizada no disposto no art. 30-A da Lei das Eleições. Relevância do dano causado pela 
conduta fraudulenta e seus reflexos em relação aos princípios que tutelam a lisura do pleito. 
Descabimento da pena de declaração da inelegibilidade aos candidatos que figuram no polo 
passivo da representação por captação e gastos ilícitos de recursos. Aplicação imediata do 
veredicto no tocante à sanção de cassação do diploma, com o imediato afastamento dos 
candidatos eleitos e a realização de novas eleições. Provimento parcial. (RECURSO EM AÇÃO 
DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO nº 67, Acórdão de 30/03/2010, Relator(a) DR. 
JORGE ALBERTO ZUGNO, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 
51, Data 07/04/2010, Página 2 ) (Grifou-se). 
Registre-se, outrossim, que a prática do "caixa dois" de campanha, atividade já declarada 
publicamente por certas agremiações partidárias como costumeira e generalizada, também é 
vista pelo TSE como tendente a desigualar o certame. 
Aqui, mesmo que o partido ou candidato tenha as contas aprovadas, não há impedimento de 
que seja aforada ação ou representação específica, com vistas a que reste apurado o abuso, 
consoante entendimento jurisprudencial do colendo Tribunal: 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. 
ABUSO DE PODER ECONÔMICO. CAIXA DOIS. CONFIGURAÇÃO. POTENCIALIDADE PARA 
INFLUENCIAR NO RESULTADO DO PLEITO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A utilização de 'caixa 
dois' configura abuso de poder econômico, com a força de influenciar ilicitamente o resultado 
do pleito. 2. O abuso de poder econômico implica desequilíbrio nos meios conducentes à 
obtenção da preferência do eleitorado, bem como conspurca a legitimidade e normalidade do 
pleito. 3. A aprovação das contas de campanha não obsta o ajuizamento de ação que visa a 
apurar eventual abuso de poder econômico. Precedentes. 4. O nexo de causalidade quanto à 
influência das condutas no pleito eleitoral é tão-somente indiciário; não é necessário 
demonstrar que os atos praticados foram determinantes do resultado da competição; basta 
ressair dos autos a probabilidade de que os fatos se revestiram de desproporcionalidade de 
meios. 5. O Tribunal Superior Eleitoral tem sido firme no sentido que são imediatos os efeitos 
das decisões proferidas pelos Regionais em sede de ação de impugnação de mandato eletivo, 
aguardando-se tão-só a publicação do respectivo acórdão. Não há que se falar na aplicação do 
art. 15 da Lei Complementar nº 64/90 nos casos de cassação de mandato. 6. Recurso 

desprovido. (TSE - RESPE: 28387 GO, Relator: CARLOS AUGUSTO AYRES DE FREITAS 
BRITTO, Data de Julgamento: 19/12/2007, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Volume 
I, Data 4/2/2008, Página 8). 
Em vista do exposto, ante a descrição fática contida na inicial, e considerando os elementos 
de prova trazidos aos autos no curso da instrução, assento minha convicção no sentido de 
que, além do abuso de poder econômico (mediante uso de “caixa dois”) e de fraude eleitoral, 
os fatos apurados nos autos conformaram a conduta prevista no art. 30-A da Lei das Eleições, 
que versa sobre infração relacionada à arrecadação e gastos ilícitos em campanha, sendo, 
portanto, adequada a via eleita pela parte impugnante, ao ajuizar a presente AIME, 
objetivando a cassação dos eleitos ao cargo de prefeito e de vice-prefeito do município. 
Independentemente da capitulação pretendida pelos autores da ação, o fato é que a inicial 
traz a narração detalhada de atos característicos de arrecadação e gastos ilícitos de recursos 
em campanha, entrelaçados com o abuso de poder econômico, haja vista o inconteste uso de 
“caixa 2” pelos candidatos eleitos. 
Resta irrefragável, também, que os demandados se defendem dos fatos que lhe são 
imputados, na forma como descritos pelos impugnantes, não havendo óbice ao 
processamento do feito. A meu ver, a fundamentação da presente sentença está devidamente 
lastreada em fatos que, segundo a apreciação deste juízo, mostram-se adequados à espécie. 
É princípio basilar do Direito que os fatos são deduzidos em juízo e deles se defende o réu, 
devendo o magistrado da causa conhecer o direito e prestar a jurisdição, a fim de compor e 
solucionar o litígio.   
Ademais, no âmbito da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, tamanha é a prevalência do 
interesse público, em face dos bens jurídicos tutelados, atinentes, em ultima ratio , à própria 
prevalência do regime democrático, que a LC n.º 64/90 traz a seguinte disposição: “Art. 23. O 
Tribunal formará sua convicção pela livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos indícios 
e presunções e prova produzida, atentando para circunstâncias ou fatos, ainda que não 
indicados ou alegados pelas partes, mas que preservem o interesse público de lisura 
eleitoral.”. 
Feitas tais digressões, para satisfatoriamente fundamentar os motivos que ensejaram a 
formação da convicção esboçada neste decisum , passo a analisar, ponto a ponto, os 
elementos de prova coligidos aos autos, valorando e sopesando se - uma vez reconhecida a 
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ilicitude de cada um deles - seu resultado, proporcionalmente, teria contribuído para macular 
a eleição para o Poder Executivo de Nova Bandeirantes/MT, mediante malferimento dos 
ditames e princípios constitucionais e legais da legitimidade, da higidez e da moralidade do 
pleito eleitoral de 2016. 
a) Da alegada ausência na entrega das prestações de contas parciais de campanha 
Aduz a parte autora que os candidatos eleitos não entregaram tempestivamente sua 
prestação de contas parcial (fls. 09/12), omissão esta que teria contribuído para aumentar a 
falta de transparência no acompanhamento e verificação dos gastos de campanha dos 
impugnados. 
Segundo entendimento jurisprudencial, a mera intempestividade ou omissão na entrega das 
prestações de contas parciais dos candidatos não é fator isoladamente hábil a cassar o 
mandato dos candidatos. Senão vejamos: 
Recurso eleitoral. Eleições 2012. Prestação de contas. Candidato em campanha eleitoral. 
Omissão na entrega da 2ª prestação de contas parcial. Recursos próprios aplicados em 
campanha que superam o valor do patrimônio declarado no registro de candidatura. Doações 
recebidas e não declaradas na 1ª parcial das contas. Aprovação com ressalvas. Recurso 
parcialmente provido. I - A omissão na entrega da 2ª prestação de contas parcial, não 
constitui falha que compromete a regularidade das contas, o que enseja sua aprovação com 
ressalvas. II - Gastos de campanha acima do limite da declaração de bens do candidato 
declarados por ocasião do registro de candidatura não implica, necessariamente, na 
desaprovação das contas apresentadas. III - Presente a comprovação por meio de Declaração 
de terceiro que realizou empréstimo no valor declarado revelam-se credibilidade e boa fé nas 
informações prestadas pelo candidato, pois trouxe aos autos documento apto a comprovar a 
regularidade do recurso próprio. IV - Recurso parcialmente provido. (TRE-RO - RE: 48635 RO, 
Relator: ADOLFO THEODORO NAUJORKS NETO, Data de Publicação: DJE/TRE-RO - Diário 
Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 50, Data 19/3/2013, Página 7 – grifo nosso). 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2014. CANDIDATA A DEPUTADO ESTADUAL. OMISSÃO 
NA ENTREGA DA PRIMEIRA PRESTAÇÃO PARCIAL. APRESENTAÇÃO DA SEGUNDA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS PARCIAL COM OMISSÕES. ABERTURA DE CONTA EXTEMPORÂNEA. VÍCIOS QUE 
NÃO COMPROMETEM O CONJUNTO CONTÁBIL. APRESENTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
FINAL COM REGULARIDADE. APROVAÇÃO COM RESSALVAS. PRECEDENTES. 1. A omissão na 
entrega da primeira prestação de contas parcial não comprometeu a fiscalização da Justiça 
Eleitoral, autorizando tão somente ressalvas na prestação de contas aprovadas, pois as 
despesas e receitas foram devidamente contabilizadas na prestação de contas final. 2. Apesar 
de existirem omissões de receitas e despesas na segunda prestação de contas parcial da 
interessada, foi possível verificar a regularidade da arrecadação e da realização dos gastos de 
campanha, na medida em que as omissões foram contabilizadas na prestação de contas final. 
3. A abertura da conta bancária dois dias após prazo estabelecido no artigo 12, § 2º, a, da 
Resolução TSE nº 23.406/2014, não é suficiente para a desaprovação das contas, devendo a 
irregularidade ser anotada como ressalva, uma vez que, a análise e a fiscalização contábil não 
foram prejudicadas. 4. Erros formais ou materiais irrelevantes no conjunto da prestação de 
contas, que não comprometam o seu resultado, não acarretarão a rejeição das contas, na 

esteira do artigo 52 da Resolução TSE nº 23.406/2014 (art. 30, § 2º-A, da Lei n.º 9.504/97). 
5. Contas aprovadas com ressalvas. (TRE-PA - PC: 241302 PA, Relator: CÉLIA REGINA DE 
LIMA PINHEIRO, Data de Julgamento: 23/06/2015, Data de Publicação: DJE - Diário da 
Justiça Eletrônico, Tomo 119, Data 08/07/2015, Página 2-3) 
Conforme remansosa jurisprudência, a intempestividade na apresentação das contas parciais, 
em regra, constitui-se de fator insuficiente para sua desaprovação, especialmente se a 
demora na entrega não é de grande monta. 
Malgrado censurável a conduta ostentada pelos candidatos, ela, por si só, não se afigura apta 
a ensejar a cassação do mandato dos eleitos, tendo em vista que a omissão de gastos nas 
prestações parciais, bem como a intempestividade da prestação de contas não têm, por si, o 
condão de macular os gastos de campanha, porque são irregularidades formais 
que não impedem a aferição das contas.  
b) Da existência de dívida de campanha no valor de R$ 7.583,79, cuja concordância do credor 
em receber do órgão partidário teria sido firmada por pessoa sem legitimidade para tal, bem 
como existência de saldo na conta da campanha (R$ 1640,00).  
Da mesma forma, bem andou o percuciente parecer ministerial ao pontuar que: “restou 
evidenciado nos autos que a pessoa de Adelson Felix da Silva estava autorizada pela pessoa 
jurídica G3 Comércio de Derivados de Petróleo Ltda EPP a firmar a declaração aceitando que a 
dívida de campanha fosse paga pelo partido político.” 
E assim continua o Parquet: 
Às fls. 252 dos autos encontra-se declaração do sócio afirmando que Adelson Felix da Silva 
exerce a função de gerente da filial situada no município de Nova Bandeirantes/MT. 
Ouvido em juízo, Adelson Felix da Silva reconhece a assinatura como sua (9min40seg), bem 
como afirma que era autorizado a assinar, que neste dia a autorização foi feita via telefone 
(10min10seg). 
Quanto à sobra de campanha, foi juntado recibo de doação para o partido às fl. 58 do 
procedimento de prestação de contas. 
Na esteira das considerações ministeriais, tenho que o procedimento adotado pelos 
candidatos, com vistas ao pagamento posterior à campanha da dívida de R$ 7.583,79 (sete 
mil e quinhentos e oitenta e três reais e setenta e nove centavos), conquanto padeça de 
irregularidades formais, por não ter observado, à risca, os ditames atinentes à matéria 
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previstos na Resolução nº 23.463/2015, não é apto a configurar a cassação dos mandatos dos 
eleitos. 
Verifica-se que a minirreforma eleitoral introduziu, na disciplina das contas de campanha, a 
possibilidade assunção de dívida de campanha pelo partido político, a qual implica, 
necessariamente, mudança da relação subjetiva da obrigação, sempre em prol da maior 
garantia de adimplemento. 
E foi o que ocorreu nos autos. 
Da análise dos documentos acostados no caderno processual, foi possível monitorar tanto o 
“caminho” percorrido pelo montante financeiro que originou o pagamento da dívida feita pelos 
candidatos junto ao Posto G3, como, também, o destino dado ao saldo remanescente 
depositado na conta dos candidatos, correspondente à cifra de R$ 1.640,00 (um mil e 
seiscentos e quarenta reais), que seguiu para quitação de débitos pendentes, bem como para 
doação ao Partido Socialista Brasileiro de Nova Bandeirantes/MT. 
Tal como a anterior, considero que a irregularidade apontada na inicial, a despeito de ter 
maculado a prestação de contas dos candidatos, não possui a robustez necessária a, de forma 
isolada, amparar o pedido da cassação dos eleitos. 
c) Da ausência de assinatura no recibo de doação de serviços por Airton de Souza. 
Quando da entrega das prestações de contas de campanha, os candidatos não juntaram ao 
procedimento recibo contendo a assinatura do prestador de serviços Airton de Souza. 
Entretanto, ouvido em juízo, conforme mídia da audiência de instrução, Airton de Souza 
logrou suprir a irregularidade ocorrida em sede de prestação de contas, ao confirmar que, de 
fato, prestou serviços de cabo eleitoral voluntário à campanha dos requeridos (7min40seg – 
mídia acostada às fls. 418 dos autos). 
A respeito de situações como esta, assim se pronunciou o seguinte aresto: 
ELEIÇÕES 2010. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA 
DE ASSINATURA DE DOADORES EM RECIBOS ELEITORAIS E DE DOCUMENTO RELATIVO À 
PROPRIEDADE DO VEÍCULO UTILIZADO EM CAMPANHA. FALHAS QUE NÃO ENSEJAM 
DESAPROVAÇÃO. APROVAÇÃO COM RESSALVAS. Devem ser aprovadas as contas prestadas 
em conformidade com a Resolução TSE nº 23.217/2010, porém com ressalvas em razão de 
falhas que não comprometem sua regularidade. (TRE-DF - PCONT: 18117 DF, Relator: 
ROMÃO CÍCERO DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 18/09/2013, Data de Publicação: DJE - 
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-DF, Tomo 178, Data 20/09/2013, Página 5) – grifo nosso 
Ante o saneamento da irregularidade em tela, e considerando que a falha em questão não 
compromete, por si só a higidez das contas de campanha, tenho que este ponto não se presta 
como apto à decretação da cassação do mandato dos candidatos eleitos. 
d)  Do material de campanha produzido por empresa sem maquinário próprio para confecção 
de materiais gráficos e com inconsistência no CNPJ. 
Segundo os autores, a emissão de nota fiscal de material gráfico utilizado na campanha dos 
impugnados teria sido realizada por empresa que sequer disporia de maquinário específico 
para a confecção dessa espécie de material. 
A nota fiscal em questão, apresentada a este juízo quando da entrega da prestação de contas 
pelos candidatos, teria sido emitida em nome da Vidraçaria Peniel, por suposto erro no 

lançamento do número de CNPJ da empresa prestadora de serviços. 
Ao longo da instrução, após oitiva da testemunha Fernando Rodrigues, proprietário da 
empresa, restou evidenciado que, de fato, ocorreu mero erro formal de lançamento de dados 
do estabelecimento que prestou o serviço de confecção do material gráfico utilizado pelos 
candidatos (fls. 418 – consoante mídia de audiência de instrução realizada em 10.04.2018). 
A par de tal situação, o mesmo raciocínio foi adotado pelo Ministério Público Eleitoral, a saber: 
Além disso, em que pese a alegação de que o local não contaria com o maquinário necessário 
para a produção do material adquirido, apurou-se em Juízo que parte da produção é 
terceirizada pela própria empresa. 
Nesse sentido, a testemunha Fernando Rodrigues de Morais afirma que o serviço de santinho 
ele terceiriza (a partir de 2min40seg), que desenvolve a arte e a impressão ele terceiriza com 
diversas empresas. 
No ponto, acompanho o parecer ministerial e declaro não haver a incidência de fraude na nota 
fiscal relativa aos serviços de impressão de material gráfico contratados junto à empresa 
Metalúrgica Peniel, considerando que esta, a despeito de terceirizar parte da produção dos 
serviços, logrou entregar, de fato, o produto final adquirido pelos impugnados. 
e) Da omissão de gastos com 2000 impressos produzidos pela gráfica Christian Andre 
Carvalho dos Santos. 
Natimorta, de plano, a presente alegação, haja vista que, tanto no Processo de Prestação de 
Contas dos candidatos, quanto nesta Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, mais 
especificamente nos documentos de fls. 205/206 dos autos, foi possível constatar que a 
despesa assinalada, ocorrida em 14 de setembro de 2016, restou devidamente contabilizada 
pelos candidatos. 
f) Do gasto com combustível incompatível com a campanha realizada. 
Sobre esse ponto, os impugnados justificaram que os gastos realizados com combustível 
foram proporcionais ao período em que iniciaram sua campanha, a qual teria sido diferida 
para momento posterior ao marco inicial definido pela Justiça Eleitoral. 
A respeito da questão, nota-se que os autores não apontaram, de forma clara e inconteste, e 
com provas robustas, os motivos que os levaram a declarar que o montante utilizado pelos 
impugnados a título de gastos com combustível seria incompatível com a campanha por eles 
desenvolvida no município. 
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A mera suspeita de que foram utilizados recursos de campanha sem a devida contabilização, 
sem a indicação de elementos probatórios seguros da prática da irregularidade, não pode 
servir de fundamento para a cassação do mandato eletivo dos candidatos, sobretudo porque, 
no ordenamento jurídico em vigor, essa decisão tem o gravoso efeito de obstar a vontade 
popular legitimada nas urnas a partir do voto do eleitorado. Para corroborar o exposto, trago 
à colação o seguinte aresto: 
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. CAPTAÇÃO E GASTO ILÍCITOS DE RECURSOS EM 
CAMPANHA. ART. 30-A DA LEI Nº 9.504, DE 30.09.1997. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 
MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROSDE CAMPANHA. GASTOS COM COMBUSTÍVEL 
NÃO DECLARADOS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. NÃO COMPROVAÇÃO. PROVIMENTO. 1 - 
Irregularidades em prestação de contas, isoladamente consideradas, não são provas 
suficientes para evidenciar a prática de captação e gasto ilícitos de recursos, ainda mais, 
quando a prestação de contas foi aprovada. Precedentes desta Corte. 2 - As provas coligidas 
ao feito indicam não ter havido gastos de campanha com combustível, além daqueles 
devidamente contabilizados na prestação de contas do candidato. 3 - Conjunto probatório 
insuficiente para ensejar a condenação por captação e gasto ilícitos durante a campanha. 4 - 
Recurso conhecido e provido. (TRE-GO - RE: 6133 GO, Relator: ADEGMAR JOSÉ FERREIRA, 
Data de Julgamento: 20/04/2010, Data de Publicação: DJ - Diário de justiça, Volume 071, 
Tomo 1, Data 27/04/2010, Página 03) 
No cotejo entre a declaração do uso de combustível pelos candidatos em sua prestação de 
contas e aquilo que efetivamente teria sido utilizado em campanha, a evidenciar suposto uso 
de “caixa 2”, as provas trazidas aos autos se mostraram insuficientes para confirmar a 
alegação esgrimida pela parte autora. 
Em verdade, tendo os candidatos se incumbido de apresentar notas fiscais relativas às 
despesas com combustíveis, documentação fiscal apta a demonstrar os gastos eleitorais, e 
em não havendo provas do abastecimento além do registrado, nem provas das presunções 
lançadas pelos impugnantes, reputo tal ponto não passível de valoração por este juízo em se 
tratando – frise-se – de cassação do mandato eletivo dos eleitos, porquanto a gravidade das 
sanções previstas pela AIME devem fundar-se em provas fartas e incontestes do cometimento 
de ilícito, e não em meras ilações ou suposições. 
Até o presente momento, a análise das irregularidades cometidas pelos impugnados, de forma 
isolada, não seriam aptas, de fato, à decretação da cassação do mandato eletivo por eles 
conquistado nas urnas, mediante voto popular. 
Entretanto, o cenário muda a partir da análise dos três últimos tópicos que respaldaram o 
ajuizamento da presente AIME, na sequência analisados e sopesados entre si, para fins de 
bem fundamentar este decisum . 
g) Da doação acima do limite realizada por Thiago Pereira dos Santos (gastos com pesquisa e 
divulgação da mesma). 
Da análise dos documentos acostados aos autos, infere-se que o filho do candidato Valdir 
Pereira dos Santos, Sr. Thiago Pereira dos Santos, contratou pesquisa eleitoral pelo valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme documento de fl. 55. 
Nessa senda, ao perceber que o resultado da pesquisa eleitoral favorecia a campanha de seu 

genitor, Thiago Pereira dos Santos pagou pela produção de 3.000 panfletos, no valor total de 
R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), visando à máxima divulgação da notícia por todo o 
município de Nova Bandeirantes/MT. 
Em todas as manifestações juntadas ao longo dos autos, os próprios requeridos não só 
confirmam as contratações realizadas, como também admitem o uso do material para 
finalidade abertamente eleitoreira. Eis o excerto mais ilustrativo da admissão da conduta 
praticada pelos candidatos (fl. 226): 
Não há que se falar em doação de pesquisa como já dito, posto que fora autorizado a 
divulgação da mesma após o conhecimento do resultado, tanto o é permitido que tais 
situações são vistas em todos os pleitos, vindo o requerido subscritor realizar a impressão dos 
panfletos, panfletos esses que constaram o valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), 
conforme nota fiscal da gráfica emitida e juntada pela requerente, ambas em nome do 
subscritor. 
Frise-se que os gastos despendidos em prol da produção da pesquisa eleitoral e dos panfletos 
que a divulgaram município afora foram declarados nos autos da prestação de contas dos 
impugnados - a confirmar que eles, além de terem ciência do gasto efetuado por terceiro, não 
se furtaram em, sabendo-o benéfico à sua campanha, divulgá-lo publicamente perante o 
eleitorado de Nova Bandeirantes. 
A conduta praticada pelo filho de um dos candidatos, que incontestavelmente contou com a 
ciência (e com o estímulo) deles, como revelam os autos, constitui-se de irregularidade 
insanável, porquanto evidenciada a doação ilegal à campanha dos impugnados, incidindo à 
espécie a previsão dos arts. 18, 19, 39, da Resolução nº 23.463/2015, e do art. 27, da Lei 
das Eleições: 
Resolução nº 23.463/2015: 
Art. 18. As pessoas físicas somente poderão fazer doações, inclusive pela Internet, por meio 
de: 
I - transação bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente identificado; 
II - doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro, com a 
demonstração de que o doador é proprietário do bem ou é o responsável direto pela prestação 
de serviços. 
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§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante transferência eletrônica entre as 
contas bancárias do doador e do beneficiário da doação. 
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se na hipótese de doações sucessivas realizadas por um 
mesmo doador em um mesmo dia. 
§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo não podem ser utilizadas 
e devem, na hipótese de identificação do doador, ser a ele restituídas ou, na impossibilidade, 
recolhidas ao Tesouro Nacional, na forma prevista no caput do art. 26. 
Art. 19. Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por pessoas físicas devem 
constituir produto de seu próprio serviço, de suas atividades econômicas e, no caso dos bens, 
devem integrar seu patrimônio. 
§ 1º Os bens próprios do candidato somente podem ser utilizados na campanha eleitoral 
quando demonstrado que já integravam seu patrimônio em período anterior ao pedido de 
registro da respectiva candidatura. 
§ 2º Partidos políticos e candidatos podem doar entre si bens próprios ou serviços estimáveis 
em dinheiro, ou ceder seu uso, ainda que não constituam produto de seus próprios serviços 
ou de suas atividades. 
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica à aquisição de bens ou serviços que sejam destinados à 
manutenção da estrutura do partido durante a campanha eleitoral, hipótese em que deverão 
ser devidamente contratados pela agremiação e registrados na sua prestação de contas de 
campanha. 
[...] 
Art. 39. Com a finalidade de apoiar candidato de sua preferência, qualquer eleitor pode 
realizar pessoalmente gastos totais até o valor de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais 
e dez centavos), não sujeitos à contabilização, desde que não reembolsados. 
§ 1º Na hipótese prevista neste artigo, o comprovante da despesa deve ser emitido em nome 
do eleitor. 
§ 2º Bens e serviços entregues ou prestados ao candidato não representam os gastos de que 
trata o caput e caracterizam doação, sujeitando-se às regras do art. 20. 
Lei das Eleições: 
Art. 27. Qualquer eleitor poderá realizar gastos, em apoio a candidato de sua preferência, até 
a quantia equivalente a um mil UFIR, não sujeitos a contabilização, desde que não 
reembolsados.  
Adentrando-se no mérito da causa, a Lei das Eleições, em seu art. 27, preceitua que 
"qualquer eleitor poderá realizar gastos" – desde que estes não ultrapassem o limite de R$ 
1.064,00 (um mil e sessenta e quatro reais), os quais, assim sendo, não estão sujeitos à 
contabilização. 
Dessa forma, o artigo 27 da Lei 9.504/1997 não pode ser aplicado ao caso, eis que o 
dispositivo trata do limite de gastos que podem ser feitos pessoalmente pelo doador e que 
não necessitam de contabilização na prestação de contas do beneficiário, cuja cifra não pode 
ultrapassar o valor, como dito acima, de R$ 1.064,00 (um mil e sessenta e quatro reais). 
Noutro giro, o montante de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), pago pelo filho do 

prefeito de Nova Bandeirantes/MT, para fins de realização de pesquisa eleitoral e divulgação 
dela por meio de distribuição de panfletos, não pode ser considerada como doação de bem 
estimável em dinheiro, haja vista que, segundo inteligência do art. 19 da Resolução 
mencionada,  “Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por pessoas físicas 
devem constituir produto de seu próprio serviço, de suas atividades econômicas e, no caso 
dos bens, devem integrar seu patrimônio”. E, como consabido, o “doador” dos bens e serviços 
em comento é advogado (inclusive, patrono dos impugnados na presente causa), não 
havendo comprovante nos autos de que exerça empresa de comunicações e gráfica de 
materiais de publicidade, porquanto, se assim o fosse, já teria apresentado prova dessa 
condição nos autos. 
Logo, o que doou a título de “bem estimável” não se constitui em produto de sua atividade 
econômica, sendo que o valor em questão deveria ter transitado em conta de campanha dos 
impugnados, para – somente depois – ser gasto em prol da disputa política travada por eles 
no município. 
Repetindo: de todo o exposto, infere-se que o valor de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos 
reais), gasto pelo Sr. Thiago Pereira dos Santos nos serviços e bens acima descritos, 
realmente, sob todos os ângulos possíveis, não se enquadra como doação de bem estimável. 
E, não se enquadrando como tal, resta entendê-lo como doação irregular feita em prol dos 
candidatos, por ter ferido o art. 18, da Res. nº 23463/2015. 
E o parágrafo 3º do mesmo artigo é claro ao determinar que doações financeiras recebidas 
em desacordo com os ditames da Resolução não devem ser usadas pelos candidatos, mas, 
sim, devolvidas ao seu doador original, sendo isso possível (em caso de impossibilidade, o 
valor deve ir para recolhimento do Tesouro Nacional). 
Mesmo cientes disso, doador e candidatos, de comum acordo, “assumiram o risco” da conduta 
e usaram o produto da doação feita de forma irregular, ao divulgá-la de maneira ampla e 
irrestrita, sob a disseminação de 3.000 (três mil) panfletos com a pesquisa eleitoral (também 
ilicitamente doada) que previa a vitória dos impugnados. 
Noutras palavras: se os frutos da doação irregular tivessem sido usados apenas em âmbito 
interno, para consumo próprio dos candidatos, sem maiores repercussões no domínio público 
e na influência da vontade popular, menor seria a prejudicialidade da conduta por eles 
praticada. 
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Todavia, ao divulgarem maciçamente o resultado de uma pesquisa, ela mesma, viciada em 
sua origem, por ter sido contratada de forma irregular, os candidatos comprometeram a 
lisura, a legitimidade e o equilíbrio no pleito eleitoral, mormente se considerarmos a pequena 
dimensão do município e de seu eleitorado, onde qualquer ato de campanha que destoe do 
legalmente previsto pode influenciar e viciar o direcionamento da soberania do voto popular. 
Não seria justo, tampouco razoável, relevar tal prática, ser com ela condescendente, e 
desconsiderar que qualquer ato de campanha, viciado em sua origem, pode vir a ter grande 
potencial de exercer influência no ânimo do eleitorado local, mormente quando o fruto do 
ilícito vem a tornar-se de domínio público. 
Destarte, sobressai que a mácula nas contas dos candidatos constatada neste tópico, não 
somente é grave, como altamente lesiva e prejudicial à lisura e à moralidade da campanha 
por eles desenvolvida na cidade de Nova Bandeirantes/MT. 
Para agravar ainda mais a situação, a irregularidade acima apontada não foi a única cometida 
pelos candidatos vencedores, pois a ela somam-se outras duas condutas, ainda mais 
reprováveis, como se verificará na sequência. 
h) Juntada de recibos falsos de doação de veículo nos autos das prestações de contas 
eleitorais. 
Como adrede mencionado, os candidatos, ao longo da instrução do processo de suas 
prestações de contas de campanha, lançaram mão de manobras altamente questionáveis, ao 
buscarem imprimir “ares de legalidade” – na feliz expressão utilizada pelo Parquet  – a serviço 
cujo pagamento se deu por meio de recursos não contabilizados. 
Veja-se o contexto em que se deu a celeuma: 
- Em sede de prestação de contas, os impugnados informaram que os serviços de carro de 
som realizados pelas ruas de Nova Bandeirantes, com especial ênfase ao distrito de Japuranã, 
teriam sido feitos por meio do veículo “FIAT UNO MILLE 1997”, da cor azul clara, de 
propriedade de Jocir Corrêa Habowski, que, nesse propósito, firmou declaração particular no 
documento de fl. 257 dos autos; 
- Da análise dos documentos de fls. 21 dos autos, percebe-se que os impugnados juntaram 
recibos eleitorais atestando a doação estimável, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), por 
cessão e uso do veículo “FIAT UNO MILLE 1997”, pertencente a Jocir Corrêa Habowski, 
tencionando provar que referido veículo teria sido, de fato, empregado na campanha eleitoral 
2016; 
- Entretanto, segundo mídia juntada às fls. 149 dos autos, bem como depoimentos colhidos 
na audiência de instrução, foi possível visualizar que o veículo realmente utilizado na 
campanha, para serviços de carro de som, teria sido outro, um Uno Mille da cor azul escura, 
de propriedade de Diego Dias da Silva, conforme declaração de fl. 22; 
- Ao longo da instrução, a testemunha DIEGO DIAS DA SILVA afirmou que foi contratado 
pelos candidatos para fazer o serviço de carro no distrito de Japuranã. Para tal, utilizou seu 
próprio veículo, um Uno Mille da cor azul escura, fato que era de conhecimento dos 
candidatos. Aduziu que, por exigência dos impugnados, teve de arranjar um documento de 
“outro veículo”, só “pra poder lançar na prestação de contas e receber dos candidatos”, já que 
o seu carro estaria com documentação irregular (ou “problema de documento”, nas palavras 

da testemunha). Intentando auferir o valor prometido pelos impugnados a título de 
contraprestação pelo seu serviço de carro de som, Diego conseguiu o documento de 
licenciamento do Uno Mille de seu cunhado, Sr. Jocir Correa Habowski, que aceitou cedê-lo 
para lançamento dos dados nos autos da prestação dos candidatos e, assim, conferir 
aparência de legalidade à farsa contábil promovida por estes. Informou, ainda, que seu 
veículo chegou até a quebrar ao longo da campanha e que teria sido levado para o conserto, 
na Empresa Peniel, pelo próprio candidato a vice-prefeito, Sr. Jeremias Baiocho; 
- A testemunha THIAGO DE OLIVEIRA GONÇALVES, que trabalhou na Empresa Peniel até o 
mês de janeiro de 2017, disse ter consertado o carro de Diego, na época da campanha, mas 
não confirmou se o veículo teria sido levado pelo candidato Jeremias; 
- A testemunha JOCIR CORREA HABOWSKI, inquirida por este juízo, informou ser cunhado de 
DIEGO DIAS DA SILVA. Confirmou, ainda, que Diego participou da campanha dos 
impugnados, fazendo serviços de carro de som no distrito de Japuranã, com o veículo Uno 
Mille da cor escura (o mesmo que consta registrado na filmagem acostada nas fls. 149 dos 
autos). Informou, ademais, ter apenas emprestado o documento de seu veículo, um Uno Mille 
parecido com o de Diego, para que fossem lançados os dados correspondentes na prestação 
de contas dos candidatos, porquanto seu carro nunca foi usado, de fato, na campanha. Disse 
ter tomado tal atitude “para que Diego pudesse receber”, pois alegou que os candidatos 
ameaçaram não adimplir o serviço prestado por Diego, seu cunhado, caso não fosse entregue 
um documento de carro apto a registro na prestação de contas. Aduziu que sequer leu todos 
os documentos que assinou para acobertar a irregularidade praticada pelos candidatos e 
reiterou que só o fez para ajudar Diego; 
- A testemunha ANDRÉ RUBENS AMARO DA SILVA, em seu depoimento, assumiu ser o autor 
da gravação de fl. 149, na qual consta a filmagem de Diego, com seu veículo Uno Mille azul 
escuro, fazendo campanha para os inquiridos na cidade. Aduziu a testemunha ter sido 
voluntário na campanha do outro candidato ao pleito, Sr. João Rogério. Disse, ainda, que, ao 
longo do período de disputa eleitoral, jamais visualizou o carro de Jocir na campanha, e que 
somente o carro de Diego teria sido usado para essa finalidade; 
- Em depoimento, o prefeito eleito VALDIR PEREIRA DOS SANTOS confirmou que Diego 
trabalhou em sua campanha eleitoral, a título de voluntário, não tendo recebido nada pela 
atividade desempenhada. Disse que o carro de Jocir foi efetivamente usado em campanha, no 
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distrito de Japuranã, cujo acompanhamento teria ficado a cargo de seu vice-prefeito, Sr. 
Jeremias Baiocho. Não apresentou nenhuma prova, nem em depoimento, tampouco nos 
autos, do ora alegado. 
- O vice-prefeito de Nova Bandeirantes, Sr. JEREMIAS BAIOCHO, devidamente intimado, não 
compareceu à audiência de instrução. Entretanto, segundo remansosa jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral, configura constrangimento ilegal obrigar réu a prestar depoimento 
pessoal em sede de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, em razão da falta de previsão 
na LC nº 64/90. 
Decerto, não obstante o rito estabelecido para a AIME, em seu  art. 22, da Lei Complementar 
n. 64/90, não contemple a previsão de depoimento pessoal das partes, entendi pertinente o 
pedido da produção da prova em apreço, e determinei a intimação do investigado para depor 
na audiência de instrução. 
Todavia, por absoluta ausência de previsão legal, ao réu está assegurada a faculdade de 
prestar ou não seu depoimento pessoal, visto que o dispositivo legal em comento não o obriga 
ao ato, impossibilitando que este juízo decrete a existência de confissão quanto à pessoa do 
vice-prefeito de Nova Bandeirantes, o qual, mesmo intimado, não prestou seu depoimento 
pessoal. 
Conforme mencionei acima, a respeito do tema, inclusive, já se manifestou o C. TSE em 
algumas oportunidades, assentando que “configura constrangimento ilegal obrigar réu a 
prestar depoimento pessoal em sede de ação de impugnação de mandato eletivo, em razão da 
falta de previsão na LC nº 64/90” (Habeas Corpus nº 651, Acórdão, Relator (a) Min. Fernando 
Gonçalves, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 07/12/2009, Página 15). 
Por outro prisma, no entanto, a Corte Superior firmou o entendimento de que “o remédio 
constitucional não se compatibiliza com a pretensão de obstar a realização de audiência para 
tomada de depoimento pessoal do investigado em sede de ação de investigação judicial 
eleitoral, se não há demonstração inequívoca de que foi posta em risco a liberdade individual 
do paciente” (Habeas Corpus nº 55880, Acórdão, Relator (a) Min. Hamilton Carvalhido, 
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 09/05/2011, Página 76). 
Na hipótese vertente, em suma, constitui faculdade dos réus fazerem-se ou não presentes ao 
Juízo na data designada, uma vez que até mesmo as testemunhas arroladas pelas partes 
prescidem, a princípio, de intimação para serem ouvidas, segundo inteligência da Lei n. 
64/90. Assim sendo, um dos réus – in casu , o Prefeito do município - optou por prestar seu 
depoimento pessoal na solenidade, ao passo que o outro – o Vice-Prefeito – preferiu não 
comparecer à ocasião, condutas estas autorizadas pela lei em apreço, dada a inexistência de 
determinação expressa da obrigatoriedade de prestação de depoimento pessoal em sede de 
AIME. 
Superadas tais questões - mesmo à míngua de depoimento pessoal do Vice-Prefeito, que 
preferiu quedar-se silente a respeito dos fatos que lhe foram imputados nos autos -  foi 
possível aferir e constatar, da análise de toda a documentação acostada ao processo, com 
especial ênfase aos documentos de fls. 21/23 e 58/59, a patente e inconteste prática, 
promovida pelos impugnados, de falsificação de documentos encartados em sua prestação de 
contas de campanha, afirmando que receberam doações que não se coadunam com a 

realidade. 
Ao longo da instrução, mesmo tendo oportunidade para provar sua tese, os impugnados não 
lograram êxito em juntar qualquer documento adicional que buscasse endossar o uso do carro 
de Jocir Habowski em sua campanha eleitoral. Não há, nos autos, quaisquer fotos, filmagens 
ou provas assemelhadas, que tenham comprovado o uso efetivo do veículo de Jocir em 
campanha. A seu favor, juntaram apenas um recibo de doação estimável do carro referido e 
uma declaração de cessão de veículo, cuja veracidade foi contestada pelo próprio dono do 
veículo, Sr. Jocir Habowski. 
Por tais motivos, não há como dar credibilidade à alegação da defesa, que tentou forjar, 
documentalmente, que o veículo utilizado para prestação de serviços eleitorais foi um, 
quando, na verdade, lançaram mão de outro veículo para uso na campanha. A manobra 
utilizada, visando dar aparência de legalidade na prestação contábil dos impugnados, caiu por 
terra ante os depoimentos das testemunhas Diego e Jocir, que confessaram ter subscrito o 
documento falso, bem como à vista da gravação que deixa à mostra o carro de Diego 
andando pelas ruas de Nova Bandeirantes, com intento claro de fazer campanha em prol dos 
candidatos. 
Na tentativa de justificar o injustificável, por saberem que empregaram veículo que se 
encontrava com documentação irregular (o que é defeso pela Justiça Eleitoral), os candidatos 
usaram documentação de veículo alheio à campanha eleitoral, tentando burlar e iludir, com 
isso, os instrumentos de fiscalização da Justiça Eleitoral quanto ao controle de gastos de 
partidos políticos e candidatos em suas escriturações contábeis. 
Anote-se que não se pode ter tal conduta como de pequena repercussão no pleito. Além de 
constituir, em tese, tipo penal, o que, de per si, já é deveras grave, à vista dos princípios da 
fragmentariedade e intervenção mínima, uma vez que o direito penal, sendo ultima ratio legis , 
somente tutela bens jurídicos especialmente relevantes e quando indispensáveis à 
manutenção da ordem jurídica, tal manobra é de significativa importância durante a 
campanha. 
É que se a utilização do veículo para propagar o candidato fosse de insignificante repercussão 
no pleito, os candidatos jamais teriam empreendido arriscado expediente, tampouco buscado 
ocultá-lo. É dizer: acaso a utilização do veículo não valesse a pena, por não se mostrar útil e 
eficaz ao que se pretendia (divulgação dos candidatos), não teriam se valido das manobras já 
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narradas para aproveitá-lo na campanha. Tanto foi o interesse dos candidatos na utilização do 
bem que optaram por agir à margem da lei, a fim de obter maior vantagem durante o pleito. 
Isso, convém repisar, no município de Nova Bandeirantes/MT, especificamente no distrito de 
Japuranã, que é diminuto e qualquer carro de som a mais percorrendo o local é diferencial 
positivo na divulgação de qualquer candidato. Nisto reside, a meu sentir, inequívoco 
desequilíbrio no pleito, uma vez que, limitados às regras de gastos de campanha, os demais 
candidatos não puderam empregar mais esforços além daqueles permitidos por lei. Por esta 
razão é que não se deve premiar aquele que, valendo-se de expedientes fraudulentos, obtém 
vitória, pois deslegitimada. 
A contar pela audácia dos impugnados, percebe-se o quão grande tem sido seu desapreço 
pelo eleitor e por esta Justiça Especializada. 
Julgando-se ilesos de quaisquer punições legais, não se furtaram em juntar documentos falsos 
aos autos, à conta de comprovação de doação inexistente, no afã de engendrarem 
justificativas para a insólita fraude que produziram em torno de suas prestações contábeis. 
Como bem andou, uma vez mais, o Ministério Público Eleitoral (fl. 438), outro não poderia ser 
o epíteto a qualificar a manobra praticada pelos candidatos a não ser fraude eleitoral: “A 
manobra, além de configurar crime, caracteriza FRAUDE eleitoral e, como tal, macula a 
moralidade das eleições, além de visar a ocultação de gastos ilícitos (serviço prestado por 
Diego Dias da Silva), vez que não contabilizado na prestação de contas, o que demonstra a 
existência de caixa 2 e, por conseguinte, o abuso de poder econômico”. 
Com efeito, não existe outra maneira de interpretar a conduta dos candidatos no presente 
caso. 
Ao burlarem os meios de monitoramento e de verificação de gastos eleitorais desta Justiça; ao 
juntarem documentos falsos para justificarem doação de campanha inexistente; ao não 
declararem, de forma hígida e correta, os recursos que utilizaram em prol da disputa eleitoral 
no município, os candidatos, sem sombra de dúvidas, comprometeram e macularam os 
parâmetros de normalidade, de moralidade, de transparência e de lisura da eleição municipal 
realizada em Nova Bandeirantes/MT. 
A conduta dos impugnados, consistente na inserção de recibo falso de doação de bem 
estimável na prestação de contas enviada à Justiça Eleitoral, teve o condão de lesionar o bem 
jurídico tutelado, a saber, a fé pública, bem como a autenticidade dos documentos que dizem 
respeito ao processo eleitoral. 
Nesse diapasão, ratifico meu entendimento de que as disposições contidas no art. 14, da Lei 
Maior, que prevê a AIME como ação apta a coibir a prática de fraude eleitoral, compreende 
uma interpretação ampla, abarcando qualquer manobra que vise a burlar a Justiça Eleitoral ou 
o próprio eleitorado e proporcionar resultados distintos daqueles que seriam possíveis, fosse 
regular e imaculado o ambiente da disputa, como é o caso dos fatos narrados nestes autos. 
i) Juntada de recibo falso de doação de serviços supostamente prestados por Diego Dias da 
Silva, bem como pagamentos realizados a serviços não declarados em sede de prestação de 
contas, a apontar a existência de “caixa 2” de campanha.  
Das provas coligidas aos autos, restou comprovada a existência de ilegalidade nos serviços 
prestados pela testemunha Diego Dias da Silva. 

Senão vejamos. 
A prestação de contas oficial apresentada pelos candidatos aponta que Diego Dias da Silva 
teria prestado serviços de campanha na condição de voluntário, isto é, sem receber nenhuma 
contraprestação pecuniária por suas atividades. 
Entretanto, ao ser inquirido na condição de testemunha, o próprio Diego desmentiu tal 
declaração, ao afirmar que recebeu pelos serviços prestados. Conforme seu depoimento, o 
acerto entre ele e os candidatos foi que receberia “R$ 3.000,00 no contrato e R$ 1500,00 por 
fora” (sic). Ainda, segundo Diego, foi o prefeito Valdir quem o teria feito assinar o falso 
contrato de prestação de serviços voluntários, a fim de acobertar a farsa contábil que 
engendraram nos autos das prestações de contas de campanha. 
Visando provar o alegado, Diego trouxe a este Juízo uma cópia de folha de cheque no valor de 
R$ 2.380,00 (dois mil trezentos e oitenta reais) (fl. 58), que, segundo ele, teria sido dado 
pelo candidato Valdir como parte do pagamento devido a este pelos serviços de carro de som 
realizados no distrito de Japuranã. Ainda, a testemunha Diego afirmou que jamais recebera o 
montante total prometido pelos candidatos, in casu , R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais), e que sua irresignação levou-o à decisão de revelar o contexto insólito no qual se dera 
sua contratação como prestador de serviços de carro de som para a campanha dos eleitos. 
Fazem coro a tal denúncia vários outros depoimentos testemunhais colhidos ao longo da 
instrução processual, com destaque ao depoimento prestado pela testemunha Jocir Habowski, 
o qual também reiterou que Diego teria recebido pelos serviços de carro de som. Inclusive, 
conforme seu depoimento, os candidatos condicionaram o pagamento de Diego à entrega do 
documento de seu veículo Uno, para poderem registrar a falsa cessão de veículo nos autos da 
prestação de contas. 
De mais a mais, mesmo ao longo da instrução do processo de prestação de contas dos 
candidatos (autos da classe PC nº 469-22.2016.6.11.0050), este juízo já havia firmado 
posicionamento acerca dos fatos ora narrados, por ter restado cabal a comprovação de que 
Diego não trabalhou meramente como voluntário na campanha de Valdir e Jeremias. 
Assim sendo, o contrato de prestação de serviços sem remuneração subscrito por Diego não 
representou, nem de longe, a realidade do que fora, de fato, firmado entre as partes. Com a 
interposição da presente AIME, tem-se apenas a ratificação de que a conduta praticada pelos 
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impugnados, no sentido de falsear documentos e encartá-los nos autos de suas prestações de 
contas, não foi apenas um ato isolado, uma pequena falha escusável. 
Com efeito, considerando, cumulativamente, o confronto entre todos os depoimentos das 
testemunhas arroladas na presente AIME; as provas testemunhais e documentais colhidas ao 
longo da instrução do Processo PC nº 469-22.2016.6.11.0050 e a própria “confissão” da 
testemunha Diego Dias da Silva, que admite ter, sim, recebido pelos serviços prestados na 
campanha dos candidatos, não há como considerar que tais atividades foram prestadas a 
título gratuito, como pretendem fazer crer os impugnados.  
Destarte, admitindo-se que os valores despendidos pelos candidatos para pagamento da 
prestação de serviços da testemunha Diego não transitaram previamente em conta bancária e 
tampouco foram declarados nos autos de sua prestação de contas, outra não pode ser a 
conclusão de que houve recursos manejados por estes via “caixa 2” de campanha, a incidir 
sobre a conduta irregular a previsão estampada no art. 30-A, da Lei nº 9504/97, dada a 
flagrante ocorrência de abuso de poder econômico e de captação ilícita de recursos eleitorais, 
mediante uso de recursos não contabilizados perante esta Justiça Especializada. 
Saliento, nesse sentido, que a configuração da prática de captação ilícita de recursos é uma 
infração que se materializa quando, durante a campanha eleitoral, os candidatos utilizam 
recursos advindos de fonte ilícita ou obtidos de modo ilícito, ainda que de fonte lícita, sendo 
que a segunda hipótese aventada pelo artigo de lei foi praticada pelos impugnados, quando 
optaram pela via duvidosa do “pagamento por fora” ao seu prestador de serviços, mediante 
recursos advindos do famigerado “caixa 2” de campanha. 
Finda a apreciação de todos os tópicos que constituíram o pano de fundo da presente 
contenda, deter-me-ei à análise final e conclusiva dos três últimos, os quais, conjuntamente, 
ensejam a necessidade de reconhecimento, por este Juízo, da procedência desta Ação de 
Impugnação de Mandato Eletivo, a saber: 
I. Na conduta constante do tópico “g” (Da doação acima do limite realizada por Thiago Pereira 
dos Santos - gastos com pesquisa e sua divulgação), considerou este juízo que os candidatos 
fizeram uso de doação obtida de forma irregular, relacionada à pesquisa eleitoral largamente 
divulgada por todo o eleitorado do município de Nova Bandeirantes. 
Ao praticarem a irregularidade em tela, os impugnados, mesmo sabendo que, por expressa 
vedação legal, não poderiam fazer uso da doação realizada sem observância dos ditames 
previstos em Resolução específica da Justiça Eleitoral, não somente utilizaram a pesquisa 
eleitoral “doada” pelo filho de um dos candidatos, como a divulgaram publicamente. 
Ou seja: uma doação auferida de forma totalmente irregular, que sequer deveria ter sido 
utilizada pelos candidatos, serviu de “plataforma de divulgação” pública, perante todo o 
eleitorado de Nova Bandeirantes, que teve acesso ao material disponibilizado pelos 
candidatos, consistente em pesquisa eleitoral na qual estes, aparentemente, estariam em 
vantagem no pleito municipal. 
O fato de os candidatos terem usado amplamente um material cujo ingresso em campanha 
deu-se de forma totalmente irregular deve ser levado em consideração para a aplicação da 
penalidade gravosa prevista pela Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, porquanto 
necessária a avaliação da relevância jurídica do ilícito, uma vez que a cassação do mandato 

ou do diploma deve ser proporcional à gravidade da conduta e à lesão ao bem jurídico 
protegido pela norma. 
Dessa forma, não se trata de examinar apenas se houve irregularidades censuráveis na 
prestação de contas dos candidatos. Importa verificar se tal irregularidade foi relevante a 
ponto de impor ao candidato a cassação devida. 
A meu sentir, o que leva à necessária conclusão de que os impugnados devem sofrer a 
gravosa penalidade de cassação de seus mandatos é a cumulação sistemática de 
irregularidades insanáveis por eles praticadas, porquanto, além do largo uso e da ampla 
divulgação de pesquisa eleitoral obtida por recursos doados de maneira ilícita, os candidatos 
falsearam documentos encartados em suas prestações de contas eleitorais e utilizaram 
recursos obtidos por meio de “caixa 2” de campanha para pagamento de serviços prestados 
por uma das testemunhas ouvidas em juízo. 
Assim agindo, os impugnados não somente praticaram abuso de poder econômico e captação 
ilícita de recursos eleitorais, como também incorreram na prática de fraude eleitoral, como 
leva a crer a análise final dos dois últimos tópicos da presente ação, a seguir. 
II. Na conduta descrita no tópico “h” desta ação (Juntada de recibos falsos de doação de 
veículo nos autos das prestações de contas eleitorais, no valor estimado de R$ 1000,00), os 
impugnados incorreram não somente em fraude eleitoral, pois tentaram enganar e burlar os 
rigorosos mecanismos de monitoramento contábil desta Justiça Especializada, como, salvo 
melhor juízo, praticaram também crime de falsificação de documento público eleitoral, o que 
deve ser alvo de investigação em ação penal específica, posto que a AIME é ação cível por 
excelência. 
Como consabido, a inserção de documentos falsos no bojo da prestação de contas eleitoral, 
não somente macula todo o conteúdo nela encartado, como igualmente prejudica e vitupera o 
fiel acompanhamento desta Justiça e de todo eleitorado do município no que tange à real 
movimentação de recursos realizada pelos partidos e pelos candidatos em sua campanha 
eleitoral. 
Desse modo, em interpretação ao conteúdo disposto no art. 14, da Lei Maior, impende a este 
Juízo reconhecer que os impugnados praticaram fraude eleitoral, ao burlar e falsificar alguns 
documentos constantes de suas prestações de contas, dificultando ou mesmo embaraçando o 
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rigoroso monitoramento destes pelos maiores interessados no bom deslinde do pleito 
municipal: a Justiça Eleitoral e o eleitorado de Nova Bandeirantes. 
Cumpre ainda mencionar que, para a configuração da fraude eleitoral prevista no art. 14 da 
Carta Magna, o Tribunal Superior Eleitoral alterou seu paradigma decisório, a fim de ampliar 
os casos de abrangência do referido dispositivo constitucional. Sobre o tema, essencial a 
leitura do excerto de ensaio jurídico publicado no site Conjur, da lavra do advogado eleitoral 
Rodrigo Cyrineu[5]: 
“Como cediço, o longo e histórico entendimento do Tribunal Superior Eleitoral a propósito da 
fraude limitava-se às ocorrências relacionadas com o processo de votação. Nem mesmo vícios 
viscerais na constituição dos diretórios partidários eram considerados como fraude aos olhos 
da Justiça Eleitoral. 
O paradigma começou a ser alterar a partir das recorrentes substituições de candidatos 
majoritários às vésperas do dia da votação, o que forçou o Judiciário a aceitar, sob o enfoque 
da fraude, a ação de impugnação de mandato eletivo. 
Entretanto, há de se reconhecer que a guinada efetiva da orientação jurisprudencial do TSE se 
deu a partir do julgamento REsp 14-9/PI, processo em que a discussão de fundo era, 
justamente, a delicada e problemática situação das “candidaturas femininas laranjas”. 
A partir desse importante julgamento, é válido registrar, o Tribunal Superior Eleitoral passou a 
aceitar Aimes calcadas em variados tipos de fraudes, como, por exemplo, a falsificação de 
assinatura em pedido de registro de candidatura ou fraude em ata de convenção para escolha 
lista de suplentes da senatoria, de se ver, portanto, a releitura realizada no conceito de fraude 
previsto no parágrafo 10 do artigo 14 da Constituição Federal, certamente mais consentânea 
com a teleologia constitucional hodierna que busca impedir o exercício de cargos políticos por 
candidatos que se utilizaram de artifícios e manobras contrárias ao direito posto. 
Nessa toada, aproveitando da abertura conceitual que veio em boa hora, o Tribunal Superior 
Eleitoral passou a admitir, ainda, o combate da fraude em ação de investigação judicial 
eleitoral , em precedente proveniente do município de São João Batista (SC) — in  verbis : 
“Toda fraude é uma conduta abusiva aos olhos do Direito”.” 
A leitura do último precedente traz a confortável convicção de que se trata de uma evolução 
jurisprudencial irreversível, prestigiando o amplo acesso à Justiça, o direito de petição e a 
interpretação do direito ordinário em conformidade com a Constituição Federal, em cujo texto 
existe previsão de combate às mazelas que laboram contra a liberdade do voto, a igualdade 
de chances e a lisura e moralidade inerentes às discussões cívicas (artigo 14, parágrafo 9º, 
CF/88). 
Fazendo coro à frase “Toda fraude é uma conduta abusiva aos olhos do Direito”, ratifico meu 
entender no sentido de que a articulação perpetrada pelos candidatos impugnados, ao 
inserirem documento e declaração falsa em suas prestações de contas eleitorais, configurou, 
indubitavelmente, prática de fraude eleitoral prevista no art. 14, da Lei Maior. 
III. Por fim, o tópico “i” da exordial (Juntada de recibo falso de doação de serviços 
supostamente prestados por Diego Dias da Silva, bem como pagamentos realizados a serviços 
não declarados em sede de prestação de contas, a apontar a existência de “caixa 2” de 
campanha) aponta o uso de “caixa 2” de campanha pelos impugnados e, uma vez mais, a 

prática de inserção de documentos falsos no bojo de sua prestação de contas. 
Consoante provas coligidas aos autos, os candidatos afirmaram que Diego Dias da Silva teria 
prestado serviços voluntários de cabo eleitoral em sua campanha, fato este desmentido por 
depoimentos testemunhais prestados ao longo da instrução. 
Não bastasse isso, inquirido, o próprio prestador de serviços de campanha, Diego Dias da 
Silva, afirmou ter recebido valores em pecúnia para conduzir o carro de som dos candidatos 
no distrito de Japuranã, pertencente ao município de Nova Bandeirantes. 
Em vista do alegado, os candidatos, além de praticarem nova fraude eleitoral, lançaram mão 
de recursos advindos de “caixa 2” de campanha, porquanto não declarados oficialmente em 
prestação de contas. 
Para o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto, “a utilização de ‘caixa 
dois’ configura abuso de poder econômico, com a força de influenciar ilicitamente o resultado 
do pleito. O abuso de poder econômico implica desequilíbrio nos meios conducentes à 
obtenção da preferência do eleitorado, bem como conspurca a legitimidade e normalidade do 
pleito”. 
Desta forma configura-se abuso de poder econômico o emprego, na campanha, de recursos 
oriundos de off shore ou “caixa dois”, ilicitamente arrecadados, não declarados à Justiça 
Eleitoral e, ainda, a realização de gastos que superem a estimativa apresentada por ocasião 
do registro, conforme assevera o seguinte aresto: 
Embargos de declaração. Recurso eleitoral. Ação de Impugnação de Mandato Eletivo e Ação 
de Investigação Judicial Eleitoral. Abuso de poder econômico. Captação e gastos ilícitos de 
recursos financeiros na campanha. Ações julgadas procedentes. Cassação de mandatos. 
Determinação de lançamento de inelegibilidade no cadastro de eleitores. Necessidade de 
realização de novas eleições, nos termos do art. 224 do Código Eleitoral. Alegação de 
omissão, contradição e obscuridade. Inocorrência. Acervo probatório exaustivamente 
examinado no julgamento do recurso. Matéria exaurida na decisão. Comprovação da prática 
de condutas que violam as disposições da Lei das Eleições referentes à arrecadação, à 
utilização, ao controle e à prestação de contas. Conta bancária de campanha aberta após a 
data da eleição. Elevadas arrecadações e gastos na campanha eleitoral não declarados à 
Justiça Eleitoral, não transitados em conta bancária específica e, ainda, desprovidos dos 
respectivos recibos eleitorais. Alteração substancial das informações relativas aos gastos de 
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campanha em sede de contas retificadoras, sem apresentação de justificativas que 
comprovem as razões que levaram às alterações. Condutas que demonstram claramente a 
existência do chamado "caixa dois", com gravidade suficiente para configurar abuso de poder 
econômico e captação ilícita de recursos, puníveis na forma do disposto no art. 30-A da Lei 
das Eleições e do art. 14, § 10, da Constituição Federal. Em virtude do disposto no art. 1º, 
inciso I, alínea "j", da Lei Complementar nº 64/1990, a inelegibilidade imposta aos 
embargantes é uma consequência das condenações. Não cabe o reexame da prova em 
embargos de declaração. Precedentes Embargos rejeitados. (RECURSO ELEITORAL nº 
131064, Acórdão de 02/07/2014, Relator(a) GERALDO AUGUSTO DE ALMEIDA, Publicação: 
DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 16/07/2014 ) 
No mesmo sentido, clarividente o seguinte precedente do TSE: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2012. VEREADOR. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ARRECADAÇÃO E GASTOS ILÍCITOS DE RECURSOS DE 
CAMPANHA. ABUSO DE PODER. "CAIXA DOIS". CONFIGURAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
1. O agravante, Vereador de Araçatuba/SP eleito em 2012, teve seu diploma cassado e foi 
considerado inelegível por arrecadação ilícita de recursos (art. 30-A da Lei 9.504/97) e abuso 
de poder econômico (art. 22 da LC 64/90) decorrente de "caixa dois", porquanto não declarou 
a origem de valores que, ademais, não transitaram pela conta de campanha, no importe de 
R$ 7.603,20, o que corresponde a quase 12% de receitas (R$ 64.250,15). 
2. No regimental, pugna-se pela aplicação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e alega-se que a conduta não é grave o suficiente (art. 22, XVI, da LC nº 
64/90). 
3. A prática de "caixa dois" constitui motivo bastante para incidência das sanções, eis que a 
fraude escritural de omissão de valores recebidos e de falta de esclarecimento de sua origem 
inviabiliza o controle, por esta Justiça Especializada, de aporte financeiro em favor de 
candidatos, partidos políticos e coligações. Precedentes, em especial o AgR-REspe 235-54/RN, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 15.10.2015. 
4. Não se cuida, na espécie, de simples falha de natureza estritamente contábil, mas sim de 
uso de recursos financeiros não declarados, sem trânsito por conta bancária específica e sem 
comprovação de sua origem, sendo inequívoco o "caixa dois". 
5. Abuso de poder também reconhecido ante a proporção de recursos ilícitos (11,83% de R$ 
64.250,15) e, ainda, a vantagem de apenas 60 votos para o primeiro suplente em colégio que 
conta com quase 140 mil eleitores. 
6. Os julgados trazidos não possuem similitude fática com o caso: a) no REspe 392-22/AM 
(Rel. Min. Dias Toffoli), inexistiu "caixa dois"; b) no REspe 1610-80/MS (Rel. Min. Laurita 
Vaz), a falha equivaleu a apenas 4% de receitas; c) no REspe 863-48/MG (Rel. Min. Luiz Fux), 
cuida-se de processo de contas e a falha foi de 7% (R$ 5.053,60); d) no AgR-AI 540-39/RJ 
(Rel. Min. Luiz Fux), o vício nas contas totalizou apenas R$ 300,00. 
7. Agravo regimental desprovido. (Recurso Especial Eleitoral nº 76064, Acórdão, Relator(a) 
Min. Antonio Herman De Vasconcellos E Benjamin, Publicação: DJE - Diário de justiça 
eletrônico, Tomo 188, Data 29/09/2016, Página 77-78) 
Ainda, impende ressaltar que, desde o ano de 2009, o Tribunal Superior Eleitoral vêm usando 

como um dos critérios para caracterizar a “relevância jurídica” da ilegalidade praticada pelo 
candidato cassado, o peso da captação ou do gasto apontado como ilegal no total arrecadado 
oficialmente por este, esboçada por meio de comparações percentuais entre “gastos ilícitos de 
campanha” versus “o montante global de recursos arrecadados e despendidos na campanha”. 
Considerando, entretanto, que a jurisprudência sobre esse tema ainda está em construção, e 
levando-se em conta que os impugnados não somente praticaram abuso de poder econômico 
por meio de uso de recursos advindos de recursos não contabilizados (caixa 2 de campanha), 
como também praticaram captação ilícita de recursos e fraude eleitoral, considero que esta 
decisão não pode ser dar por um mero cálculo aritmético, dada a significativa quantidade de 
condutas irregulares praticadas pelos candidatos – as quais, gize-se, não se resumiram tão 
somente ao uso de “caixa 2” de campanha. 
Outrossim, considerando, ainda, que a apertada vantagem de votos apurada entre os 
candidatos vencedores e aqueles que sagraram o segundo lugar no pleito ficou em apenas 84 
votos, distribuídos em um universo de aproximadamente 9.000 eleitores, forçoso o 
reconhecimento de que as condutas irregulares praticadas pelos impugnados tiveram 
relevância jurídica (proporcionalidade) suficiente para comprometer a higidez do pleito 
municipal realizado no município de Nova Bandeirantes. 
Por derradeiro, em nome da preservação da moralidade, da lisura e da higidez do voto 
popular sagrado nas urnas do município de Nova Bandeirantes, o qual não pode ser 
desmoralizado e rebaixado pelas práticas anormais e ilícitas praticadas no pleito municipal de 
2016, amparo minha decisão com a seguinte ponderação: 
- É moral, justa e concebível a preservação do resultado de uma eleição alicerçada no uso, 
pelos candidatos eleitos, de 1) documentos falsos juntados em sua prestação de contas de 
campanha; na utilização indevida de 2) doação eleitoral obtida de forma irregular e no 
emprego de 3) “caixa 2” de campanha para pagamento de prestador de serviço? 
Antes de responder propriamente a pergunta, importa mencionar que em sua obra “A 
Política”, levado a pensar sobre o tema, assim conclui o filosofo grego Aristóteles sobre os 
ideais de justiça, de lei e de moralidade[6]: 
(...) vimos que o homem sem lei é injusto e o respeitador da lei é justo; evidentemente todos 
os atos legítimos são, em certo sentido, atos justos, porque os atos prescritos pela arte do 
legislador são legítimos, e cada um deles dizemos nós, é justo. Ora nas disposições que 
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tomam sobre todos os assuntos, as leis têm em mira a vantagem comum, quer de todos, quer 
dos melhores ou daqueles que detém o poder ou algo desse gênero; de modo que, em certo 
sentido, chamamos justos aqueles atos que tendem a produzir e a preservar, para a 
sociedade política, a felicidade e os elementos que a compõem. E a lei nos ordena praticar 
tanto os atos de um homem corajoso (...) quanto a de um homem morigerado (...) e os de 
um homem calmo (...); e do mesmo modo com respeito às outras virtudes e formas de 
maldade, prescrevendo certos atos e condenado outros; e a lei bem elaborada faz essas 
coisas retamente (...) 
Em consonância com as lições do Estagirita, não considero factível que se fechem os olhos aos 
malfeitos apurados nos autos da presente Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, os quais, 
em seu conjunto, aviltaram a normalidade, a isonomia, o equilíbrio e a própria moralidade das 
eleições para os cargos do Poder Executivo da cidade de Nova Bandeirantes.  A este juízo, 
portanto, só resta aplicar a penalidade prevista à espécie, máxime na cassação do mandato 
dos candidatos eleitos ao cargo de Prefeito e de Vice-Prefeito daquela urbe. 
Isto posto, por restar comprovada a existência de utilização de recursos não contabilizados na 
campanha, de captação ilícita de recursos, de abuso de poder econômico e de fraude eleitoral, 
ante a infração pelos impugnados, do art. 30-A, da Lei nº 9504/97 e do art. 14, da 
Constituição Federal, JULGO PROCEDENTE a pretensão veiculada presente Ação de 
Impugnação de Mandato Eletivo e DETERMINO A CASSAÇÃO dos diplomas de Valdir Pereira 
dos Santos e de Jeremias Menezes Baiocho, e a consequente extinção de seus mandatos 
eletivos. 
Extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo 
Civil. 
Sem condenação em custas e honorários advocatícios, por serem incabíveis no âmbito da 
Justiça Eleitoral. Nesse sentido, dispõe o artigo 4º da Res. TSE no 23.478/2016: “Os feitos 
eleitorais são gratuitos, não incidindo custas, preparo ou honorários (Lei no 9.265/96, art. 
1º)”. 
Com o trânsito em julgado, arquive-se com as baixas de estilo. 
Remetam-se cópia dos autos à Procuradoria Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso, 
comunicando a possível ocorrência dos crimes previstos nos artigos 348 a 350 do Código 
Eleitoral. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral.  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Nova Monte Verde/MT, 11 de abril de 2018. 
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ATOS DA 51ª ZONA ELEITORAL 

SENTENÇAS 

COINCIDÊNCIA - PROC. 27-82.2018.6.11.0051 

Processo nº 27-82.2018.6.11.0051 (Protocolo nº 2.973/2018) 
Assunto: Comunicação de Duplicidade 
Eleitores: Angela Leduvina Gonçalves Ferreira 
Vistos, etc.            
Trata-se de informação do Cartório Eleitoral quanto à Duplicidade nº 1DMT1802551468 
detectada pelo Sistema ELO/TSE, envolvendo a inscrição nº 020614851830 da 51ª Zona 
Eleitoral de Mato Grosso e inscrição nº 036504391848, da 55ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, 
ambas da eleitora Angela Leduvina Gonçalves Ferreira. 
A eleitora foi intimada (fl. 12) e compareceu neste Juízo e requereu que permaneça liberada 
de sua inscrição nº 036504391848, da 55ª Zona Eleitoral (fl. 08). 
É o relatório. 
Verificando os autos é realmente patente que a duplicidade se originou em face de falha no 
atendimento realizado pelo servidor da Central de Atendimento ao Eleitor/CAE. 
Tendo em vista que a eleitora encontra-se em poder do título de eleitor da 55ª Zona 
Eleitoral/MT e manifestou-se pela manutenção da liberação da inscrição, determino que 
permaneça liberada a inscrição nº 036504391848 da 55ª Zona Eleitoral/MT e cancelada a 
inscrição nº 02061451830da 51ª Zona Eleitoral/MT. 
Ante o exposto, determino a intimação da eleitora Angela Leduvina Gonçalves Ferreira para 
tomar ciência da decisão. 
Publique-se. Intime-se. 
Após arquive-se. 
Cuiabá, 20 de março de 2018. 
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Assinado por: Gabriela Carina Knaul de Albuquerque e Silva - Juíza eleitoral - 51ª 
ZE/MT 

COINCIDÊNCIA - PROC. 4-39.2018.6.11.0051 

Processo nº 4-39.2018.6.11.0051 (Protocolo nº 122/2018) 
Assunto: Comunicação de Coincidência Biométrica 
Eleitores: Vinicius Gonçalves Vieira e Luzinete Carneiro da Rosa 
Vistos, etc.            
Trata-se de informação do Cartório Eleitoral quanto à Coincidência Biométrica nº 
1DBIOMT1716373548 detectada pelo Sistema ELO/TSE, envolvendo a inscrição nº 
031329401830 de Vinicius Gonçalves Vieira, da 51ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, bem como 
a inscrição nº 005081441805, de Luzinete Carneiro da Rosa, da 1ª Zona Eleitoral de Mato 
Grosso. 
As certidões do Oficial de Justiça deste Juízo (fls. 09 e14) asseveram que intimou a eleitora 
Luzinete Carneiro da Rosa e deixou de intimar o eleitor Vinicius Gonçalves Vieira, pelo motivo 
do mesmo estar residindo em Portugal, informação prestada pela sua mãe, Sra. Marilene 
Gonçalves Santos. 
Por sua vez, o Ministério Público Eleitoral opinou pela regularização da inscrição eleitoral 
pertencente a Luzinete Carneiro Rosa. 
É o relatório. 
Verificando os autos é realmente patente que a duplicidade se originou em face de falha no 
sistema ELO/TSE. 
Ante o exposto, DETERMINO a regularização da inscrição nº 005081441805 da 1ª Zona 
Eleitoral, relativa à eleitora Luzinete Carneiro da Rosa, intimando-a para realizar uma nova 
revisão biométrica. 
Após realizada a revisão pela eleitora (nova coleta de dados biométricos), junte-se o RAE a 
estes autos e encaminhe-se à Corregedoria Geral Eleitoral, via Corregedoria Regional Eleitoral, 
visando a comparação das digitais dos eleitores envolvidos, para posterior cancelamento da 
inscrição pertencente a Vinicius Gonçalves Vieira, se for o caso. 
Publique-se. Intime-se. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Cuiabá, 13 de março de 2018. 
Assinado por: Gabriela Carina Knaul de Albuquerque e Silva - Juíza eleitoral - 51ª 
ZE/MT 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 2016 - PROC. Nº 15-68.2018.6.11.0051 

Processo nº 15-68.2018.6.11.0051 - Protocolo nº 353/2018 
Espécie: Prestação de Contas de Campanha - Eleições 2016 
Prestador de Contas: Partido DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB 
Advogado: Francisco Anis Faiad (OAB/MT nº 3520) 
S E N T E N Ç A 
Vistos, etc. 
Cuida-se de autos que versam sobre a prestação de contas de campanha eleitoral (Eleições 
Municipais de 2016 em Cuiabá/MT) por parte do Diretório Municipal do Partido DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB. 
Na conformidade do que autoriza o artigo 45, da Resolução TSE nº 23.463/2015, procedeu-se 
à autuação, tendo sido apresentada a prestação de contas final à fl. 12 e ss., quando se 
publicou o edital de fl. 72 para fins de impugnação pelos interessados (art. 51, caput ), sem 
registro, contudo, de manifestações. 
Foram acostadas análise técnica preliminar (fls. 16/17), manifestação extemporânea do 
partido e documentos (fls. 25/69), despacho determinando a elaboração de novo relatório (fl. 
70) e expedição do relatório conclusivo (fls. 73/74) pela aprovação com ressalvas das contas. 
Instado a se manifestar, o representante do Ministério Público Eleitoral opinou às fls. 77/78 
pela aprovação das contas com ressalvas. 
É o relato necessário. 
Foram entregues a prestação de contas do partido e os documentos exigidos na Resolução 
TSE nº 23.463/2015 e na Lei nº 9.504/1997, obrigatórios para análise. 
Feita a reanálise obrigatória, o técnico entendeu que as inconsistências elencadas foram 
sanadas parcialmente, cabendo ressalvas em relação à inobservância de prazos para entrega 
da prestação de contas parcial e final e abertura de contas bancárias. Nesta linha, o parecer 
técnico conclusivo opinou pela aprovação das contas com ressalvas (fls. 73/74). 
De fato, as ressalvas em questão não têm o condão de macular as contas em apreço, uma 
vez que os registros foram feitos na prestação de contas final, o que não comprometeu a 
análise das contas. 
Isso posto, com fundamento no artigo 30, inciso II, da Lei nº 9.504/1997 e artigo 68, inciso 
II, da Resolução TSE nº 23.463/2015, em consonância com o parecer ministerial, julgo 
APROVADAS COM RESSALVAS as contas do Diretório Municipal do Partido DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB, relativas às Eleições de 2016, em Cuiabá/MT. 
Intime-se o partido por meio do Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, nos termos do art. 19 da 
Resolução TRE-MT nº 1.846/2016. 
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
Transitada em julgado, efetuem-se as anotações de praxe, arquivando-se, em seguida, os 
autos. 
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Cuiabá/MT, 6 de abril de 2018. 
Assinado por: Gabriela Carina Knaul de Albuquerque e Silva - Juíza eleitoral - 51ª 
ZE/MT 

ATOS DA 60ª ZONA ELEITORAL 

EDITAIS 

EDITAL N.º 06/2018 - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE 
RECURSOS 

EDITAL Nº 06/2018 
A Excelentíssima Senhora Dr.ª CLAUDIA ANFFE NUNES DA CUNHA, MM.ª Juíza da 60ª Zona 
Eleitoral, no uso de suas atribuições legais, em razão do disposto no Artigo 45, I, da 
Resolução TSE nº. 23.464/2015: 
Faz saber que o Partido Político Democratas (DEM), atuante e sediado no Município de Campo 
Novo do Parecis/MT, através dos seus responsáveis, os senhores Deilson Lopes Beiral 
(Presidente) e Rayan Arruda Santos (Tesoureiro), apresentou, perante esta especializada, 
declaração de ausência de movimentação de recursos (Autos nº. 33-96.2017.6.11.0060), e 
faculta aos interessados, no prazo de 03 (três) dias, a apresentação de impugnação em 
petição fundamentada acompanhada de provas que demonstrem a existência de 
movimentação financeira ou de bens estimáveis no período de 2015. 
E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou que expedisse o presente Edital, que 
será afixado no átrio do Cartório Eleitoral e Publicado no Diário de Justiça Eletrônico de Mato 
Grosso. 
Dado e passado nesta cidade de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, em 11 de 
abril de 2018. Eu, Marcos José Muniz Costa, Técnico Judiciário, preparei e conferi o presente 
edital, subscrevendo-o ao final, por força do ato de delegação contido na Portaria 02/2017. 
Assinado por: Marcos José Muniz Costa - Técnico Judiciário - 60ª ZE 
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